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PODER EXECUTIVO
Rodrigo Antonio de Agostinho Mendonça

Prefeito Municipal

Seção I
Gabinete do Prefeito

Marcelo Araújo
Chefe de Gabinete

PROJETOS DE LEI 
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 44/14
P. 36.034/14	Autoriza a transferência de recursos no Orçamento do Município, especificamente na Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º 	 Fica autorizada a suplementação, através de transferência, de recursos no Orçamento vigente 

do Município de Bauru, na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, no valor de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) na dotação orçamentária 18.541.0026.1021 (Ampliação e 
Reestruturação do Viveiro de Mudas), categoria econômica 3.3.90.30 (Material de Consumo), 
ficha orçamentária nº 825.

Art. 2º 	 Os recursos necessários para atender o art. 1º decorrem de anulação parcial, dotação orçamentária 
18.541.0026.1021 (Ampliação e Reestruturação do Viveiro de Mudas), categoria econômica 
4.4.90.51 (Obras e Instalações), ficha orçamentária nº 413.

Art. 3º 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
16, julho, 14

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores,

Temos a honra de passar às mãos de Vossa Excelência, a fim de ser apreciado e votado pelos Membros dessa 
Casa Legislativa, o projeto de lei que versa sobre adequação de recursos no orçamento vigente para atender a Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente.

Tal ajuste é necessário para aquisição de Materiais de Consumo. As alterações não alteram as metas físicas 
das ações envolvidas neste ajuste.  

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em questão.
Atenciosas saudações,

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 6.048/10 – PROCESSO Nº 4.567/04 – LOCATÁRIO: 
MUNICÍPIO DE BAURU – LOCADOR: AKL MOURAD – OBJETO: Em razão da necessidade de permanência no 
imóvel situado à Rua Monsenhor Claro, n° 6-40, nesta cidade de Bauru, para abrigar as instalações da 1ª Delegacia de 
Serviço Militar - 6ª CSM, e pelos fundamentos indicados no Processo Administrativo nº 4.567/04, as partes resolvem 
prorrogar o prazo de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, razão pela qual a Cláusula Terceira passa a ter a 
seguinte redação: “O prazo da presente locação será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de 02 de março de 2.010 
a 01 de março de 2.015, ocasião em que o LOCATÁRIO deverá restituir o imóvel completamente desocupado, livre e 
desimpedido, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado, 
caso seja conveniente para ambas às partes. O LOCATÁRIO poderá rescindir a qualquer tempo o presente Contrato, sem 
incidir na multa convencionada na cláusula décima terceira, conforme prerrogativa inserta no artigo 79 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1.993.” Resolvem, ainda, alterar a Cláusula Quarta, a fim de reajustar o valor mensal, definido 
no contrato original, que passa a ter a seguinte redação: “O aluguel mensal convencionado será de R$ 2.700,00 (dois mil 
e setecentos  reais) comprometendo-se o LOCATÁRIO a pagar pontualmente e no vencimento, qual seja até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao vencido, pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças, através de crédito em conta 
corrente definida.” Considerando a prorrogação contratual discriminada na Cláusula Primeira e o reajuste definido na 
Cláusula Segunda do presente aditivo será acrescido R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais) ao valor original 
do Contrato, passando o valor total de R$ 81.740,22 (oitenta e um mil, setecentos e quarenta reais e vinte e dois centavos) 
para R$ 114.140,22 (cento e quatorze mil, cento e quarenta reais e vinte e dois centavos)o valor total do contrato, razão pela 
qual a Cláusula Décima Quinta passa a ter a seguinte redação: “O presente contrato, para todos os efeitos legais, terá um 
valor total de R$ 114.140,22 (cento e quatorze mil, cento e quarenta reais e vinte e dois centavos), que será suportado pela 
verba Ficha 16 – 3.3.90.36.15 – 04.122.0002-2001, Ficha 22 - 3.3.90.36.15 – 04.122.0002-2001e Ficha 24- 3.3.90.36.15 
– 04.122.0002-2001, Gabinete do Prefeito, do orçamento vigente.” A Secretaria Municipal de Economia e Finanças deverá 
realizar a compensação do valor do crédito do aluguel mensal do locador com o crédito referente às reformas realizadas 
pelo locatário no imóvel, para atender a Lei de Acessibilidade, até o valor total de R$ 9.630,46 (nove mil, seiscentos e 
trinta reais e quarenta e seis centavos), de acordo com o laudo da Secretaria Municipal de Planejamento às fls. 407/408 e 
autorização do locador à fl. 410 do processo administrativo nº 4.567/04. - ASSINATURA: 30/06/14.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 
60.292/13, que tem como interessada a Secretaria Municipal de Economia e Finanças. ARQUIVADA. À 
Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 
52.199/12, que tem como interessada a Divisão de Vigilância. ARQUIVADA. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
Nº 42.253/13, que tem como interessada a Secretaria Municipal do Meio Ambiente. ARQUIVADA. À 
Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
Nº 34.455/14, que tem como interessado o Gabinete do Prefeito. ARQUIVADA. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 
32.978/12, que tem como interessada a Secretaria Municipal de Obras. ARQUIVADA. À Corregedoria 
Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
Nº 28.161/14, que tem como interessada a Secretaria Municipal da Administração. ARQUIVADA. À 
Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 
24.321/14, que tem como interessada a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos. ARQUIVADA. À 
Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 
16.064/13, que tem como interessada a Secretaria Municipal das Administrações Regionais. ARQUIVADA. 
À Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
27.848/09, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura a servidora 
Márcia Gazola, RG 34.532.401-8, Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, em 
estágio probatório: determino a Extinção do presente processo. Advogado: Thiago Ribas dos Santos, OAB/
SP 286.419. À Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
13.147/10, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura a servidora 
Márcia Gazola, RG 34.532.401-8, Servente de Limpeza, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, em 
estágio probatório: determino a Extinção do presente processo. Advogado: Thiago Ribas dos Santos, OAB/
SP 286.419. À Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SUMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ORDINÁRIO Nº 952/14, que tem como interessado o Gabinete do Prefeito, em que figura o servidor José 
Carlos de Souza, RG 24.489.799-2, Ajudante Geral, lotado na Secretaria Municipal de Saúde: aplicada 
pena de SUSPENSÃO de 10 (dez) dias, convertida em multa na base de 50% (cinqüenta por cento) por 
dia de vencimento, ficando o mesmo obrigado a permanecer em serviço. Advogados: José Francisco 
Martins - OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 218.282. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
22.566/14, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura a servidora 
Adriane Nobre Santos, RG 24.346.346-7, Atendente, lotada na Secretaria Municipal do Meio Ambiente: 
EXONERO DE OFÍCIO por não aprovação em Estágio Probatório. Advogados: José Francisco 
Martins, OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 218.282. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
22.569/14, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura o servidor 
Guilherme Pereira Besson, RG 29.044.516-4, Técnico Tributário, lotado na Secretaria Municipal de 
Economia e Finanças: EXONERO DE OFÍCIO por não aprovação em Estágio Probatório. Advogados: 
José Francisco Martins, OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 218.282. À 
Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

EXTRATOS 

Corregedoria Geral Administrativa
Maurilio Silvestre Junior

Corregedor Geral
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SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
24.224/14, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura a servidora 
Luciana Souza Alves, RG 30.712.735-7, Auxiliar de Creche, lotada na Secretaria Municipal da Educação: 
EXONERO DE OFÍCIO por não aprovação em Estágio Probatório. Advogados: José Francisco 
Martins, OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 218.282. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33.157/14, apensado ao Processo Nº 7.263/14, em 
que figura a ex-servidora Maria Nilva Lopes de Oliveira, RG 23.541.569-8: INDEFIRO O PRESENTE 
RECURSO ADMINISTRATIVO e mantenho em todo o seu teor a decisão proferida. Advogados: José 
Francisco Martins - OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 218.282. À Corregedoria 
Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67.555/13, em que figura o servidor Wellington 
Bueno Antunes, RG 19.808.366-X, Maqueiro, lotado na Secretaria Municipal de Saúde: INDEFIRO 
O PRESENTE RECURSO ADMINISTRATIVO e mantenho em todo o seu teor a decisão proferida. 
Advogados: José Francisco Martins - OAB/SP 147.489 e Júlio César Teixeira de Carvalho, OAB/SP 
218.282. À Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
67.758/13, que tem como interessado a Secretaria Municipal da Administração, em que figura a servidora 
Priscila Augusta de Souza Carvalho, RG 30.954.033-1, Auxiliar de Creche, lotada na Secretaria 
Municipal da Educação, em estágio probatório: determino a anulação da decisão de fls. 73/74. Advogado: 
Sérgio Vinícius Barbosa Silva, OAB/SP 253.473. À Corregedoria Geral Administrativa para oficiar.

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
Richard Vendramini

Secretário
Comissão de Desenvolvimento Funcional

Lei Municipal nº 5.975/2010
Requerimentos para a concessão da Promoção por Qualificação Profissional por Escolaridade (PQPE), 
regulamentada pela Lei Municipal nº 5.975/2.010 e Decreto Municipal nº 11.627/2.011

REQUERIMENTOS DEFERIDOS
Matricula E-DOC SITUAÇÃO

11804 45.543/2014 DEFERIDO
12807 44.590/2014 DEFERIDO
17255 43.009/2014 DEFERIDO
23581 43.024/2014 DEFERIDO
24342 40.018/2014 DEFERIDO
25025 38.779/2014 DEFERIDO
27889 40.626/2014 DEFERIDO
28296 44.166/2014 DEFERIDO
28479 42.984/2014 DEFERIDO
28962 47.138/2014 DEFERIDO
29363 36.576/2014 DEFERIDO
29389 29.986/2014 DEFERIDO
29404 33.409/2014 DEFERIDO
29587 43.444/2014 DEFERIDO

Bauru, 17/07/2014.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
LEI Nº 5.975/2010

Comissão de Desenvolvimento Funcional
Lei Municipal nº 5.975/2010

Servidores com processo de  aposentadoria em trâmite
Progressão por Mérito Profissional (PMP), regulamentada pela Lei Municipal nº 5.975/2.010 e Decreto 
Municipal nº 11.627/2.011

PROGRESSÕES POR MÉRITO PROFISSIONAL (PMP) DEFERIDAS
MATR CONCEITO LOTE RETR SITUAÇÃO
13128 SATISFATÓRIO 3 01/01/2014 DEFERIDO
15306 SATISFATÓRIO 3 01/01/2014 DEFERIDO
16125 SATISFATÓRIO 3 01/01/2014 DEFERIDO
22712 SATISFATÓRIO 3 01/01/2014 DEFERIDO
23990 SATISFATÓRIO 3 01/01/2014 DEFERIDO

PROGRESSÕES POR MÉRITO PROFISSIONAL (PMP) INDEFERIDAS
Informamos que ao servidor que teve sua Progressão por Mérito Profissional (PMP) indeferida será dada 
a devida ciência. 

Ressaltamos que, de acordo com o artigo 68 do Decreto Municipal nº 11.627/2011, o servidor que não 
concordar com as decisões da Comissão de Desenvolvimento Funcional, (CDF) bem como com os 
resultados da Avaliação de Desempenho e Desenvolvimento, poderá, justificadamente, apresentar pedido 
de reconsideração no prazo de 15(quinze) dias, contados a partir da ciência do mesmo.

MATR CONCEITO SITUAÇÃO MOTIVO LEGISLAÇÃO

11804 SATISFATÓRIO INDEFERIDO

JÁ ATINGIU O 
ÚLTIMO NÍVEL 
DA CLASSE A 

QUE PERTENCE 
- NÍVEL "30".

ARTIGO 13 DA LEI 
MUNICIPAL Nº 

5.975/2010.

Bauru, 17/07/2014.
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

LEI Nº 5.975/2010

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

EXONERAÇÕES: A partir de 02/07/2014, portaria nº 1.369/2014, exonera, a pedido, o servidor JOSE 
EDUARDO DE CASTRO, matrícula nº 30.553, RG nº 34.463.427-9, do cargo efetivo de Técnico 
em Saúde – Técnico de Enfermagem, da Secretaria Municipal da Saúde, conforme protocolo/e-doc nº 
45.286/2014.

A partir de 08/07/2014, portaria nº 1.370/2014, exonera, a pedido, o servidor LINDOLFO CRUZ 
PINHEIRO, matrícula nº 29.514, RG nº 3.357.280, do cargo efetivo de Especialista em Saúde – Médico, 
da Secretaria Municipal da Saúde, conforme protocolo/e-doc nº 45.465/2014.

A partir de 08/07/2014, portaria nº 1.371/2014, exonera, a pedido, o servidor RAPHAEL SOARES 
BONFIM, matrícula nº 32.209, RG nº 46.214.226-7, do cargo efetivo de Agente Educacional – Secretário 
de Escola, da Secretaria Municipal da Educação, conforme protocolo/e-doc nº 45.664/2014.

ACUMULAÇÃO LEGAL: Portaria nº 1.395/2014, a servidora LISLEI GIGSLAINE DE OLIVEIRA 
CERIGATTO, matrícula nº 29.840, RG nº 25.787.466-5, do cargo efetivo de Especialista em Saúde – 
Médico, da Secretaria Municipal da Administração, acumula com a função-atividade de Médico do 
Trabalho, na Prefeitura Municipal de Agudos, conforme ato decisório no Protocolo e-doc nº 44.808/2014.

EXONERAÇÃO: A partir de 19/07/2014, portaria nº 1.405/2014, exonera, a pedido, AGENOR DE 
SOUZA, matrícula nº 32.373, RG nº 11.226.309, do cargo em comissão de Administrador Regional - Adm. 
Regional Mary Dota, da Secretaria Municipal das Administrações Regionais.

NOMEAÇÕES: A partir de 19/07/2014, portaria nº 1.406/2014, nomeia AGENOR DE SOUZA, matrícula 
nº 32.373, RG nº 11.226.309, no cargo em comissão de Assessor Administrativo do Gabinete do Prefeito.

A partir de 19/07/2014, portaria nº 1.407/2014, nomeia o servidor, ESMERALDO PEREIRA, matrícula 
nº 13.767, RG nº 9.061.544, no cargo em comissão de Administrador Regional - Adm. Regional Mary Dota, 
da Secretaria Municipal das Administrações Regionais.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.

O Diretor do Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1396/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, 
a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARIA APARECIDA PENEDO portador do RG 19197088, em 
virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 193º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM 
SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, edital nº 15/2010 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 08h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1397/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a 
contar desta publicação, o(a) Sr(a) ELI REGINA DIAS HAYSSI HADUO portador do RG 19199003, em 
virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 194º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM 
SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, edital nº 15/2010 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 09h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1398/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a 
contar desta publicação, o(a) Sr(a) IARA LUCIA DA SILVA portador do RG 22069281, em virtude do 
(a) mesmo (a) haver se classificado em 195º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM SAÚDE - 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM, edital nº 15/2010 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 10h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1399/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, 
a contar desta publicação, o(a) Sr(a) DEBORA FREIRIA DE SOUZA YACHIOKA portador do RG 
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176677926, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 196º lugar, no concurso público para 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, edital nº 15/2010 para exercer as funções 
do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 11h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1400/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) CELSO RICARDI BATISTA DE PAULA 
portador do RG 320449142, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 1º lugar, no concurso 
público para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, 
edital nº 01/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 13h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1401/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) MARCOS PAULO DOS SANTOS portador 
do RG 25285326, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 2º lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, edital nº 
01/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 14h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1402/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, no quadro 
de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num 
prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) AUGUSTO MENDES portador do 
RG 294166373, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 3º lugar, no concurso público para 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, edital nº 
01/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 15h00min.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1403/2014 : Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, no quadro de 
servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2416 após o cumprimento das exigências legais, num prazo 
não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) RICHARD CLAUDIO ARANTES portador 
do RG 239829992, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 4º lugar, no concurso público 
para AGENTE EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE – MOTORISTA, edital nº 
01/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 21/07/2014 ÀS 16h00min.

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. CTPS (Carteira de Trabalho) 
2. Cartão ou Extrato do PIS/PASEP, com Estado Civil atualizado e verificar junto a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, 
caso exista dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que 
todos os dados cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do 
documento junto ao Recursos Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros. 
3. Certidão de nascimento atualizada (caso não esteja legível) ou de casamento;
4. Título de eleitor (com estado civil atualizado), com comprovantes da última votação (2012);
5. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente);
6. RG e CPF (com estado civil atualizado); 
7. Atestado de antecedentes criminais (www.ssp.sp.gov.br);
8. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados)
9. Registro e anuidade para os cargos que possuem registros em seus respectivos conselhos; 
10. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos;
11. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
12. Uma foto 3x4 atualizada;
13. Comprovação de Endereço;
14. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem à acumulação (para fins de 
análise do acúmulo e de compatibilidade de horários quando for o caso);
15. Comprovante de Situação Cadastral do CPF (http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atcta/cpf/
consultapublica.asp

ERRATA
ONDE SE LÊ:

HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 04/07/2014 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o concurso público realizado 
para o cargo efetivo de Técnico em Manutenção, Conservação e Transporte – Motorista. 

Bauru, 16 de julho de 2014.
RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA

PREFEITO MUNICIPAL

LEIA-SE:
HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO

À vista do Relatório Final apresentado pela Comissão Examinadora em 04/07/2014 contendo dentre outros, 
o Resultado Final e Classificação dos Candidatos aprovados, HOMOLOGO o concurso público realizado 
para o cargo efetivo de Agente em Manutenção, Conservação e Transporte – Motorista. 

Bauru, 4 de julho de 2014.
RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA

PREFEITO MUNICIPAL

ESTAGIÁRIOS

TORNA SEM EFEITO
O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta data 
Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2412, do (a) Sr(a). CAMILA SILVA 
SANTOS, portador (a) do RG 48.327.916, classificado (a) em 05° lugar  no Processo Seletivo (Edital 
nº 03/13), realizado para credenciamento de estagiários na área de “NUTRIÇÃO”, em virtude de 
DESISTÊNCIA EXPRESSA, formalizada em 15/07/14.

O Diretor de Departamento de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições legais, resolve nesta data 
Tornar Sem Efeito a convocação vinculada no Diário Oficial nº 2412, do (a) Sr(a). RAFAELLA NEVES 
GOES, portador (a) do RG 45.483.190, classificado (a) em 14° lugar  no Processo Seletivo (Edital nº 
01/13), realizado para credenciamento de estagiários na área de “ARQUITETURA”, em virtude de 
DESISTÊNCIA TÁCITA.

CONVOCAÇÃO

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA EXPRESSA do (a) 06° classificado (a), fica convocado 
(a),  para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de NUTRIÇÃO, na Prefeitura Municipal de Bauru, o(a) 
Sr(a) CAROLINE PAOLA RIBEIRO DE CARVALHO portador do RG 44.567.820-3, classificado(a) 
em 07° lugar, no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de NUTRIÇÃO, edital 
nº 03/13. Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE, 
localizado na Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, num prazo não 
superior a 10 dias, a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo estipulados 
acarretará a sua desistência. 

CONVOCAÇÃO: Em virtude de DESISTÊNCIA TÁCITA do (a) 14° classificado (a), fica convocado (a),  
para prover a função de ESTAGIÁRIO na área de ARQUITETURA, na Prefeitura Municipal de Bauru, 
o(a) Sr(a) GIOVANNI GIATTI ANVERSA portador do RG 42.460.606-4, classificado(a) em 15° lugar, 
no Processo Seletivo para credenciamento de estagiário na área de ARQUITETURA, edital nº 01/13. 
Este deve comparecer ao CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA – CIEE, localizado 
na Rua Virgílio Malta, nº 10-5, Centro, Bauru/SP, CEP: 17015-220, num prazo não superior a 10 
dias, a contar desta publicação. O não comparecimento no local e prazo estipulados acarretará a sua 
desistência. 

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “dicas de mala direta do word ”
Serão abordados os seguintes assuntos: Serão apresentados os passos para padronizar correspondências 
automaticamente, fazendo uso da mala direta quando se deseja criar um conjunto de documentos, como uma 
carta modelo que é enviada a muitos destinatários ou uma folha de etiquetas de endereço. Será mostrada a 
utilização de planilhas do Microsoft Excel como lista de destinatários, nomes ou endereços.
As inscrições estarão abertas à todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 24/07/2014 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Palestrante: Marcelo Climaites Fernandes
Mestre em Ciência da Computação e possui 19 anos de experiência na área de informática, nesse 
tempo, trabalhou com coordenação de projetos, análise de informações, analise de sistemas, analise de 
desenvolvimento de sistema e programação para automação industrial. Leciona a 14 anos, sendo que 
desses, 10 anos em instituições de ensino superior, para cursos de Ciência da Computação, Sistemas de 
Informação, Administração, Ciências Contábeis, RH, Logística, entre outros.
Inscrições: das 12h00 do dia 18/06/2014 às 17h00 do dia 23/07/2014, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito a certificado.

PALESTRA: “reaproveitamento de papéis: um enfoque na gestão do 
desperdício”

Serão abordados os seguintes assuntos: O desperdício de papéis, Conscientização do servidor a respeito 
do uso racional do papel. Reutilização de papéis no ambiente de trabalho. Confecção de origami (dobradura) 
como apoio ao ensino de geometria e como terapia, arte ou passatempo, aproveitando papéis descartados.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 25/07/2014 – 14h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete
Palestrante: Roberto Pereira da Silva
Graduado em Gestão de Recursos Humanos. Pós-graduado em MBA em Controladoria. Pós-graduando em 
Gestão de Projetos. Professor no Instituto Passo 1. Secretário de Escola na Prefeitura Municipal de Bauru.
Inscrições: das 12h00 do dia 01/07/2014 às 12h00 do dia 25/07/2014, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.
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PALESTRA: “COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL”
Serão abordados os seguintes assuntos: Os tipos de organização e de comunicação. Identidade e imagem 
institucional: como eu me vejo e como os outros me veem. Posicionamento: como a organização e o 
profissional se apresentam para a opinião pública. A importância da comunicação para a gestão pública 
municipal.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 05/08/14 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras, nº 01-59, 3º andar
Palestrante: Pedro Polesel Filho
Atuou por 10 anos como professor universitário na graduação e pós-graduação da Universidade do Sagrado 
Coração de Jesus (USC-Bauru/SP), além de ter lecionado na Universidade Federal de Goiânia-GO e na 
Universidade Independente de Angola em Luanda na Angola. Trabalha com vários assuntos nos campos 
da gestão e da comunicação nas organizações públicas. Atualmente servidor público da PMB no cargo de 
Relações Públicas.
Inscrições: das 10h00 do dia 15/07/2014 às 17h00 do dia 04/08/2014. As inscrições são realizadas através 
do site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

PALESTRA: “O DIREITO DE INFORMAÇÃO E O ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA”
Serão abordados os seguintes assuntos: A palestra pretende oferecer os esclarecimentos necessários para 
a compreensão da importância do direito de informação ser reconhecido como um direito fundamental. 
A partir desse entendimento, busca revelar que a informação é um bem público, discorrendo sobre os 
mecanismos que a República Federativa do Brasil vem tentando implementar para superar a cultura do 
segredo.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 06/08/2014 – 17h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras, nº 01-59, 3º andar
Palestrante: Tatiana Stroppa
Possui graduação em Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais - Instituição Toledo de Ensino (2002) e 
mestrado em Pós-graduação stricto sensu - Instituição Toledo de Ensino (2006). Atualmente é professora de 
Direito Constitucional e de Direito Processual Civil do Centro Universitário de Bauru (ITE-SP) e de Direito 
Constitucional das Faculdades Integradas de Jaú - Curso de Direito. Tem experiência na área de Direito, 
com ênfase em Direito Público, atuando principalmente nos temas que envolvem a liberdade de expressão 
e o direito de informação.
Inscrições: das 10h00 do dia 15/07/2014 às 12h00 do dia 06/08/2014. As inscrições são realizadas através 
do site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

PALESTRA: “O AUXÍLIO DA INFORMÁTICA NO DIA-A-DIA E ORIENTAÇÕES”
Serão abordados os seguintes assuntos: Breve explanação sobre a evolução da tecnologia ao longo 
do tempo bem como os benefícios que a mesma trouxe; Algumas curiosidades acerca da utilização da 
informática no dia-a-dia como em aviões, cirurgias, entre outros; Algumas dicas de softwares e apps 
(aplicativos mobile) que podem ser utilizados por qualquer pessoa; Breve especulação acerca do que a 
informática promete para o futuro e o risco de não nos enquadrarmos nessa evolução.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 07/08/14 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras, nº 01-59, 3º andar
Palestrante: Rennan Cardoso de Souza Neves
Bacharel em Ciência da Computação pela Universidade Júlio de Mesquita Flho – UNESP (2009); MBA em 
Gestão em Tecnologia da Informação – ANHANGUERA (2014).
Inscrições: das 10h00 do dia 15/07/2014 às 17h00 do dia 06/08/2014. As inscrições são realizadas através 
do site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

PALESTRA: “SEGURANÇA EM REDES SOCIAIS”
Serão abordados os seguintes assuntos: Redes sociais. Características principais. Riscos principais. 
Cuidados a serem tomados.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 15/08/14 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50

Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras, nº 01-59, 3º andar
Palestrante: David José Françoso
Possui graduação em Comunicação Social pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(1992), graduação em Gestão de Tecnologia da Informação pela Anhanguera Educacional S/A (2012) e 
pós-graduação em Gestão de Organizações Públicas pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho (2009). Na Administração Pública desde 1982, atualmente é Analista de Desenvolvimento de 
Sistemas da Prefeitura Municipal de Bauru, Professor Especialista da UNIESP, Professor Assistente da Pós 
Graduação da Anhanguera Educacional S/A, Membro do Conselho Fiscal da FUNPREV e pós-graduando 
em Gestão de Projetos. Atuou como professor para o Governo do Estado de São Paulo. Autor do livro 
"E-Bauru: Na rota para se tornar uma cidade digital". 
Inscrições: das 17h00 do dia 17/07/2014 às 17h00 do dia 14/08/14. As inscrições são realizadas através do 
site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

PALESTRA: “TÉCNICAS CORPORAIS PARA O CONTROLE DO ESTRESSE E PREVENÇÃO 
DE DOENÇAS”

Serão abordados os seguintes assuntos: A palestra tem como objetivo oferecer noções básicas e práticas 
de como os padrões emocionais e mentais criam a saúde ou a doença. A segunda parte consiste em uma 
vivência com o objetivo proporcionar experiências de equilíbrio e bem-estar através de técnicas corporais 
simples e práticos na promoção e manutenção diária da saúde.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 20/08/14 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 30
Local: NAPEM. Avenida Duque de Caxias, nº 11-38
Palestrante: João Guilherme Gois Maciel
Graduado em Naturologia Aplicada pela Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), formado em 
Medicina Esogética (Instituto Internacional de Medicina Esogética) e pós-graduado em Antropologia 
(USC) e ciência corpo-mente - Biopsicologia (Instituto Visão Futuro). Dedica-se à prática clínica, palestras, 
cursos e vivências na área de saúde e bem-estar.
Inscrições: das 17h00 do dia 17/07/2014 às 17h00 do dia 19/08/2014. As inscrições são realizadas através 
do site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

PALESTRA: “falta de tempo é perda de tempo”
Serão abordados os seguintes assuntos: As pessoas atualmente vivem com muitas ocupações constantes 
e, às vezes, estes afazeres acarretam preocupações que comprometem o relacionamento familiar, seus 
fins de semana, momentos de lazer e equilíbrio emocional. Através de discussões sobre o tema buscar-
se-á um momento de reflexão com alguns pontos sugestivos para entendermos que o tempo não é nosso 
determinador e sim nosso colaborador, é preciso organização.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10.
Data e horário: 22/08/14 – 09h
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito. Praça das Cerejeiras, nº 01-59, 3º andar
Palestrante: Maria Aparecida Gonçalves dos Santos
Maria Aparecida Gonçalves dos Santos.  Professora da Rede Municipal de Bauru na EMEF Thereza 
Tarzia. Pedagoga Graduada pela Universidade do Sagrado Coração.Mestre em Ciências pela FOB/USP. 
Especialista em Psicopedagogia e, em Planejamento e Gestão de Ordem Educacional.
Inscrições: das 17h00 do dia 17/07/2014 às 17h00 do dia 21/08/2014. As inscrições são realizadas através 
do site www.bauru.sp.gov.br.
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: Os servidores que não se inscreverem através do site não terão 
direito A certificado.

Secretaria da Educação
Vera Mariza Regino Casério

Secretária
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

LEI Nº 5999/2010
Solicitamos o comparecimento dos servidores abaixo discriminados, na Sede da Secretaria Municipal da 
Educação – Departamento de Ensino Fundamental, na Rua Padre João, 8-48 – Altos da Cidade – Bauru – 
SP, para tomar ciência de documento de seu interesse:

MATRICULA NOME CARGO
23618 MARIA APARECIDA DE SOUZA RIBEIRO SERVENTE DE ESCOLA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Diretoria da EMEF José Francisco Junior ´Zé do Skinão convoca os associados à Assembleia Geral para 
eleição dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. A primeira chamada 
será no dia 28 ( vinte e oito ) de julho de 2014 às 17 horas em sua sede, sito à Rua João Borges número 
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2-30, Jardim Progresso - Bauru- SP. Não havendo o comparecimento de mais da metade dos associados, 
convocamos, em segunda chamada às 17h30min. no mesmo local e data.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A DIRETORA DA EMEI ANTONIO GUEDES DE AZEVEDO CONVOCA OS ASSOCIADOS DA APM 
A COMPARECEREM À ASSEMBLEIA GERAL DE RETIFICAÇÃO DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS 
DO DO CONSELHO DELIBERATIVO, DIRETORIA EXECUTIVA, E CONSELHO FISCAL.(QUE 
ACONTECEU EM 18 DE JUNHO DE 2014,QUARTA-FEIRA), A PRIMEIRA CHAMADA SERÁ 
NO DIA 29 DE JULHO DE 2014 TERÇA-FEIRA, AS 8H, EM SUA SEDE , SITO A RUA ANTONIO 
GASPARINI 1-31, VILA POPULAR FERRAZ, CEP: 17052-610.NÃO HAVENDO COMPARECIMENTO 
DE MAIS DA METADE DOS ASSOCIADOS, CONVOCAMOS EM SEGUNDA CHAMADA , AS 8H30 
MINUTOS, NO MESMO LOCAL E DATA.

     	 Os pagamentos referente a tributos, tarifas e outros serviços pertencentes a Prefeitura Municipal 
de Bauru, devem ser feitos exclusivamente através de guias (com código de barras ou GRE) não podendo ser 
efetuados em hipótese alguma com depósitos em conta corrente, pois não há como identificar o tributo ou outro 
serviço o qual foi pago, impossibilitando assim sua baixa.

Secretaria de 
Economia e Finanças 

Marcos Roberto da Costa Garcia
Secretário

DIVISÃO DE AUDITORIA FISCAL DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS

PROCESSOS DEFERIDOS:
3.560/14 Elenilza Lima; 51.683/12 APEOESP- Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Est. São 
Paulo; 

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS IMOBILIÁRIAS
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS IMOBILIÁRIAS

DIRETOR: FRANCISCO JOÃO AMORIM

Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 67233/13 - Olinda Aparecida Batista Pereira;
Proc. 44984/13 - Marcos Levi Tolentino;
Proc. 42217/12 – Ivan da Conceição Mesquita;
Proc. 37487/13 – Alessandra Adriano de Almeida Miranda;
Proc. 25782/12 – Emilson Fátimo Ferreira;
Proc. 44312/13 – Claudete Rosa Coelho Heubel;
Proc. 49138/12 – Edilson dos Santos Ribeiro;
Proc. 69081/13 – Vera Lucia Paulon;
Proc. 46086/12 – Adenilson Aparecido Justo;
Proc. 10853/12 – Iara Monteiro Chiqueti;
Proc. 42139/13 – Ricardo Alves Teles;
Proc. 44910/13 – Ana Luiza Campos Mendes;
Proc. 44785/13 – José Carlos Dumalak Saters;
Proc. 12272/13 – Queidmara Vannucci F. Norberito;
Proc. 21804/13 – Tereza Alves da C. Serico;
Proc. 21815/13 – Sonia Aparecida de Oliveira;
Proc. 23376/13 – Marcio Luis Chimenes;
Proc. 55531/12 – Delfino Costa.

PROCESSO DEFERIDO:

Proc. 48711/2011 – Gilberto de Paula Nina.

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS MOBILIÁRIAS
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS MOBILIÁRIAS

DIRETORA: LISETE PINTO DA FONSECA

Notificamos os contribuintes abaixo relacionados, para que compareçam no POUPA TEMPO, sito à Av. 
Nações Unidas nº 4-44, esquina com Rua Inconfidência, Centro da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias, 
a partir da publicação desta, a fim de promoverem a regularização dos Procedimentos Administrativos 
indicados, sob pena de Cancelamento do parcelamento e cobrança do saldo remanescente com acréscimos 
legais, nos termos do artigo nº 269 do Decreto Municipal Nº 11.579/11.

Proc. 61417/11 – Exito Comunicação Publicitaria Ltda.

PROCESSO DEFERIDO:

Proc. 5084/2012 – José Luiz Scigliano.

DIVISÃO DE CONTABILIDADE
DIRETORIA: ANA RAQUEL FERNANDES

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
PROC. NOME DOC.   VALOR  

62814/13 AÇÃO COM S FRANCISCO DE ASSIS MAIO          5.000,00 
55059/13 ASSOC PAIS INTEGR ESCOLAR MAIO             446,60 
55693/12 CASA DO GAROTO JULHO          3.064,62 
31248/14 CBS MÉDICO CIENTIFICA COM 450718             187,76 

35014/14 DEPARTAMENTO ESTRADA E ROD 727892, 
6331972             255,38 

49028/10 DOROTY MARIZA G DA SILVA JUNHO          5.701,86 
41189/13 GATTO & SILVA SEGURANÇA E VIG 1114        14.233,20 
48054/09 J. S ADMINISTRADORA DE BENS JUNHO        19.053,00 
12260/13 JOÃO DE FREITAS JUNIOR BAURU-ME 1110             965,00 
9610/12 LAR ESCOLA RAFAEL MAURICIO JUNHO        29.126,04 
29494/12 PAVANELLI E PAVANELLO ADM JUNHO          5.304,00 
31323/14 PEDRO LUIZ RENOFIO NETO -EIRELI 172             502,20 
27547/13 PORTO SEGURO CIA SEGUROS 4798254044          3.827,17 
32768/12 PROSSEG SEGURANÇA E VIGILANCIA 4464 a 4467      146.087,52 
15743/12 WANIA SUELY PORTO MARTELLI JUNHO          3.735,00 

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA
SECRETÁRIO DE ECONÔMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Valcirlei Gonçalves da Silva

Secretário
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário de atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 H
INTERNET:- E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA

ATENÇÃO
*A substituição ou a supressão de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento 
(autorização) no Diário Oficial sob pena de multa de R$ 500,00 prevista no Artigo 56 do Decreto 
6.514/2008.
*Para solicitar a autorização procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel (cópia 
simples) conforme Lei nº 4.368/99.
*As despesas com a substituição ou a supressão, ficarão a cargo do requerente.
*Após a publicação do deferimento no Diário Oficial, terá o requerente o prazo de 30 (trinta) dias para 
efetuar o corte e de 15 (quinze) dias a partir daí, para plantar uma árvore (artigo 34 da Lei n.o 4.714/01).
*As mudas deverão ter altura igual ou superior a 1,50 metro e serem plantadas com tutor e estarem 
protegidas com gradil (parágrafo único do art. 1.o do Decreto nº 8.806/00).
* A poda de árvore em domínio público somente será permitida a: servidor da prefeitura, Empresas 
responsáveis pela infra-estrutura urbana, Equipe do Corpo de Bombeiros e Pessoas credenciadas pela 
SEMMA conforme artigo 21 da Lei n.o. 4.368/99).

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Sob rede de iluminação pública

*Árvores de pequeno porte e arbustos:
Exemplos:, Cereja-do-Rio-Grande, Resedá, Dedaleiro, Castanha-do-Maranhão, Bacupari, Uvaia, 
Pitanga, Capororoca, Mulungu, Ipê-branco, Ipê-amarelo-pequeno, Tamanqueira, Murici, Araçá, Gabiroba, 
Goiabeira, Flamboyanzinho, Marolo, Chupa-ferro, Guaçatonga, Grumixama, Candeia, Urucum, Pimenta-
de-macaco, Grevílea-anã, Escova-de-garrafa, Caliandra, Lixa, Tiborna, Sangra d’ água e Falsa-murta.

Oposto à rede de iluminação pública

*Árvores de médio porte:
Exemplos: Quaresmeira, Resedá Gigante, Falso-chorão, Unha-de-vaca, Tarumã, Aleluia, Pau-cigarra, 
Guatambu, Ipê-rosa, Alecrim-de-Campinas, Cássia, Capixingui, Ipê-amarelo, Manacá-da-Serra, Aroeira-
pimenteira, Carobinha, Jacarandá-mimoso, Cabreúva, Pau-brasil, Aldrago, Jamboroxo, Sucupira-roxa e Oiti.

TERMO DE COOPERAÇÃO PARA ADOÇÃO DO CANTEIRO CENTRAL- PROCESSO N° 
11.031/07 - PERMITENTE: MUNICÍPIO DE BAURU, REPRESENTADO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – ADOTANTE: IGREJA BATISTA ESTORIL- OBJETO: 
Constitui objeto do presente termo, a ADOÇAO DO CANTEIRO CENTRAL DA AVENIDA JOSÉ DA 
SILVA MARTHA QUADRA 02, que serão mantidos integralmente pelo adotante, que será responsável 
pela preservação e manutenção da área e seus equipamentos, custeados com recursos próprios conforme o 
disposto no art. 3º da Lei nº 5385/06, e que poderá afixar na área adotada, uma ou mais placas padronizadas 
alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal, - PRAZO: 01 ano – DATA: - 
30/06/14.

EXTRATOS 



6 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU SÁBADO, 19 DE JULHO DE 2.014

Secretaria de Planejamento
Paulo Roberto Ferrari

Secretário
E D I T A L

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO – COMÉRCIO

COMUNICADO
Comunicamos o responsável/proprietário que retire de imediato uma barraca instalada na Praça (sem 
denominação), localizada no setor 2 quadra 776, situado na confluência da Rua Antonio dos Reis Filho, 
quarteirão 4, lado par, com a Rua Arnaldo de Jesus Carvalho Munhoz, quarteirão 5, lado par, no loteamento 
denominado Vila Aviação

COMUNICADO
Comunicamos que a empresa Vicente Pantaleão Neto ME  - CNPJ – 06.660.436/0001-93 encontram-se 
DESINTERDITADA.

COMUNICADO
Comunicamos o responsável/proprietário do trailer instalado , cito Rua Alfeu Cariola, nº 3-60, Jardim 
Solange, retire o equipamento do local no prazo de  48 (quarenta e oito), horas sob pena de apreensão do 
equipamento.

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 140/2014
		  Aos dezesseis dias do mês de maio de dois mil e quatorze as dez horas e trinta 
minutos,  à  rua Carmini Angelo Delicato,  Qt 4,  no Bairro Núcleo Hab. Octavio Rasi,   verificando que o 
Sr. Jacob Fernandes, mesmo após ciência dada através da notificação nº 7361(22/03/14), de que é proibido 
“COMÉRCIO AMBULANTE” no endereço citado acima sem autorização da Prefeitura Municipal,  não 
acatou tal determinação.  Infringindo assim, o disposto no ART 27º, INDICO VII dando cumprimento ao 
artigo 35º, INCISO II “E” da Lei 4634/01,  lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de 
R$ 1.450,31  (Um mil e quatrocentos e cinquenta reais e trinta e um centavos).  (Responsável recusou-se a 
assinar, mas recebeu uma via )

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 146/2014
	 Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e quatorze as quatorze  horas,  à  rua Treze de 
maio, nº 6, no Bairro Centro  verificando que a empresa André Ricardo chalo da Silva,   mesmo após ciência 
dada através da notificação nº 10464(19/05/14), de que é proibido “COMÉRCIO AMBULANTE” no 
endereço citado acima sem autorização da Prefeitura Municipal,  não acatou tal determinação.  Infringindo 
assim, o disposto no ART 27º, INDICO VII dando cumprimento ao artigo 35º, INCISO II “E” da Lei 
4634/0,  lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 1.450,31  (Um mil e quatrocentos 
e cinquenta reais e trinta e um centavos).  (Responsável recusou-se a assinar, mas recebeu uma via )

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 156/2014
	 Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e quatorze  às onze,  à  Av. Affonso José Aiello, 
nº 14-45, no Bairro Spazio Verde,  verificando que a empresa Tahini Arabian Food LTDA ME ,  mesmo 
após ciência dada através da notificação nº 7327 (16/01/14), de que deveria apresentar a Licença de Uso 
e Ocupação do Solo referente a atividade de “SORVETERIA”, não acatou tal determinação.  Infringindo 
assim, o disposto no ART  239 – Lei 1929/75 E ART 519 – DECRETO Nº 10645/08 dando cumprimento 
ao artigo 109º E DECRETO 103º da Lei 1929/75 E DECRETO 10645/08,  lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 700,79  (setecentos reais e setenta e nove centavos).  

AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA Nº 106/2014
	 Aos nove dias do mês de maio de dois mil e quatorze às onze horas,  à  Av. das Bandeiras, nº 11-
17, no Bairro Vila Industrial,  verificando que a empresa Francua Soares Vila Real da Silva academia ME,   
mesmo após ciência dada através da notificação nº 6646(16/12/13), de que deveria apresentar a Licença de 
Uso e Ocupação do Solo referente a atividade de “ACADEMIA”, não acatou tal determinação.  Infringindo 
assim, o disposto no ART  239 – Lei 1929/75 E ART 519 – DECRETO Nº 10645/08 dando cumprimento 
ao artigo 109º E DECRETO 103º da Lei 1929/75 E DECRETO 10645/08,  lavramos o presente auto de 
infração, impondo-lhe a multa de R$ 700,79  (setecentos reais e setenta e nove centavos).  

COMUNICADO
Comunicamos referente a denúncia, conforme a solicitação feita através do processo nº 70690/13, o local 
foi vistoriado por várias vezes, e não sendo constatado a irregularidade. 
Isto posto, acompanharemos o respectivo local, sendo que as demais providências e penalidades serão 
adotadas dentro das legislações municipais vigentes.

COMUNICADO
Comunicamos referente a denúncia, conforme a solicitação feita através do processo nº4433/14, o local foi 
vistoriado onde foi constatado a retirada dos trailers do local. 
Isto posto, acompanharemos o respectivo local, sendo que as demais providências e penalidades serão 
adotadas dentro das legislações municipais vigentes.

E D I T A L
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

AUTO DE INFRAÇÃO 11854
	 Aos  dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, à ALAMEDA CORUMBA 
(5/0785/013), qt. 2, VL. DUTRA, verificando que, o Sr. SILVINO BERNARDINO SENA, mesmo após 
ciência, dada através da Notificação nº 1413/13, de que deveria providenciar a desobstrução do passeio 
público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo assim, 
o disposto no Artigo 5º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 lavramos 
o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos). (AR não recebido)

AUTO DE INFRAÇÃO 11856
	 Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, às 11:00, à RUA SANTA 
ROSA (4/0692/016), nº 2-53/67, PARQUE FLORESTA, verificando que, o Senhor AUGUSTO GASQUE, 
mesmo após ciência, dada através da Notificação nº 1131/13, de que deveria providenciar o reparo do 
passeio público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo 
assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 
lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e 
trinta centavos).  (AR não recebido)

AUTO DE INFRAÇÃO 11934
	 Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil e quatorze, à RUA SETE DE SETEMBRO 
(2/0095/020), nº 4-16, CENTRO, verificando que, o Senhor JOÃO RAMOS DO NASCIMENTO, mesmo 
após ciência, dada através da Notificação nº 1382/13, de que deveria providenciar o reparo do passeio 
público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo assim, 
o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 lavramos 
o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos).  (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 11895
	 Aos  dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, à RUA BENEDICTA BUENO 
DA COSTA (4/2352/005), JD. HELENA, verificando que, o Sr. JOSE MARIO ALVES, mesmo após 
ciência, dada através da Notificação nº 5.706, de que deveria apresentar o PROJETO APROVADO, da 
construção realizada no imóvel acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo 
assim, o disposto no Artigo 248º da Lei 1929/75 e Art. 1º da Lei 2371/82 dando cumprimento ao artigo 109º 
da Lei 1929/75 lavramos o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 700,79 (setecentos reais 
e setenta e nove centavos). (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 11894
	 Aos  dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, à RUA BENEDICTA 
BUENO DA COSTA (4/2352/005), JD. HELENA, verificando que, o Sr. JOSE MARIO ALVES, mesmo 
após ciência, dada através da Notificação nº 5.706, de que deveria providenciar a construção do passeio 
público, no imóvel citado acima, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo assim, 
o disposto no Artigo 1º da Lei 5825/2009 dando cumprimento ao artigo 15º, b) da Lei 5825/2009 lavramos 
o presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos).  (Recebido por AR)

AUTO DE INFRAÇÃO 11909
	 Aos  trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, à RUA LUIZ SVIZZERO 
(4/0861/006), JD FLORIDA, verificando que, o Sr. LOURIVAL MORAES, mesmo após ciência, dada 
através da Notificação nº 7.734, de que deveria regularizar o imóvel citado acima (apresentar o Projeto 
Aprovado), no prazo de doze meses, a notificação não foi atendida, persistindo na infração. Infringindo 
assim, o disposto no Artigo 1º da Lei 6152/11 dando cumprimento ao artigo 11 da Lei 6152/11 lavramos o 
presente auto de infração, impondo-lhe a multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). (Recebido por 
AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 6152/11  Nº 42/14, o Senhor LOURIVAL MORAES, RUA LUIZ 
SVIZZERO, Nº 2-107, JD FLORIDA, BAURU  SP, do indeferimento da prorrogação de prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, referente à notificação 7734, solicitado no processo 4904/14, pois trata-se da Lei 
6152/11, Artigo 1º Fica estipulado o prazo de 12 (doze) meses, a partir do recebimento de notificação por 
fiscais da Secretaria Municipal de Planejamento, para que as construções clandestinas concluídas, regulares 
e irregulares, sejam regularizadas junto à Prefeitura Municipal, mediante a apresentação do projeto para a 
sua aprovação, sem a imposição das penalidades previstas nesta legislação', não prevendo mais prorrogação 
após este período. (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 337/14, a Senhora PATRICIA MARTINS TEODORO, 
RUA ALFREDO RUIZ, 19-119, JD ESTORIL, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º 
da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA SARG. LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, 
cadastrado na P.M.B. 4/1626/006, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 339/14, a Senhora PATRICIA MARTINS TEODORO, 
RUA ALFREDO RUIZ, 19-119, JD ESTORIL, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º 
da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA SARG. LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, 
cadastrado na P.M.B. 4/1626/008, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (AR não recebido)
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NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 340/14, a Senhora PATRICIA MARTINS TEODORO, 
RUA ALFREDO RUIZ, 19-119, JD ESTORIL, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º 
da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA SARG. LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, 
cadastrado na P.M.B. 4/1626/009, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 341/14, a Senhora PATRICIA MARTINS TEODORO, 
RUA ALFREDO RUIZ, 19-119, JD ESTORIL, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º 
da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA SARG. LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, 
cadastrado na P.M.B. 4/1626/010, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 342/14, o Senhor JOAQUIM ARAUJO SOUZA, RUA 
BANDEIRANTES, 8-70, CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei 
Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, 
desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao 
seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem 
como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA SARG. LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, 
cadastrado na P.M.B. 4/1626/011, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 338/14, o Senhor SEBASTIÃO ALVES, RUA GOIAS, 
5-21, JD. BRASIL, BAURU - SP,  em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 
Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em 
vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter 
o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas 
da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA SARG. 
LEONCIO FERREIRA DOS SANTOS, PARQUE ROOSEVELT, cadastrado na P.M.B. 4/1626/007, onde 
consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída 
a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 933/14, a Senhora MONICA APARECIDA FEREZ 
RUIZ AZEVEDO, RUA GEN. MARCONDES SALGADO, 17-71, APTO 33, BL 06, VL CARDIA, 
BAURU - SP, , em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se 
obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas 
de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento 
do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, 
NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta 
Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA PATAGONIA, 
15-30, cadastrado na P.M.B. 5/0415/013, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face 
o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do 
Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte 
e cinco reais e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 1239/14, o Senhor JOAO BERNARDO, RUA MAL. 
DEODORO, 381, CENTRO, PIRAJUI - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal 
nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que 

situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; 
II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo 
às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas 
na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a 
AVENIDA DAS BANDEIRAS, VL INDUSTRIAL, cadastrado na P.M.B. 5/0823/014, onde consta Vossa 
Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de 
acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até 
o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos). (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Nº 1644/13, o Senhor ERNESTO AUGUSTO SOARES, RUA MQ. DE 
TAMANDARE, 63, LABATE, LINS - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal 
nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que 
situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; 
II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo 
às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas 
na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a 
RUA 13 DE MAIO, 8-47, CENTRO, cadastrado na P.M.B. 1/0075/017, onde consta Vossa Senhoria como 
responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 
5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, 
implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  
591,94 (quinhentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos). (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Nº 1640/13, o Senhor MANOEL BICAS, RUA 13 DE MAIO, 8-50, 
CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 
Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em 
vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter 
o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas 
da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA 13 DE 
MAIO, 8-50, CENTRO, cadastrado na P.M.B. 1/0074/003, onde consta Vossa Senhoria como responsável, 
caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 
1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará 
na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  591,94 
(quinhentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 318/14, o Senhor SAULO DA SILVA RODRIGUES 
DE LIMA, ALAMEDA LINS, 2-22, VL DUTRA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 
1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA ANGELO MORAES, 15-55, RESID. JD JUSSARA, cadastrado na 
P.M.B. 5/1374/024, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos 
que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, 
com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 505/14, o Senhor PIETRO DA SILVA PANZUTO, 
AVENIDA PEDRO BERTOLINI, 2-25, JD MARAMBA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, 
a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio 
público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus 
ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais 
normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público 
(inclinação superior ao permitido pela legislação), referente ao imóvel situado a AVENIDA PEDRO 
BERTOLINI, 2-25, JD MARAMBA, cadastrado na P.M.B. 3/0641/013, onde consta Vossa Senhoria como 
responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 
5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, 
implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  
625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos). (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 502/14, a Senhora MARIA DE FATIMA ESCALIANTI, 
AVENIDA PINHEIRO MACHADO, 20-78, FUNDAÇÃO DA CASA POPULAR, BAURU - SP,  em 
cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários 
ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I 
- Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, 
saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 
9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie 
o reparo do passeio público (remoção do degrau), referente ao imóvel situado a AVENIDA PINHEIRO 
MACHADO, 20-78, FUNDAÇÃO DA CASA POPULAR, cadastrado na P.M.B. 4/0570/024, onde consta 
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Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa 
de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias 
até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 891/14, a Senhora MYRIAM SORAYA MUSA, RUA 
SEBASTIAO PREGNOLATO, 6-70, AP 42, BL C, JD AURI VERDE, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio 
público, referente ao imóvel situado a RUA PREF. DOMICIANO SILVA, 1-19/21, VL STA CLARA, 
cadastrado na P.M.B. 2/0018/030, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Nº 1645/13, o Senhor RENATO GONÇALVES DOS SANTOS, RUA 
MANOEL BENTO CRUZ, 2-28, CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da 
Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público, referente 
ao imóvel situado a RUA MANOEL BENTO CRUZ, 2-28, CENTRO, cadastrado na P.M.B. 1/0108/024, 
onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída 
a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  591,94 (quinhentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos). 
(Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 929/14, o Senhor DANIEL PORFIRIO XAVIER, RUA 
JOSE QUAGGIO, 3-67, JD MARAMBA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da 
Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do passeio público (inclinação 
superior a 2% e degrau), referente ao imóvel situado a RUA JOSE QUAGGIO, 3-67, JD MARAMBA, 
cadastrado na P.M.B. 3/0659/004, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 19/14, o Senhor EDSON CRIVELLI, AVENIDA 
NOSSA SENHORA DE FATIMA, 6-60, APTO 121, JD AMERICA, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 
e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA CONSTITUIÇÃO, QT. 01, CENTRO, cadastrado na 
P.M.B. 1/0090/029, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, informamos 
que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, 
com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob Ofício Lei 5825/09  Nº 18/14, o Senhor EDSON CRIVELLI, AVENIDA 
NOSSA SENHORA DE FATIMA, 6-60, APTO 121, JD AMERICA, BAURU  SP, em cumprimento aos 
dispostos na Lei Municipal nº 5825/09, no Artigo 7º § 1º da Lei Municipal nº 5825/09 O tapume não poderá 
ser construído se não for possível deixar um espaço mínimo de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) 
a contar da guia, para circulação de pedestres., informamos que estamos NOTIFICANDO Vossa Senhoria, 
para que no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação desta notificação, seja providenciado o recuo 
do tapume no alinhamento do lote, no imóvel situado a Rua Constituição, qt. 01, cadastrado na P.M.B. 
como Setor 1, Quadra 0090, Lote 029, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade, conforme legislação vigente. Face 
o exposto, informamos que caso não adote providências até o prazo estipulado, implicará a aplicação do 
Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 625,30 (seiscentos e vinte 
e cinco reais e vinte e cinco centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 836/14, a empresa REDE FERROVIARIA FEDERAL 
S/A, RUA JOSE PAULINO, 7, BOM RETIRO, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 
1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA S. VICENTE, QT. 14, VL BELA, cadastrado na P.M.B. 5/0751/012, 
onde consta essa empresa como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída 
a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 
2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, 
implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  
625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 218/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
RUA DA MATA, 57, APTO 171, ITAIM BIBI, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 
1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, 
a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio 
público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus 
ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais 
normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio 
público, referente ao imóvel situado a RUA MARIA APARECIDA OLIVEIRA SILVEIRA, PARQUE 
DAS NAÇÕES, cadastrado na P.M.B. 2/3016/015, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso 
o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º 
§ 6º). Se for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos 
que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, 
com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 217/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/014, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 216/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/013, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 215/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/012, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)
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NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 214/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/011, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 213/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/010, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 212/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/009, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 211/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/008, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 210/14, a Senhora MARIA CHRISTINE GEBARA, 
ALAMEDA FRANCA, 1496, APTO 74, JD. PAULISTA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de 
imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3016/007, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 177/14, o Senhor ALMIR PEREIRA, RUA 
VIOLETAS, 337, RES. VALE PROIBIDO, BAIRRO LOT VAL FLORIDO ETAPA I, PIRATININGA - 
SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de 
proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia 
e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do 
passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, 
NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta 
Notificação, providencie a construção do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA LUIS 
FERRARI, PARQUE DAS NAÇÕES, cadastrado na P.M.B. 2/3014/008, onde consta Vossa Senhoria como 
responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 
5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 176/14, o Senhor ALMIR PEREIRA, RUA 
VIOLETAS, 337, RES. VALE PROIBIDO, BAIRRO LOT VAL FLORIDO ETAPA I, PIRATININGA - 
SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de 
proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia 
e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do 
passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, 
NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta 
Notificação, providencie a construção do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA LUIS 
FERRARI, PARQUE DAS NAÇÕES, cadastrado na P.M.B. 2/3014/007, onde consta Vossa Senhoria como 
responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 
5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 178/14, o Senhor ALMIR PEREIRA, RUA 
VIOLETAS, 337, RES. VALE PROIBIDO, BAIRRO LOT VAL FLORIDO ETAPA I, PIRATININGA - 
SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de 
proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e 
sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio 
sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR 
(Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), para que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, 
providencie a construção do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA ANTONIO MOACYR 
PALMA, PARQUE DAS NAÇÕES, cadastrado na P.M.B. 2/3014/009, onde consta Vossa Senhoria como 
responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 
5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 357/14, o Senhor ALMIR PEREIRA, RUA 
BARTOLOMEU DE GUSMAO, 5-49, JD. AMERICA, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, cadastrado na 
P.M.B. 2/3025/009, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até 
o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 379/14, a Senhora ANDREIA BARBOSA DA SILVA, 
RUA AUGUSTO BASTAZINI, 3-12, PARQUE DAS NAÇÕES, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA LUIS FERRARI, QT. 8, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3029/036, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (AR não 
recebido)
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NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 285/14, o Senhor JOSE FERNANDO DOS RIOS, 
RUA ALCINDO PLETI, 1-19, PARQUE DAS NAÇÕES, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA ALCINDO PLETI, 1-19, PARQUE DAS NAÇÕES, cadastrado na 
P.M.B. 2/3024/009, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até 
o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 383/14, o Senhor LOURIVAL FRANCISCO REGO, 
RUA AUGUSTO BASTAZINI, 8-131, PARQUE DAS NAÇÕES, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção 
do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, QT. 8, PARQUE DAS 
NAÇÕES, cadastrado na P.M.B. 2/3029/037, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se 
for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso 
não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com 
a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos). (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 395/14, o Senhor MANOEL ALVES TEIXEIRA, 
RUA AUGUSTO BASTAZINI, 8-26, PARQUE DAS NAÇÕES, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3030/002, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).   (AR não 
recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 387/14, o Senhor MAGNO ARRIGO, RUA 
AUGUSTO BASTAZINI, 8-63, PARQUE DAS NAÇÕES, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos 
no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, 
a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio 
público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus 
ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais 
normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio 
público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, QT. 8, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3029/038, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).   (AR não 
recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 195/14, a Senhor CARLOS EDUARDO MONTEIRO 
DE SOUZA, RUA 13 DE MAIO, 422, APTO 2, ANDAR 1, CENTRO, AGUDOS - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AUGUSTO BASTAZINI, PARQUE DAS NAÇÕES, 
cadastrado na P.M.B. 2/3015/023, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote 
vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote 
providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de 
penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido 
por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1156/14, o Senhor YOSHIMASA OURA, RUA 
DONA IRENE AZZONI DE LIMA, 4, CENTRO, PIRATININGA - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA PROFª. LUZIA PERES REGO, J NOBREGA, cadastrado na P.M.B. 
3/0695/013,onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá 
ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída 
mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo 
estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no 
valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).   (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1155/14, o Senhor YOSHIMASA OURA, RUA 
DONA IRENE AZZONI DE LIMA, 4, CENTRO, PIRATININGA - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a 
qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público 
em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou 
rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas 
sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA PROFª. LUZIA PERES REGO, J NOBREGA, cadastrado na P.M.B. 
3/0695/012,onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá 
ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída 
mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo 
estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no 
valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).   (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 934/14, o Senhor LUIZ CARLOS PAGANI, PRAÇA 
DOM PEDRO II  CAIXA POSTAL 547, CENTRO, BAURU - SP, em cumprimento aos dispostos no 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, 
a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio 
público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus 
ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais 
normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio 
público, referente ao imóvel situado a RUA MOACYR TEIXEIRA, V S J IPIRANGA, cadastrado na 
P.M.B. 5/0344/018, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até 
o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1107/14, a Senhora GIGLIANA SEIXAS LIMA, 
RUA TAMIRIM, 92, VILA ALPINA, S. PAULO - SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da 
Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer 
título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em 
frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, 
bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre 
acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para que no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do passeio público, 
referente ao imóvel situado a RUA HORTON HOOVER, QT. 3, JD EUROPA, cadastrado na P.M.B. 
2/0464/023, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de esquina, deverá 
ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser construída 
mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo 
estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no 
valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 528/14, o Senhor MARCOS ANTONIO DOS ANJOS, 
RUA ARMELINDO FREITAS, 1-183, PARQUE RES. JD. ARARUNA, BAURU - SP, em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público (em parte), referente ao imóvel situado a RUA ARGEMIRO JORGE FERRAZ, PARQUE 
BAURU, cadastrado na P.M.B. 3/0485/007, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se 
for lote vago, deverá ser construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso 
não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com 
a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta 
centavos).  (AR não recebido)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1164/14, a empresa FLORA BRASILEIRA 
CARNEIRO LOBO, AVENIDA STA. RITA, 57, SALA 42, CENTRO, S. ROQUE - SP, em cumprimento aos 
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dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 e 
demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), para 
que no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie a construção do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA CALIXTO SADDO CURY, JD. JANDIRA, cadastrado 
na P.M.B. 5/0616/001, onde consta esta empresa como responsável, caso o passeio público seja de esquina, 
deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Se for lote vago, deverá ser 
construída mureta (Lei 2371/82 Art. 55). Face o exposto, informamos que caso não adote providencias até 
o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de 
multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1099/14, a Senhora DIONYSIA COSTA DE 
CARVALHO, RUA TEODORO SAMPAIO, 2010, APTO 18, ANDAR 2, PINHEIROS, S. PAULO - SP, 
, em cumprimento aos dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de 
proprietários ou possuidores de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e 
sarjetas; Inciso I - Construir passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio 
sem rachaduras, saliências, degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR 
(Norma Brasileira) 9050/94 e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas), para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, 
providencie o reparo do passeio público, referente ao imóvel situado a RUA HORTON HOOVER, QT. 3, J 
EUROPA, cadastrado na P.M.B. 2/0464/021, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face 
o exposto, informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do 
Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte 
e cinco reais e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 818/14, a Senhora MARIA LEONOR RODRIGUES 
FRAGA EGLIN, RUA AMADEU SANGIOVANI, 5-34, VL MARIANA, BAUR - SP, , em cumprimento aos 
dispostos no Artigo 1º da Lei Municipal nº 5825/09 Constitui-se obrigação de proprietários ou possuidores 
de imóveis, a qualquer título, desde que situados em vias providas de guia e sarjetas; Inciso I - Construir 
passeio público em frente ao seu imóvel; II - Manter o revestimento do passeio sem rachaduras, saliências, 
degraus ou rampas, bem como adequá-lo às normas da Lei 2371/82, NBR (Norma Brasileira) 9050/94 
e demais normas sobre acessibilidade contidas na ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
para que no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, providencie o reparo do 
passeio público, referente ao imóvel situado a RUA AMADEU SANGIOVANI, 5-34, VL MARIANA, 
cadastrado na P.M.B. 2/0301/005, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público 
seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade (Lei 5825/09 Art. 1º § 6º). Face o exposto, 
informamos que caso não adote providencias até o prazo estipulado, implicará na aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$  625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos).  (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09 Nº 1208/14, o Senhor JOSE GETULIO MARTINS 
SEGALLA, RUA DONA MARIA OMETTO FRANCESCHI, 723, JD. DIAMANTE, JAU  SP, em 
cumprimento aos dispostos no Artigo 14 da Lei Municipal nº 5825/09 O rebaixamento de guias será 
autorizado única e exclusivamente pela Secretaria Municipal de Planejamento § 2º O rebaixamento de 
guias será permitido nos locais onde existam garagens ou áreas para estacionamento sendo que, nos casos 
onde se trata de área para estacionamento, a distância do recuo, da testada do imóvel à parede da edificação, 
deverá ser, no mínimo, de 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros), não se autorizando, em nenhuma 
hipótese, distância de recuo menor que esta. § 3º Só será autorizado o rebaixamento de 50% (cinquenta 
por cento) da testada do imóvel,quando a mesma tiver dimensão igual ou superior a 10 (dez) metros, 
excetuando-se as curvaturas das esquinas onde o rebaixamento não será autorizado .§ 4º Nos locais que 
não atendam as condições deste artigo, as guias que estiverem rebaixadas deverão ser reerguidas., para que 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, seja providenciado o reerguimento 
das guias ou apresente autorização para rebaixamento, no imóvel situado a RUA RIO BRANCO, qt. 14, 
cadastrado na P.M.B. como 1/0099/001, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade, conforme legislação vigente. Face 
ao exposto, informamos que caso não adote providências até o prazo estipulado, implicará a aplicação do 
Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 625,30 (seiscentos e vinte 
e cinco reais e trinta centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1201/14, o Senhor JOSE ROBERTO SAMOGIM, 
RUA ADHEMAR DE BARROS, 41, APTO 103, SOLEMAR, PRAIA GRANDE  SP, em cumprimento 
aos dispostos no Artigo 14 da Lei Municipal nº 5825/09 O rebaixamento de guias será autorizado única e 
exclusivamente pela Secretaria Municipal de Planejamento § 2º O rebaixamento de guias será permitido 
nos locais onde existam garagens ou áreas para estacionamento sendo que, nos casos onde se trata de área 
para estacionamento, a distância do recuo, da testada do imóvel à parede da edificação, deverá ser, no 
mínimo, de 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros), não se autorizando, em nenhuma hipótese, 
distância de recuo menor que esta. § 3º Só será autorizado o rebaixamento de 50% (cinquenta por cento) 
da testada do imóvel,quando a mesma tiver dimensão igual ou superior a 10 (dez) metros, excetuando-se 
as curvaturas das esquinas onde o rebaixamento não será autorizado .§ 4º Nos locais que não atendam as 
condições deste artigo, as guias que estiverem rebaixadas deverão ser reerguidas., para que no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, seja providenciado o reerguimento das guias ou 
apresente autorização para rebaixamento, no imóvel situado a RUA RIO BRANCO, 12-85, cadastrado na 
P.M.B. como 1/0087/006, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio público seja de 
esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade, conforme legislação vigente. Face ao exposto, 
informamos que caso não adote providências até o prazo estipulado, implicará a aplicação do Artigo 15 da 
citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 625,30 (seiscentos e vinte e cinco reais 
e trinta centavos). (Recebido por AR)

NOTIFICAÇÃO
	 Notificamos sob nº Ofício Lei 5825/09  Nº 1201/14, a Senhora MARIA AUGUSTINHA NOVO 
TEIXEIRA BRANCO, AVENIDA PROF. JOAO FIUSA, 2009, APTO 141, JD. CANADA, RIBEIRAO 
PRETO  SP, em cumprimento aos dispostos no Artigo 14 da Lei Municipal nº 5825/09 O rebaixamento de 
guias será autorizado única e exclusivamente pela Secretaria Municipal de Planejamento § 2º O rebaixamento 
de guias será permitido nos locais onde existam garagens ou áreas para estacionamento sendo que, nos casos 
onde se trata de área para estacionamento, a distância do recuo, da testada do imóvel à parede da edificação, 
deverá ser, no mínimo, de 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros), não se autorizando, em nenhuma 
hipótese, distância de recuo menor que esta. § 3º Só será autorizado o rebaixamento de 50% (cinquenta 
por cento) da testada do imóvel,quando a mesma tiver dimensão igual ou superior a 10 (dez) metros, 
excetuando-se as curvaturas das esquinas onde o rebaixamento não será autorizado .§ 4º Nos locais que 
não atendam as condições deste artigo, as guias que estiverem rebaixadas deverão ser reerguidas., para que 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Notificação, seja providenciado o reerguimento 
das guias ou apresente autorização para rebaixamento, no imóvel situado a RUA RIO BRANCO, 13-45, 
cadastrado na P.M.B. como 1/0100/002, onde consta Vossa Senhoria como responsável, caso o passeio 
público seja de esquina, deverá ser construída a rampa de acessibilidade, conforme legislação vigente. Face 
ao exposto, informamos que caso não adote providências até o prazo estipulado, implicará a aplicação do 
Artigo 15 da citada lei, com a imposição de penalidade de multa, no valor de R$ 625,30 (seiscentos e vinte 
e cinco reais e trinta centavos). (Recebido por AR)

José Fernando Casquel Monti
 Secretário

Secretaria de Saúde

CONCURSO PÚBLICO
SMS 

PRÓXIMOS
CARGO PERÍODO DE INSCRIÇÃO EDITAL 
ES/MÉDICO CLÍNICO 09/08/14 a 25/08/14 SMS 01/14
ES/MÉDICO GINECOLOGISTA/
OBSTETRA 09/08/14 a 25/08/14 SMS 03/14

ES/MÉDICO PEDIATRA 09/08/14 a 25/08/14 SMS 04/14
ES/MÉDICO PSIQUIATRA 09/08/14 a 25/08/14 SMS 02/14

Maiores informações e inscrição através do site www.bauru.sp.gov.br  na ÁREA DE CONCURSOS
PORTARIA GS N.º 61/2014

	 José Fernando Casquel Monti, Secretário de Saúde do Município de Bauru, fazendo uso das suas atribuições legais, e considerando:
1)	 A municipalização de atividades de Vigilância Sanitária, conferida pela Secretaria de Estado de Saúde;
2)	 As Leis nº. 3832 de 30/12/94, 4620/00 e suas alterações;
3)	 Decreto 7532 de 21/12/95 que regulamenta a Lei 3832 de 30/12/94.
Designa, os servidores abaixo relacionados, Autoridades Sanitárias, para autuarem conforme disposto do artigo 163 itens II, III e IV do Código Municipal.

Nº NOME RG CATEGORIA PROFISSIONAL CARGO/FUNÇÃO
DEPARTAMENTO DE SAÚDE COLETIVA

1 Heloísa Ferrari Lombardi 7.693.549-8 Enfermeiro Diretor de Departamento
 DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

1 Therezinha de Paula Pereira Cesar 6.252.915-8 Farmacêutico Diretor de Divisão
2 Alessandra de Aguiar Silva 25.539.200-X Agente de Saneamento
3 Alexandre Manfrinato do Carmo 22.646.675-9 Farmacêutico Chefe de Seção
4 Aline Machado Céspedes 32.843.146-1 Agente de Saneamento
5 Ana Carolina Viranda Pereira 35.076.673-3 Enfermeiro
6 Ana Cláudia Farias Balaminut 20.558.701-X Agente de Saneamento
7 Ana Paula Di Flora Hory 27.631.582-0 Cirurgião Dentista Encarregado 
8 Ana Paula Nardo Silva 18.814.222 Nutricionista Encarregado
9 André Luiz Fontes 16.222.525-8 Agente de Saneamento Chefe de Seção
10 André Wilian Gusson 43.908.992-X Agente de Saneamento
11 Andréia Cristina Thomaz 649.964 Agente de Saneamento
12 Andressa Coelho Vanzelli 44.221.524-1 Agente de Saneamento
13 Andressa Pelissari Zambolin Sabino 16.405.819-9 Cirurgião Dentista
14 Antonio Mauro Cardoso Rodrigues 16.826.353 Agente de Saneamento
15 Célia Regina Pimentel Pereira 3.598.655-3 Agente de Saneamento
16 Claudinei Araújo Coelho 21.278.852-8 Agente de Saneamento Encarregado 
17 Érica Cristina Oliveira Campos 22.646.584-6 Agente de Saneamento Encarregado 
18 Fernando Toledo de Oliveira 23.880.766-6 Cirurgião Dentista
19 Inês de Fátima André Abilio 24.610.609-8 Agente de Saneamento
20 Leine Cristina de Souza 18.037.506-4 Agente de Saneamento
21 Leonidio Barbosa de Quadros 25.058.709-9 Agente de Saneamento
22 Luci Trigo 8.677.307-0 Agente de Saneamento
23 Luzia Angélica Gusson Antonelli 30.318.589-2 Agente de Saneamento
24 Mara Margarete Ochiusssi de Barros 12.343.602-3 Enfermeiro Chefe de Seção
25 Maria Angélica Nunes 29.315.894 Agente de Saneamento Encarregado 
26 Maria Aparecida de Oliveira Lima 17.187.470-5 Agente de Saneamento
27 Michele Cristina Vermelho 35.180.640-4 Enfermeiro Encarregado 
28 Renata Silveira Rocha 25.354.997-8 Médico Sanitarista
29 Santa Maria de Oliveira Miranda 33.193.165-5 Agente de Saneamento
30 Telma Aparecida de Oliveira 14.323.666-0 Agente de Saneamento
31 Valéria Medina Camprigher 8.307.468-5 Médico Veterinário
32 Valter Nelson Gargioni 16.726.049 Agente de Saneamento
33 Vanda de Conti Dias 7.858.378-0 Agente de Saneamento
34 Zenaide Damaceno Junqueira Prado 18.216.698-3 Agente de Saneamento

Nº NOME RG CATEGORIA PROFISSIONAL CARGO/FUNÇÃO
 DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL

1 Aida Maria Marasco 10.523.525 Enfermeiro Diretor de Divisão
2 Alessandra Licursi 28.550.233-5 Agente de Saneamento Encarregado 
3 Antonio Cezar Fogolin Carvalho 11.854.442 Agente de Saneamento
4 Bento Benedicto Fermino Júnior 13.913.477-3 Agente de Saneamento
5 Carlos Alberto Nogueira da Motta 4.574.366 Agente de Saneamento
6 Carlos Pereira da Silva 17.448.586 Agente de Saneamento Encarregado 
7 Cláudia Aparecida Lopes Camargo 14.323.495-X Agente de Saneamento
8 Cláudia Bellini 23.359.240-4 Agente de Saneamento
9 Claudia Cilene Barbosa Gomieri 15.272.835 Médico Veterinário

10 Daniel Godoy Tarcinalli 26.190.606-9 Agente de Saneamento Chefe de Seção
11 Denise Aparecida Rocha dos Santos 13.498.804 Agente de Saneamento
12 Dirceu Mosquette Júnior 13.343.355 Agente de Saneamento Encarregado 
13 Dorival Tessari 10.620.774 Agente de Saneamento Encarregado 
14 Edna Carmem Corrêa Luna Padilha 17.448.771 Agente de Saneamento
15 Edvaldo Licursi 25.058.720-8 Agente de Saneamento Encarregado 
16 Elaine Maria Rizatto dos Santos 13.912.625 Enfermeiro
17 Elisabete Aparecida Amaral Borges 13.344.377 Agente de Saneamento
18 Emilson Rodrigues Fernandes 11.854.036 Agente de Saneamento
19 Francisco Xavier de Moura 12.921.023 Agente de Saneamento Encarregado 
20 Gerson Vitorino dos Santos 11.225.474-3 Agente de Saneamento Encarregado 
21 Gisele Maria Zanda 14.808.710-3 Agente de Saneamento
22 José Rodrigues Gonçalves Neto 10.346.836 Médico Veterinário
23 Josué de Oliveira Lima 22.646.801-X Agente de Saneamento Encarregado 
24 Kelly Cristina Jacinto Mercado 28.638.365-2 Agente de Saneamento Encarregado 
25 Luiz Ricardo Paes de Barros Cortez 15.248.726 Médico Veterinário
26 Márcia Godoy Gebara 20.561.891 Agente de Saneamento
27 Maria Natalina Murça Pastori 22.032.215 Agente de Saneamento
28 Marini Gomes Palmeira 7.732.522-9 Agente de Saneamento



12 DIÁRIO OFICIAL DE BAURU SÁBADO, 19 DE JULHO DE 2.014

PORTARIA SMS Nº 110/2014
		  O Secretário Municipal de Saúde, Dr. José Fernando Casquel Monti, no uso das suas 
atribuições legais, em especial aquelas que lhe são conferidas pela Lei 5804 de 10/11/2009 artigo 12 inciso 
II, considerando:
1-	 A lei 5950 de 02/08/2010 em seu artigo 35, relacionar os servidores inscritos e homologados 

para realizar plantões extras nos serviços de atendimentos ininterruptos da Secretaria Municipal 
de Saúde.
MATRICULA	 NOME	 CARGO
32.732		  Gustavo Quintino		                  ES/Médico
32.753		  Eva Aparecida Lima da Silva	                 TS/Técnico de Enfermagem

2-	 Os servidores acima relacionados estão cientes da legislação em vigor, especialmente os artigos 
34 e 35 da lei nº 5950/2010, em relação a disponibilidade nos horários que serão ofertados, 
permanência na prestação  de 12 horas contínuas ou 06 horas continuas e ininterruptas de 
trabalho, convocação do Secretario ou Diretor de Departamento da Área. 

3-	 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
	 REGISTRA-SE, 
	 CUMPRA-SE,

Bauru, 16 de julho de 2014
DR. JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL SMS Nº 01/2014

ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Saúde, por determinação 
do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica 
do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na modalidade “Provas 
e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/(MÉDICO CLÍNICO),  descrito no 
Capítulo II deste Instrumento, os que vagarem ou que forem criados durante o prazo de validade do Concurso 
Público em questão, bem como para a formação de Cadastro de Reserva. O referido Cargo Público reger-
se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações 
posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 
3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores 
da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10) e alterações posteriores e demais disposições 
legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Dr. Augusto da Cunha Nunes, Dr. Roberto Marins de Carvalho, Dr. Antonio Luiz Caldas Junior, Rosilene 
Maria dos Santos Reigota, e sob a coordenação de Sueli Yanase, sendo todos os membros nomeados através 
da Portaria GP nº 42/2014, obedecidas as normas deste Edital. 
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, § 1º, inciso V da Lei Municipal nº 
5.950/10. 
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital. 

4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados. 
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), ao Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais. 
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, as vagas, a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital. 
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação a 
ser publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
imediatamente após o término da mesma. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências designadas 
para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme item i do Capítulo 
IX 
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital. 
11. O Conteúdo Programático/Referência Bibliográfica consta no Anexo II deste Edital. 
12. A contratação será pelo Regime Estatutário. 

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES

Cargo Vaga(s) Escolaridade/Pre-
requisito Vencimento¹ Benefícios²

Jornada 
básica de 
trabalho

Valor 
Inscrição

Especialista 
em Saúde- 
M é d i c o /
( M é d i c o 
Clínico)

10

Conclusão do 
Ensino Superior em 
Medicina e Registro 
no Conselho 
Regional de 
Medicina (CRM) 

R$ 4.002,16 R$ 285,00 20 horas/ 
semanais* R$ 30,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra 
*Jornada Especial de Trabalho: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(24, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse público, 
ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores. 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 800,43 de jornada suplementar.(20%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.002,16+ R$ 3.201,73 de jornada suplementar. (80%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 4.002,16 de jornada suplementar.(100%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.429,57 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado, 
de acordo com a Lei Municipal nº 5.950/2.010. O cumprimento de plantões extras está condicionado à 
convocação do Secretário da Saúde ou do diretor, com anuência e termo de compromisso do servidor. 
Prêmio incentivo: os profissionais médicos lotados junto ao DUUPA (Departamento de Urgência e 
Unidades de Pronto Atendimento) e que realizarem atendimento direto, comprovado e efetivamente 
prestado aos munícipes poderão receber prêmio incentivo, conforme estabelecido pela Lei nº 6057/11 e 
Decreto nº 11563/11 (excetuam-se o recebimento destes, os médicos que estão realizando plantão extra).
Adicional de Insalubridade/Periculosidade – a concessão ou não dos adicionais de insalubridade ou 
periculosidade, fica condicionada à produção de laudo do setor técnico responsável, em conformidade com 
os requisitos dispostos no Decreto Municipal nº 11.396/2010.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO: 
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas: 
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, 
da Lei Federal nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) e Decreto Federal nº 86.715/81.

a.1) o candidato estrangeiro deverá apresentar para a posse o Visto Permanente.
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse.
c) estar em dia com as obrigações eleitorais.
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino. 
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos.
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes no Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina  devendo estes ser emitidos por estabelecimentos de Ensino Oficial ou 
Particular, devidamente registrado no órgão competente, bem como Registro no CRM, estando em dia 
com sua anuidade comprovando estar regular para o exercício da profissão) e os documentos necessários à 
investidura do cargo indicados no Capítulo XIV, Item 4 deste Edital.
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas ser apuradas 
por perícia médica realizada por médico oficial. 
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09. 
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal.

29 Mário Ramos de Paula e Silva 10.556.265 Médico Veterinário
30 Marlúcia Barreto Alves 32.887.763.-3 Agente de Saneamento
31 Nathália Maria S. Fernandes Parizotto 32.885.554-6 Biólogo Chefe de Seção
32 Noemi Ap. Moraes Muller Rueda 12.811.713-8 Agente de Saneamento Encarregado 
33 Paulo Sérgio de Lima Correia 20.561.916-2 Agente de Saneamento
34 Ricardo Fernando de Souza 20.744.719-6 Agente de Saneamento
35 Roldão Antônio Puci Neto 30.168.623-3 Agente de Saneamento
36 Rosa Gonçalves da Cruz 18.813.039 Agente de Saneamento Encarregado 
37 Selma Lúcia Ferreira Souza 14.668.452-7 Agente de Saneamento
38 Sheila Mara Demarque 16.434.332 Agente de Saneamento
39 Silvia Maria Riccó 18.477.568 Agente de Saneamento Encarregado 
40 Terezinha Fassoni Rufino 5.003.820-5 Agente de Saneamento Encarregado 
41 Terezinha Juliatto 17.448.494 Agente de Saneamento

Nº NOME RG CATEGORIA PROFISSIONAL CARGO/FUNÇÃO
 DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

1 Cristiane Rosevelte e Silva 20.928.980-6 Médico Sanitarista Diretor de Divisão
2 Ana Aparecida Francisca de Jesus 13.340.863-2 Auxiliar de Enfermagem
3 Clarice Cordeiro Batista 36.828.072 Auxiliar de Enfermagem
4 Drieli da Silva 41.653.411-9 Enfermeira
5 Hilsa Emília Meza 13.027.042 Enfermeiro
6 Kátia Lopes Santoro Nakagaki 7.565.626 Enfermeiro
7 Maria Helena de Abreu 1.332.758 Médico Sanitarista
8 Mayra Silveira Rosa Foloni 43.502.109-6 Enfermeiro
9 Priscila Martyniak Toledo Mizuno 18.477.153-5 Enfermeiro Chefe de Seção
10 Simone Felipe Cardoso Santos 32885900-X Auxiliar de Enfermagem
11 Solange Maria Sant’ Anna 9.490.424-8 Auxiliar de Enfermagem
12 Solange Nardo Marques Cardoso 9.914.507-8 Enfermeiro
13 Yoná Carlos Silva 28.638.590-9 Auxiliar de Enfermagem

Nº NOME RG CATEGORIA PROFISSIONAL CARGO/FUNÇÃO
DEPARTAMENTO DE UNIDADES AMBULATORIAIS

1 Maria Lígia Gerdullo Pin 17.792.284-9 Cirurgião Dentista Diretor de Departamento
DIVISÃO DE UNIDADES REFERENCIAIS

Roseli D’Avila Vasconcelos 20.060.710 Psicólogo Diretora de Divisão
SEÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE SAÚDE DO TRABALHADOR

1 Marcia Araujo dos Reis de Oliveira 14.808.212 Cirurgião Dentista Chefe de Seção
2 Adriana B. Antunes Scanavini 17.559.741-8 Médico
3 Ana Laura S. Cruz de Oliveira 34.863.407-9 Terapeuta Ocupacional
4 Ana Magda Cristiane Manin 30.075.198-9 Auxiliar de Enfermagem
5 Angela Margarida Costa de Souza 20.062.572-X Técnico em Enfermagem
6 Carlos Henrique Ferreira Martins 8.402.900 Médico
7 Cesar Augusto Mansão 18.217.250 Enfermeiro Encarregado
8 Cristiane Parisoto Masiero 18.221.283 Cirurgião Dentista
9 Eliana Ap. Pires Cardoso Alves 13.913.514-5 Fonoaudiólogo

10 Elizabel Cristina Ruiz Nunes 22.953.654-2 Assistente Social
11 Gilmara Figueira 23.493.778-6 Auxiliar de Enfermagem
12 José Archângelo Garcia 5.652.439 Médico
13 José Henrique de Gobbi 10.346.974-6 Técnico de Segurança do Trabalho
14 Natasha Castilho de Oliveira 22.459.998-7 Psicólogo
15 Roseli Cristina Leme Pocay 19.197.644-1 Fisioterapeuta
16 Shalimar Marques de Aguiar Breda 24.760.822-1 Fisioterapeuta
17 Silmara Marciano 30.258.150-9 Assistente Social

Esta portaria entrará em vigor a partir de sua data de publicação, revogando-se a disposição em contrário.
JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato: 
a) não tomar posse dentro do prazo legal.
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente.
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública.
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através 
da entrega de seus documentos comprobatórios. A não entrega de tais documentos na data pré-fixada em 
convocação própria, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade da Declaração firmada no ato da inscrição. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação. 

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e 
condições exigidos para o Concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, através do site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 9h00min. do dia 09 
(nove) de agosto de 2.014 às 16h00min. do dia 25(vinte e cinco) de agosto de 2.014, (horário de Brasília/
DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos: 
Observações: Por se tratar de um sistema informatizado de Concursos, o Candidato deve seguir todas as 
orientações previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar posteriores 
consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura. 

2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar 
“Fazer Inscrição”. 

2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e 
senha cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS. 

2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo 
cargo para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: ESPECIALISTA EM 
SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO CLÍNICO  e selecionar “Fazer Inscrição”. 

2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a 
opção de confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”. 

2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-
Comprovante de Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, 
o candidato deverá providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
importância esta referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-
Comprovante de Inscrição. 

a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 

b) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso 
que não o do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, 
sendo obrigado a novo pagamento. 

2.6) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de 
acesso) durante os 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no 
Item 2.5, através da área de CONCURSOS do site: www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua inscrição. A 
inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados neste item. 
Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar a prova, não 
tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição. 

a) O candidato deve obrigatoriamente imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
(com status PAGO ou ISENTO) após a efetivação e, para sua segurança, levar no dia da Prova. 

b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste 
Capítulo e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato 
com a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, através do 
telefone (14) 3104-1466 ou (14) 3104-1469, de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 
16h30min. 

3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, 
pois caso o candidato efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será 
inválido, impossibilitando sua participação no certame. 

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA: 
1. Condições Especiais para Prestação das Provas: Os candidatos portadores de necessidades especiais 
poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido detalhado das 
condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, 
sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido. 
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como 
a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.2) Tal solicitação deverá ser enviada pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) à Comissão 
Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  Santa Clara, Bauru/SP, 
CEP:  17014-273, devendo ser postada no período de  09 (nove) de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) 
de agosto de 2014 .  
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado. 
1.4) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE: 
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá apresentar pessoalmente ou através de e-mail os seguintes 
documentos: 
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar até o dia 19 (dezenove) de setembro de 2014, 
de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. na Divisão de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  
Santa Clara, Bauru/SP, CEP:  17014-273,  requerimento contendo seu nome completo, o número da Cédula 
de Identidade R.G., o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu 
número de inscrição, acompanhado de cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, 
bem como do documento de identificação do acompanhante adulto (Carteira de Identidade R.G.).
1.2) Através de e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento 
da criança, bem como o documento de identificação do acompanhante adulto digitalizado (Cédula de 
Identidade R.G.) para o e-mail: dgtes_saude@bauru.sp.gov.br até o dia 18 (dezoito) de setembro de 2014. 
A candidata deverá informar seu nome completo, o número da Cédula de Identidade R.G., o número do 
CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. A candidata 
deverá até às 16h30min do dia 19 (dezenove) de setembro de 2014 confirmar o recebimento do e-mail 
junto a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, através do telefone: (14) 3104-1466 ou (14) 
3104-1469. 
2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada, local indicado pela Coordenação Geral e será o 
responsável pela guarda da criança não podendo, sob nenhuma hipótese, circular nas dependências do 
prédio em que será realizada a prova.
3. O responsável pela guarda da criança estará submetido a todas as normas constantes no Edital 
regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova, cópia autenticada da certidão de nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante. 
6. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
de criança.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA: 
1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e na Lei Municipal nº 5.215/04, é assegurado o direito de inscrever-
se para o cargo em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras. 
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do 
Concurso, para o Cargo regulado pelo presente Edital. 

2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o Item 2 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse 20% das vagas oferecidas.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na 
Lei Municipal nº 5.215/04. 
4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas. 
5. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma disciplinada pelo Capítulo VII deste Edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de 
que necessita, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e alterações.
6. O candidato deverá declarar no ato de inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV. 

6.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com 
deficiência deverá apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie 
e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há seqüelas que 
assegurem a adaptação de sua prova, informando ainda, o nome do candidato, seu documento de identidade 
(RG), número do CPF, conforme modelo do Anexo III. 

a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº 3.298/1999 e alterações 
posteriores.

7. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos (Modelo: Anexo IV), por escrito, e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) à Comissão Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão 
do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizado na Rua José 
Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, devendo ser postado no período de 09 (nove) 
de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) de agosto de 2014. 
8. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto. 
9. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 
10. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
11. O candidato com deficiência aprovado no Concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições: 

11.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo. 
11.2) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
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ausência do candidato com deficiência à avaliação tratada no Item 10. 
11.3) O candidato com deficiência, que não comparecer para avaliação tratada neste Item, 

perderá o direito de gozo dos benefícios que lhe são cabíveis, passando a figurar somente na Lista Geral 
de Candidatos. 

11.4) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo postulado, o 
candidato será eliminado do certame. 

11.5) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no 
Formulário de Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal 
nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto. 
12. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória. 
13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
14. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato. 
15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
16. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 09 (nove) de setembro de 2014. 
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
1. De acordo com a Lei Municipal nº 4.385/99, alterada pela Lei Municipal nº 5.340/06, ficarão isentos do 
recolhimento da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem DOAÇÃO DE SANGUE no ano 
corrente, em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuado nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas. 
4. Para requerer a Isenção da Taxa de Inscrição, com base no disposto no presente Capítulo, os candidatos 
deverão apresentar na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, no 
período de 11 (onze) a 12 (doze) de agosto de 2014, no horário das 09h00min. às 16h00min., juntamente 
com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente preenchido via internet nos termos indicados 
no Capítulo IV, documento hábil a comprovar doação de sangue, no corrente ano, em hospitais públicos 
e/ou privados do Município de Bauru/SP. 
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do hospital, contendo o nome completo e o número de identidade 
do doador, a data da doação, com assinatura, número do documento e carimbo do responsável do 
setor / área / departamento ou carteira de doação de sangue do corrente ano, com carimbo do setor 
responsável (original e cópia). 
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
designados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação. 
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo. 
8. As decisões sobre o requerimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 14 (catorze) de agosto de 2014.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.6.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de inscrição indeferida e desejar inscrever-
se, normalmente, poderão fazê-lo, desde que recolham a Taxa de Inscrição nos termos indicados no 
Capítulo IV. 
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuar o pagamento em caso de indeferimento da isenção do pagamento da taxa 
de inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os horários 
bancários de sua região.

CAPÍTULO IX – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1.	 O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo                   Provas Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova
Espec ia l i s t a 
em Saúde-
M é d i c o / 
( M é d i c o 
Clínico)

Prova Objetiva
Conhecimentos 
Específicos 30 90 Eliminatório 03 horas
Legislação SUS 10

Análise de 
Títulos

Apresentação de 
títulos _ 10 Classificatório _

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde Médico/(Médico 
Clínico) será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo descritos: 
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, valendo 90 (noventa) 
pontos, prevista para realizar-se no dia 21 (vinte e um) de setembro de 2014, será composta por 40 
(quarenta) questões objetivas de múltipla escolha com  04 (quatro) alternativas cada uma, versando 
sobre os assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 

(uma) alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo habilitado nesta fase os 
candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de aproveitamento: 
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: A Análise de Títulos, de caráter classificatório, valendo 10 (dez) 
pontos, reger-se-á pelas regras a seguir expostas: 
a) a Análise de Títulos terá caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos.
b) todos os candidatos poderão apresentar os Títulos, porém somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva.
c) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
horário e local designados para a realização da Prova Objetiva, imediatamente após o término da mesma, 
em sala designada pela Coordenação do Concurso. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências 
designadas para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i 
do Capítulo IX, devidamente lacrados pela coordenação.
d) os Títulos não serão recebidos fora da data, horário e local estabelecidos no item c deste capítulo. 
 e) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pela Divisão de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados. 
f) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em Cartório ou Cópias Reprográficas 
simples, acompanhadas dos originais. 
g) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo.
h) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade da Divisão de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, e as respectivas avaliações são de responsabilidade da 
Comissão Examinadora, nomeada através da Portaria GP nº 42/2014.
i) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:
Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Doutorado, em 
qualquer área médica, devidamente registrado no 
órgão competente.

1,7 pontos 1,7 pontos

Mestrado 

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Mestrado, em 
qualquer área médica, devidamente registrado no 
órgão competente.

1,3 pontos 1,3 pontos 

Especialização 
Declaração, Certificado ou Diploma, devidamente 
registrado, de curso de especialização em nível 
de pós graduação latu senso, com carga horária 
mínima de 360 horas-aula em qualquer área 
médica.

1,0 ponto 3,0 pontos 

Artigo
 Publicado

Artigo Publicado em qualquer área Médica, 
publicado nos últimos 10 (dez) anos, retroativos a 
data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

Participação em 
Congresso/ 
Jornada

Participação em Congresso/Jornada em qualquer 
área Médica participados e concluídos nos últimos 
5 (cinco) anos, retroativos a data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

j) as Declarações, Certificados e/ou Diplomas obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes; 
k) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro no Item 2.2; 
l) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos. 
m) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva. 
n) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO X – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS: 
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial do Município de Bauru, em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
2. Os Títulos deverão ser entregues na data, local e horário designados para a realização da Prova 
Objetiva, os quais serão publicados através do Edital de Convocação no Diário Oficial do Município 
de Bauru. 
3. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva e entrega de Títulos, na respectiva 
data, local e horário constantes do Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial de Bauru. 
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva e 
Entrega de Títulos. 
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento: Original da Cédula Oficial de Identidade RG, ou Carteira Expedida por Órgão de Classe 
que tenha força de documento de identificação, Carteira de Trabalho, ou qualquer outro documento 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas. 

5.1) Para sua segurança, o candidato deverá levar consigo no dia da Prova o Comprovante 
de Inscrição. 

5.2) Em havendo títulos para análise e pontuação, o candidato já deverá estar portando os 
mesmos para serem lacrados pela coordenação.
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem com 
clareza a identificação do candidato. 
7. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova. 
8. O candidato não poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a prova, sem o acompanhamento de 
um fiscal. 
9. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação. 
10. Durante a realização da Prova Objetiva, o candidato somente poderá retirar-se da sala depois de 
transcorrida 01 (uma) hora do início da aplicação da prova. 
11. Durante a realização da Prova, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, calculadoras, 
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celulares, relógio digital, tablet, notebook ou qualquer outro meio eletrônico.

CAPÍTULO XI – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO: 
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde-Médico/
(Médico Clínico) terá caráter eliminatório, atribuindo-se 2,25 (dois inteiros e vinte e cinco décimos) 
pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado nesta fase o candidato que obtiver, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões que tiverem respostas rasuradas ou em duplicidades serão anuladas.
3. Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
4. A 2ª Fase - Análise de Títulos terá caráter classificatório. Somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos habilitados na Prova Objetiva;
5. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do candidato na Prova Objetiva e a pontuação 
obtida na Análise de Títulos. 
6. Os resultados tanto da Prova Objetiva, quanto da Análise de Títulos, serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru. 
7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este Concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de concursos do site: www.
bauru.sp.gov.br , inclusive após divulgação do resultado final. 
8. Da divulgação dos Resultados constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo previsto neste 
edital.
9. Os candidatos aprovados no presente Concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade. 
10. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso).
b) maior número de acertos obtido nas questões de conhecimentos específicos da Prova Objetiva. 
c) maior pontuação obtida na análise de títulos.  

CAPÍTULO XII – DOS RECURSOS: 
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos (modelo anexo V) deverão ser endereçados à Comissão 
Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der 
causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subseqüente à sua publicação no Diário Oficial de 
Bauru, que poderá ser acessado através do site www.bauru.sp.gov.br.
1.1) O candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao indeferimento de Inscrição como deficiente.
b) ao indeferimento de Isenção da Taxa de Inscrição.
c) às questões das Provas e Gabaritos.
d) à análise de Títulos.
3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no Item 2 deste Capítulo, 
devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor e pedidos genéricos. 
4. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original 
e cópia), na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde 
de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, de 2ª feira a 6ª feira, no 
horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. Não serão aceitos recursos interpostos por fax-símile, 
telex, telegrama, internet/e-mail ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste Edital. 
5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo, e 
que constarem a indicação do cargo para o qual concorreu o Recorrente. 
6. Os Recursos deverão ainda indicar a numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual 
o Recorrente participou e deseja esclarecimentos, o nome completo do candidato Recorrente, bem como 
seu número de inscrição e sua assinatura e, ainda, telefones para contato. 
7. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 
8. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e as provas serão corrigidas 
de acordo com o gabarito final divulgado, após decisão de tais recursos. 
9. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que forem aplicadas as provas. 
10. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo. 
11. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso indeferido interposto 
anteriormente. 
12. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora.
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo. 
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente.
d) que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 
13. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1.988. 
14. Após a publicação dos gabaritos as provas serão disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de 
Bauru (www.bauru.sp.gov.br). 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta (gabarito) do candidato será disponibilizado no site da 
Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br).

CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO: 
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pela Prefeitura Municipal de Bauru e 
publicado no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO XIV – DO PROVIMENTO DO CARGO: 
1. O provimento do Cargo obedecerá à ordem de classificação. 

2. A nomeação será feita através do Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, horário e local para 
apresentação do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do Concurso o candidato que: 
a) não comparecer na data, horário e locais estabelecidos na nomeação. 
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru. 
c) recusar a nomeação (será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em Termo de Desistência).
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital. 
4. A posse do candidato ficará condicionada: 
a) ao preenchimento de todos os requisitos elencados no Capítulo III, Item 1. 
b) à apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários.
c) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental. 
d) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 
e) a não registrar antecedentes criminais. 
f) a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo, se estrangeiro.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente à aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público. 
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública. 
3. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru, que estará disponível 
na Internet pelo endereço: www.bauru.sp.gov.br e na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, no endereço: Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, 
CEP: 17014-273, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados. 
4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria GP nº 42/2014.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, mediante 
agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento: Realizar anamnese 
(levantar queixa, histórico médico e familiar, etc).  Realizar exame clínico. Coletar materiais e secreções. 
Solicitar exames, quando necessário. Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos 
atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/
ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, 
realizando alterações nos procedimentos ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, 
especialistas, internações ou dar alta.
Zelar pelo uso correto dos materiais utilizados: Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. 
Zelar pelo uso adequado dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. 
Atentar-se para o processo de higienização dos materiais utilizados.
Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos: Orientar pacientes e familiares sobre 
as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. Orientar os familiares, profissionais 
e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, reações adversas, etc. Indicar 
possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. Realizar encaminhamentos para 
exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. Notificar a vigilância sanitária diante 
de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais produtos que possam se 
alastrar para população local ou municipal. 
Realizar perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica: Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas. Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações. Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. 	
Implementar ações para promoção da saúde:Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o 
calendário vacinal dos pacientes. Promover campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em 
saúde para a população em geral e comunidades fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de 
saúde. Estudar novos procedimentos médicos. Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que 
se relacionam com a área médica. 
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde: Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades. Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Indicar médico especialista para acompanhar o caso, etc. Solicitar 
transferências, internações e cirurgias.
Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem: Supervisionar a realização de 
exames de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade. Analisar 
imagens, utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das 
imagens analisadas. Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser 
realizado a fim de prevenir complicações e intercorrências.
Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental): 
Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações de vigilância epidemiológica e de 
imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, sempre com embasamento em Normas 
Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e de outros órgãos 
afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, incluindo-se as Unidades municipais 
de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância epidemiológica e de imunização. 
Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica na tomada imediata de medidas para 
contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em todos os casos que se fizer necessário, 
envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam potencialmente representar riscos à 
saúde da coletividade.Avaliar dados epidemiológicos e elaborar boletins periódicos.Analisar e investigar 
todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, a partir das Declarações de Óbitos e 
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outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto Médico Legal, Delegacias de Polícia, 
Hospitais e demais serviços de saúde, etc.
Executar, investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de 
Mortalidade), SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos 
Vivos). Realizar visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras 
instituições, sempre que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas;Compor a 
equipe de vigilância epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, 
em especial aqueles que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade 
Sanitária. Compor equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando 
conforme legislação vigente. Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer 
complexidades, conforme o nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de 
Saúde - SUS; Buscar assessoria técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros 
órgãos afins, sempre que se fizer necessário. Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria 
Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes.
Executar atividades especializadas relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais 
(mortes não-naturais, crimes, acidentes e lesões corporais):Executar necropsias.Executar exames clínicos, 
de laboratório, radiológico e outros.Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis. Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório.
Eventualmente auxilia em outras atividades afins. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO / REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO CLÍNICO
PROVA OBJETIVA: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Bibliografia 
1. Edivaldo Massozo Utiyama, Eliana Steinman Dário Birolini. Cirurgia de Emergência. 2°Edição. 
2. Goldman, L. & Ausiello, D. CECIL - Tratado de Medicina Interna. 23° edição. 
3. Goodman & Gilman. As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 11º Edição. 
4. Kaplan & Sadock, Compêndio de Psiquiatria. 9°Edição. 2009. 
5. Martins, Herlon Saraiva et al. Emergências Clínicas. Barueri, SP: Manole. 
6. Prado, Ramos, Valle. Atualização Terapêutica. 24° Edição 2012/13. 
7. Veronesi, R., Focaccia, R. Tratado de Infectologia. Atheneu, 9° Edição, 1997.
8. Doenças Infecciosas e Parasitárias, Guia de Bolso, 8°ed., Ministério da Saúde.
OBS - os assuntos constantes nos itens de 01 a 08 podem ser acessados nos links abaixo;
http://www.projetodiretrizes.org.br/  ; http://www.4shared.com/dir/B6ZWwsML/Manuais_Ministerio_da_
Saude.html;  ftp://ftp.cve.saude.sp.gov.br/doc_tec/zoo/manu_peco01.pdf   
9. Condutas em Pacientes Cirúrgicos: para Residentes e Estudantes, 
Volume 1; Ismar Alberto Pereira Bahia; Editora: Atheneu;ISBN: 978-85-7379-212-6;Páginas: 376 
10. Unidade de emergência : condutas em medicina de urgência 
Júlio César Gasal Teixeira; Editora: Atheneu; ISBN: 978-85-388-0180-1; Páginas: 1004
11. Cirurgia do Trauma: Condutas Diagnósticas e Terapêuticas 
Hamilton Petry de Souza,Ricardo Breigeiron,Gémerson Gabiatti; Editora: Atheneu; ISBN: 85-7379-620-
0; Páginas: 414 
12. Doenças Transmitidas e Causadas por Artrópodes 
Carlos Brisola Marcondes; Editora: Atheneu; ISBN: 978-85-388-0028-6; Páginas: 557                 
OBS - Os candidatos poderão ter acesso aos livros indicados acima (itens 9 a 12) através do portal 
saúde baseada em evidências: http://periodicos.saude.gov.br 
13. Emergências Clínicas: questões comentadas de José Carlos Serufo, SOGRAFE editora e gráfica Ltda, 
2012
LEGISLAÇÃO DO SUS
Conteúdo Programático

1.	 Políticas de saúde e formação político institucional do SUS
2.	 SUS e suas principais legislações
3.	 Gestão do SUS e relação com a saúde suplementar
4.	 Gestão do cuidado em saúde

Bibliografia 
Políticas de Saúde e Formação Político Institucional do SUS
1-CUNHA, J.P.P. et CUNHA R.E. Sistema Único de Saúde. Princípios In BRASIL, MULLER NETO, 
J.S. et SCHRADER, F.T. Curso de Desenvolvimento gerencial do SUS: coletânea de textos, Cuiabá: 
EdUFMT, 2011 (p. 55 - 68);
Disponível em: http://200.129.241.70/isc/sistema/arquivos/14101102534253.pdf    
SUS e suas principais legislações
2-BRASIL,1988. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 
1988. São Paulo: IMESP, 1988 Seção II – Da saúde, Capitulo II, Titulo VIII.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
3-BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
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Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
4-BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e da  outras providências.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
5-BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. 
Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes  Operacionais do Referido Pacto.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 
6-BRASIL. DECRETO nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
Gestão do SUS e relação com a Saúde Suplementar
7-MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf 
8-BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar  – Brasília : CONASS, 
2011. 148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf 
9-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html 
Gestão do Cuidado em Saúde
10-BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf 
11-BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde – 3. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 
7)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf 
12-BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília : Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf 
13-BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Núcleo de Apoio a Saúde da Família – Brasília 
: Ministério da Saúde, 2009. 160 p. (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica ; 
nº.27)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf 
14-BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 56 p. – (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica n. 28, Volume I). 
Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/miolo_CAP_28.pdf 

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta). ______________________________________________, portador(a) do número 
de RG _____________________ e do CPF ________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto n. 3298 de 20.12.1999, com redação dada pelo 
artigo 70, do Decreto n. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla) 
______________. 
Descrição da Deficiência: 
___________________________________________________________________________ _________
__________________________________________________________________ __________________
_________________________________________________________ ___________________________
________________________________________________
Código CID-10:______________. 
A - Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
A1 - paraplegia 
A2 - paraparesia 
A3 - monoplegia 
A4 - monoparesia 
A5 - tetraplegia 
A6 - tetraparesia 
A7 - triplegia 
A8 - triparesia 
A9 - hemiplegia 
A10 - hemiparesia 
A11 - ostomia 
Al2 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 - nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 
B - Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
C - Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° 
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores 
C5 - visão monocular (Súmula n. 377, do STJ) 
D - Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
D1 - comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 - utilização dos recursos da comunidade 
D5 - saúde e segurança 
D6 - habilidades acadêmicas 
D7 - lazer 
D8 - trabalho 
E - Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 



17DIÁRIO OFICIAL DE BAURU SÁBADO, 19 DE JULHO DE 2.014

F - Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). Local e Data: 
Nome do médico/CRM:________________________________________________________
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO IV
MODELO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO COMO DEFICIENTE

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2.014 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho respeitosamente perante 
Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar pedidos e fundamentos do 
recurso). 
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente). 
Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2014. 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato) 
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
17/07/14 1ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
19/07/14 2ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
22/07/14 3ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
09/08/14 Abertura Inscrições
25/08/14 Encerramento Inscrições
16/09/14 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
18/09/14 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
20/09/14 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
21/09/14 Previsão da Realização Prova Objetiva/Entrega de títulos
23/09/14 Previsão Divulgação do Gabarito 

Bauru/SP, 17 de julho de 2014.
DR. JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL SMS Nº 02/2014

ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Saúde, por determinação 
do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica do 
Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na modalidade “Provas e 
Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, para o provimento do 
Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/(MÉDICO PSIQUIATRA),  descrito 
no Capítulo II deste Instrumento, os que vagarem ou que forem criados durante o prazo de validade do 
Concurso Público em questão, bem como para a formação de Cadastro de Reserva. O referido Cargo 
Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 
e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de 
Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10) e alterações posteriores e demais 
disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: Dr. 
Marcus Vinícius Franco, Dr. Bruno Henrique Bittencourt, Dr. Antonio Luiz Caldas Júnior , Luis Fernandes 
Rueda e sob a coordenação de Sueli Yanase, sendo todos os membros nomeados através da Portaria GP nº 
41/2014, obedecidas as normas deste Edital. 
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, § 1º, inciso V da Lei Municipal nº 
5.950/10. 
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital. 
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados. 
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), ao Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais. 
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, as vagas, a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital. 
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação a 
ser publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
imediatamente após o término da mesma. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências designadas 
para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i do Capítulo 
IX.
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital. 
11. O Conteúdo Programático/Referência Bibliográfica consta no Anexo II deste Edital. 
12. A contratação será pelo Regime Estatutário. 

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES

Cargo Vaga(s) Escolaridade/Pre-
requisito Vencimento¹ Benefícios²

Jornada 
básica de 
trabalho

Valor 
Inscrição

Especialista 
em Saúde- 
M é d i c o /
( M é d i c o 
Psiquiatra)

01

Conclusão do 
Ensino Superior em 
Medicina e Registro 
no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) 
e Residência Médica 
na respectiva área ou 
Título de Especialista 
reconhecido pela 
Associação Brasileira 
de Psiquiatria.

R$ 4.002,16 R$ 285,00 20 horas/ 
semanais* R$ 30,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra 
*Jornada Especial de Trabalho: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(24, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse público, 
ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores. 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 800,43 de jornada suplementar.(20%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.002,16+ R$ 3.201,73 de jornada suplementar. (80%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 4.002,16 de jornada suplementar.(100%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.429,57 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado, 
de acordo com a Lei Municipal nº 5.950/2.010. O cumprimento de plantões extras está condicionado à 
convocação do Secretário da Saúde ou do diretor, com anuência e termo de compromisso do servidor. 
Prêmio incentivo: os profissionais médicos lotados junto ao DUUPA (Departamento de Urgência e 
Unidades de Pronto Atendimento) e que realizarem atendimento direto, comprovado e efetivamente 
prestado aos munícipes poderão receber prêmio incentivo, conforme estabelecido pela Lei nº 6057/11 e 
Decreto nº 11563/11 (excetuam-se o recebimento destes, os médicos que estão realizando plantão extra).
Adicional de Insalubridade/Periculosidade – a concessão ou não dos adicionais de insalubridade ou 
periculosidade, fica condicionada à produção de laudo do setor técnico responsável, em conformidade com 
os requisitos dispostos no Decreto Municipal nº 11.396/2010.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO: 
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas: 
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, 
da Lei Federal nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) e Decreto Federal nº 86.715/81.

a.1) o candidato estrangeiro deverá apresentar para a posse o Visto Permanente.
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais. 
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino.
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos. 
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes no Capítulo II (Diploma, Certificado ou Declaração de Conclusão 
do Ensino Superior em Medicina e Residência Médica na respectiva área ou Título de Especialista 
reconhecido pela Associação Brasileira de Psiquiatria, devendo estes ser emitidos por estabelecimentos de 
Ensino Oficial ou Particular, devidamente registrado no órgão competente, bem como Registro no CRM, 
estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular para o exercício da profissão) e os documentos 
necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIV, Item 4 deste Edital.
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas ser apuradas 
por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09. 
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal. 
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j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato: 
a) não tomar posse dentro do prazo legal. 
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente.
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública.
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através 
da entrega de seus documentos comprobatórios. A não entrega de tais documentos na data pré-fixada em 
convocação própria, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade da Declaração firmada no ato da inscrição. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação. 

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e 
condições exigidos para o Concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, através do site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 9h00min. do dia 09 
(nove) de agosto de 2014 às 16h00min. do dia 25(vinte e cinco) de agosto de 2014, (horário de Brasília/
DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos: 
Observações: Por se tratar de um sistema informatizado de Concursos, o Candidato deve seguir todas as 
orientações previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar posteriores 
consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura. 

2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar 
“Fazer Inscrição”. 

2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e 
senha cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS. 

2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo 
cargo para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: ESPECIALISTA EM 
SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO PSIQUIATRA  e selecionar “Fazer Inscrição”. 

2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a 
opção de confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”. 

2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-
Comprovante de Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, 
o candidato deverá providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
importância esta referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-
Comprovante de Inscrição. 

a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 

b) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso 
que não o do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, 
sendo obrigado a novo pagamento. 

2.6) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de 
acesso) durante os 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no 
Item 2.5, através da área de CONCURSOS do site: www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua inscrição. A 
inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados neste item. 
Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar a prova, não 
tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição. 

a) O candidato deve obrigatoriamente imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
(com status PAGO ou ISENTO) após a efetivação e, para sua segurança, levar no dia da Prova. 

b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste 
Capítulo e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato 
com a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, através do 
telefone (14) 3104-1466 ou (14) 3104-1469, de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 
16h30min. 

3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, 
pois caso o candidato efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será 
inválido, impossibilitando sua participação no certame. 

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA: 
1. Condições Especiais para Prestação das Provas: Os candidatos portadores de necessidades especiais 
poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido detalhado das 
condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, 
sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido. 
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como 
a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.2) Tal solicitação deverá ser enviada pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) à Comissão 
Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  Santa Clara, Bauru/SP, 
CEP:  17014-273, devendo ser postada no período de  09 (nove) de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) 
de agosto de 2014.  
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado. 
1.4) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE: 
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá apresentar pessoalmente ou através de e-mail os seguintes 
documentos: 
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar até o dia 19 (dezenove) de setembro de 2014, 
de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. na Divisão de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  
Santa Clara, Bauru/SP, CEP:  17014-273,  requerimento contendo seu nome completo, o número da Cédula 
de Identidade R.G., o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu 
número de inscrição, acompanhado de cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, 
bem como do documento de identificação do acompanhante adulto (Carteira de Identidade R.G.).
1.2) Através de e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento 
da criança, bem como o documento de identificação do acompanhante adulto digitalizado (Cédula de 
Identidade R.G.) para o e-mail: dgtes_saude@bauru.sp.gov.br até o dia 18 (dezoito) de setembro de 2014. 
A candidata deverá informar seu nome completo, o número da Cédula de Identidade R.G., o número do 
CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. A candidata 
deverá até às 16h30min do dia 19 (dezenove) de setembro de 2014 confirmar o recebimento do e-mail 
junto a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, através do telefone: (14) 3104-1466. 
2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada, local indicado pela Coordenação Geral e será o 
responsável pela guarda da criança não podendo, sob nenhuma hipótese, circular nas dependências do 
prédio em que será realizada a prova.
3. O responsável pela guarda da criança estará submetido a todas as normas constantes no Edital 
regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova, cópia autenticada da certidão de nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante. 
6. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
de criança.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA: 
1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e na Lei Municipal nº 5.215/04, é assegurado o direito de inscrever-
se para o cargo em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras. 
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do 
Concurso, para o Cargo regulado pelo presente Edital. 

2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o Item 2 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse 20% das vagas oferecidas.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na 
Lei Municipal nº 5.215/04. 
4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas. 
5. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma disciplinada pelo Capítulo VII deste Edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de 
que necessita, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e alterações.
6. O candidato deverá declarar no ato de inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV. 

6.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com 
deficiência deverá apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie 
e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há seqüelas que 
assegurem a adaptação de sua prova, informando ainda, o nome do candidato, seu documento de identidade 
(RG), número do CPF, conforme modelo do Anexo III. 

a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº 3.298/1999 e alterações 
posteriores.

7. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos (Modelo: Anexo IV), por escrito, e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) à Comissão Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão 
do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizado na Rua José 
Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, devendo ser postado no período de 09 (nove) 
de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) de agosto de 2014. 
8. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto. 
9. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 
10. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
11. O candidato com deficiência aprovado no Concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições: 

11.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo. 
11.2) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato com deficiência à avaliação tratada no Item 10. 
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11.3) O candidato com deficiência, que não comparecer para avaliação tratada neste Item, 
perderá o direito de gozo dos benefícios que lhe são cabíveis, passando a figurar somente na Lista Geral 
de Candidatos. 

11.4) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo postulado, o 
candidato será eliminado do certame. 

11.5) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no 
Formulário de Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal 
nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto. 
12. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória. 
13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
14. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato. 
15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
16. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 09 (nove) de setembro de 2014. 
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
1. De acordo com a Lei Municipal nº 4.385/99, alterada pela Lei Municipal nº 5.340/06, ficarão isentos do 
recolhimento da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem DOAÇÃO DE SANGUE no ano 
corrente, em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuado nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas. 
4. Para requerer a Isenção da Taxa de Inscrição, com base no disposto no presente Capítulo, os candidatos 
deverão apresentar na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, no 
período de 11 (onze) a 12 (doze) de agosto de 2014, no horário das 09h00min. às 16h00min., juntamente 
com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente preenchido via internet nos termos indicados 
no Capítulo IV, documento hábil a comprovar doação de sangue, no corrente ano, em hospitais públicos 
e/ou privados do Município de Bauru/SP. 
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do hospital, contendo o nome completo e o número de identidade 
do doador, a data da doação, com assinatura, número do documento e carimbo do responsável do 
setor / área / departamento ou carteira de doação de sangue do corrente ano, com carimbo do setor 
responsável (original e cópia). 
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
designados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação. 
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo. 
8. As decisões sobre o requerimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 14 (catorze) de agosto de 2014.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.6.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de inscrição indeferida e desejar inscrever-
se, normalmente, poderão fazê-lo, desde que recolham a Taxa de Inscrição nos termos indicados no 
Capítulo IV. 
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuar o pagamento em caso de indeferimento da isenção do pagamento da taxa 
de inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os horários 
bancários de sua região.

CAPÍTULO IX – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1.	 O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo                   Provas Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Especialista em 
Saúde-Médico/ 
( M é d i c o 
Psiquiatra)

Prova Objetiva
Conhecimentos 
Específicos 30 90 Eliminatório 03 horas
Legislação SUS 10

Análise de 
Títulos

Apresentação de 
títulos _ 10 Classificatório _

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde Médico/(Médico 
Psiquiatra) será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo descritos: 
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, valendo 90 (noventa) 
pontos, prevista para realizar-se no dia 21 (vinte e um) de setembro de 2014, será composta por 40 
(quarenta) questões objetivas de múltipla escolha com  04 (quatro) alternativas cada uma, versando 
sobre os assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 
(uma) alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo habilitado nesta fase os 

candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de aproveitamento: 
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: A Análise de Títulos, de caráter classificatório, valendo 10 (dez) 
pontos, reger-se-á pelas regras a seguir expostas: 
a) a Análise de Títulos terá caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos.
b) todos os candidatos poderão apresentar os Títulos, porém somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva. 
c) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
horário e local designados para a realização da Prova Objetiva, imediatamente após o término da mesma, 
em sala designada pela Coordenação do Concurso. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências 
designadas para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i 
do Capítulo IX, devidamente lacrados pela coordenação.
d) os Títulos não serão recebidos fora da data, horário e local estabelecidos no item c deste capítulo.
 e) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pela Divisão de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados.
f) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em Cartório ou Cópias Reprográficas 
simples, acompanhadas dos originais.
g) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo.
h) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade da Divisão de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, e as respectivas avaliações são de responsabilidade da 
Comissão Examinadora, nomeada através da Portaria GP nº 41/2014. 
i) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:

Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Doutorado, na 
área médica especifica ou correlata, devidamente 
registrado no órgão competente.

1,7 pontos 1,7 pontos

Mestrado 

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Mestrado, na área 
médica especifica ou correlata, devidamente 
registrado no órgão competente.

1,3 pontos 1,3 pontos 

Especialização 

Observar alínea 
j do ítem 2.2 do 
Capítulo IX

Declaração, Certificado ou Diploma, devidamente 
registrado, de curso de especialização em nível 
de pós-graduação latu senso, com carga horária 
mínima de 360 horas-aula na área médica 
especifica ou correlata.

1,0 ponto 3,0 pontos 

Artigo 
Publicado

Artigo Publicado na área médica especifica ou 
correlata, publicado nos últimos 10 (dez) anos, 
retroativos a data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

Participação em 
Congresso/ 
Jornada

Participação em Congresso/Jornada na área médica 
especifica ou correlata, participados e concluídos 
nos últimos 5 (cinco) anos, retroativos a data da 
prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

j - os títulos de especialização/residência médica, que forem utilizados como pré-requisito para investidura 
no cargo aqui pleiteado, conforme consta no Capítulo II, NÃO SERÃO pontuados para efeito de análise de 
títulos. Portanto, o candidato que possuir outros títulos deverá, além de apresentar o título do pré-requisito, 
conforme Capítulo II, apresentar outros que julgar necessário para fins de pontuação.
k) as Declarações, Certificados e/ou Diplomas obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes.
l) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro no Item 2.2. 
m) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos. 
n) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva. 
o) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO X – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS: 
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial do Município de Bauru, em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
2. Os Títulos deverão ser entregues na data, local e horário designados para a realização da Prova 
Objetiva, os quais serão publicados através do Edital de Convocação no Diário Oficial do Município 
de Bauru. 
3. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva e entrega de Títulos, na respectiva 
data, local e horário constantes do Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial de Bauru. 
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva e 
Entrega de Títulos. 
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento: Original da Cédula Oficial de Identidade RG, ou Carteira Expedida por Órgão de Classe 
que tenha força de documento de identificação, Carteira de Trabalho, ou qualquer outro documento 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas. 

5.1) Para sua segurança, o candidato deverá levar consigo no dia da Prova o Comprovante 
de Inscrição. 

5.2) Em havendo títulos para análise e pontuação, o candidato já deverá estar portando os 
mesmos para serem lacrados pela coordenação.
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem com 
clareza a identificação do candidato. 
7. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova. 
8. O candidato não poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a prova, sem o acompanhamento de 
um fiscal. 
9. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
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aplicação. 
10. Durante a realização da Prova Objetiva, o candidato somente poderá retirar-se da sala depois de 
transcorrida 01 (uma) hora do início da aplicação da prova. 
11. Durante a realização da Prova, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, calculadoras, 
celulares, relógio digital, tablet, notebook ou qualquer outro meio eletrônico.

CAPÍTULO XI – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO: 
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde-Médico/
(Médico Psiquiatra) terá caráter eliminatório, atribuindo-se 2,25 (dois inteiros e vinte e cinco décimos) 
pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado nesta fase o candidato que obtiver, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões que tiverem respostas rasuradas ou em duplicidades serão anuladas.
3. Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
4. A 2ª Fase - Análise de Títulos terá caráter classificatório. Somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva.
5. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do candidato na Prova Objetiva e a pontuação 
obtida na Análise de Títulos. 
6. Os resultados tanto da Prova Objetiva, quanto da Análise de Títulos, serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru. 
7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este Concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de concursos do site: www.
bauru.sp.gov.br , inclusive após divulgação do resultado final. 
8. Da divulgação dos Resultados constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo previsto neste 
edital.
9. Os candidatos aprovados no presente Concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade. 
10. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso).
b) maior número de acertos obtido nas questões de conhecimentos específicos da Prova Objetiva. 
c) maior pontuação obtida na análise de títulos.  

CAPÍTULO XII – DOS RECURSOS: 
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos (modelo anexo V) deverão ser endereçados à Comissão 
Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der 
causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subseqüente à sua publicação no Diário Oficial de 
Bauru, que poderá ser acessado através do site www.bauru.sp.gov.br.
1.1) O candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao indeferimento de Inscrição como deficiente.
b) ao indeferimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 
c) às questões das Provas e Gabaritos.
d) à análise de Títulos.
3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no Item 2 deste Capítulo, 
devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor e pedidos genéricos. 
4. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original 
e cópia), na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde 
de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, de 2ª feira a 6ª feira, no 
horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. Não serão aceitos recursos interpostos por fax-símile, 
telex, telegrama, internet/e-mail ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste Edital. 
5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo, e 
que constarem a indicação do cargo para o qual concorreu o Recorrente. 
6. Os Recursos deverão ainda indicar a numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual 
o Recorrente participou e deseja esclarecimentos, o nome completo do candidato Recorrente, bem como 
seu número de inscrição e sua assinatura e, ainda, telefones para contato. 
7. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 
8. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e as provas serão corrigidas 
de acordo com o gabarito final divulgado, após decisão de tais recursos. 
9. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que forem aplicadas as provas. 
10. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo. 
11. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso indeferido interposto 
anteriormente. 
12. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora.
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo.
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente.
d) que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 
13. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1.988. 
14. Após a publicação dos gabaritos as provas serão disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de 
Bauru (www.bauru.sp.gov.br). 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta (gabarito) do candidato será disponibilizado no site da 
Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br).

CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO: 
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 

as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pela Prefeitura Municipal de Bauru e 
publicado no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO XIV – DO PROVIMENTO DO CARGO: 
1. O provimento do Cargo obedecerá à ordem de classificação. 
2. A nomeação será feita através do Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, horário e local para 
apresentação do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do Concurso o candidato que: 
a) não comparecer na data, horário e locais estabelecidos na nomeação. 
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru. 
c) recusar a nomeação (será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em Termo de Desistência).
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital. 
4. A posse do candidato ficará condicionada: 
a) ao preenchimento de todos os requisitos elencados no Capítulo III, Item 1. 
b) à apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários. 
c) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental. 
d) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 
e) a não registrar antecedentes criminais. 
f) a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo, se estrangeiro.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente à aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público. 
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública. 
3. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru, que estará disponível 
na Internet pelo endereço: www.bauru.sp.gov.br e na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, no endereço: Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, 
CEP: 17014-273, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados. 
4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria GP nº 41/2014.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, mediante 
agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento: Realizar anamnese 
(levantar queixa, histórico médico e familiar, etc).  Realizar exame clínico. Coletar materiais e secreções. 
Solicitar exames, quando necessário. Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos 
atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/
ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, 
realizando alterações nos procedimentos ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, 
especialistas, internações ou dar alta.
Zelar pelo uso correto dos materiais utilizados: Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. 
Zelar pelo uso adequado dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. 
Atentar-se para o processo de higienização dos materiais utilizados.
Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos: Orientar pacientes e familiares sobre 
as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. Orientar os familiares, profissionais 
e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, reações adversas, etc. Indicar 
possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. Realizar encaminhamentos para 
exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica. Notificar a vigilância sanitária diante 
de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais produtos que possam se 
alastrar para população local ou municipal. 
Realizar perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica: Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas. .Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações. Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. 	
Implementar ações para promoção da saúde:Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o 
calendário vacinal dos pacientes. Promover campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em 
saúde para a população em geral e comunidades fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de 
saúde. Estudar novos procedimentos médicos. Realizar pesquisas. Participar de comitês ou comissões que 
se relacionam com a área médica. 
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde: Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente. Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades. I r junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados. Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Indicar médico especialista para acompanhar o caso, etc. Solicitar 
transferências, internações e cirurgias.
Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem: Supervisionar a realização de 
exames de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade. Analisar 
imagens, utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das 
imagens analisadas. Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser 
realizado a fim de prevenir complicações e intercorrências.
Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental): 
Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações de vigilância epidemiológica e de 
imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, sempre com embasamento em Normas 
Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e de outros órgãos 
afins. Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, incluindo-se as Unidades municipais 
de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância epidemiológica e de imunização. 
Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica na tomada imediata de medidas para 
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contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em todos os casos que se fizer necessário, 
envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam potencialmente representar riscos à 
saúde da coletividade. Avaliar dados epidemiológicos e elaborar boletins periódicos. Analisar e investigar 
todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, a partir das Declarações de Óbitos e 
outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto Médico Legal, Delegacias de Polícia, 
Hospitais e demais serviços de saúde, etc.
Executar, investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de 
Mortalidade), SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos 
Vivos). Realizar visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras 
instituições, sempre que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas; Compor a 
equipe de vigilância epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, 
em especial aqueles que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade 
Sanitária. Compor equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando 
conforme legislação vigente. Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer 
complexidades, conforme o nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de 
Saúde - SUS; Buscar assessoria técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros 
órgãos afins, sempre que se fizer necessário. Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria 
Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes.
Executar atividades especializadas relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais 
(mortes não-naturais, crimes, acidentes e lesões corporais):Executar necropsias.Executar exames clínicos, 
de laboratório, radiológico e outros.Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis. Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente. Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade. Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório.
Eventualmente auxilia em outras atividades afins. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO / REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO PSIQUIATRA
PROVA OBJETIVA: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Bibliografia

1.	 ASSUMPÇÃO Jr., F.;  KUCZYNSKI E.  -  Tratado de Psiquiatria da Infância e 
Adolescência, 1ª. ed.  Atheneu, 2003.

2.	 Classificação de Transtornos Mentais e do Comportamento da CID-10. Porto Alegre, 
Artes Médicas, 1993. 

3.	 CREMESP / AMB. Usuários de Substâncias Psicoativas – Abordagem, Diagnóstico e 
Tratamento, 2002. 

4.	 DALGALARRONDO, Paulo.  Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais. 2ª. 
Ed., Artmed, 2008.

5.	 DSM-IV-TR. Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais. 4ª ed. rev. Porto 
Alegre, Artmed, 2002.

6.	 KAPLAN & SADOCK – Compêndio de psiquiatria. Ed. Artes Médicas, 2007 (9º ed.).
7.	 Ministério da Saúde. Saúde Mental no SUS – Os Centros de Atenção Psicossocial. Brasília, 

2004. Disponível em http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manual_caps.pdf
8.	 STAHL, M. STEPHEN - PSICOFARMACOLOGIA: Bases Neurocientíficas e Aplicações 

Práticas. Ed Guanabara & Koogan, 2010 (3ed.).

LEGISLAÇÃO DO SUS
Conteúdo Programático

5.	 Políticas de saúde e formação político institucional do SUS
6.	 SUS e suas principais legislações
7.	 Gestão do SUS e relação com a saúde suplementar
8.	 Gestão do cuidado em saúde

Bibliografia 
Políticas de Saúde e Formação Político Institucional do SUS
1-CUNHA, J.P.P. et CUNHA R.E. Sistema Único de Saúde. Princípios In BRASIL, MULLER NETO, 
J.S. et SCHRADER, F.T. Curso de Desenvolvimento gerencial do SUS: coletânea de textos, Cuiabá: 
EdUFMT, 2011 (p. 55 - 68);
Disponível em: http://200.129.241.70/isc/sistema/arquivos/14101102534253.pdf    
SUS e suas principais legislações
2-BRASIL,1988. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 
1988. São Paulo: IMESP, 1988 Seção II – Da saúde, Capitulo II, Titulo VIII.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
3-BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
4-BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e da  outras providências.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
5-BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. 
Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes  Operacionais do Referido Pacto.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 
6-BRASIL. DECRETO nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
Gestão do SUS e relação com a Saúde Suplementar
7-MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf 
8-BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar  – Brasília : CONASS, 
2011. 148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf 
9-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html 
Gestão do Cuidado em Saúde
10-BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf 
11-BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde – 3. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 
7)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf 
12-BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília : Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf 
13-BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Núcleo de Apoio a Saúde da Família – Brasília 
: Ministério da Saúde, 2009. 160 p. (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica ; 
nº.27)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf 
14-BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 56 p. – (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica n. 28, Volume I). 
Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/miolo_CAP_28.pdf 

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta). ______________________________________________, portador(a) do número 
de RG _____________________ e do CPF ________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto n. 3298 de 20.12.1999, com redação dada pelo 
artigo 70, do Decreto n. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla) 
______________. 
Descrição da Deficiência: 
__________________________________________________________________________ __________
_______________________________________________________________ _____________________
______________________________________________________ ______________________________
____________________________________________
Código CID-10:______________. 
A - Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
A1 - paraplegia 
A2 - paraparesia 
A3 - monoplegia 
A4 - monoparesia 
A5 - tetraplegia 
A6 - tetraparesia 
A7 - triplegia 
A8 - triparesia 
A9 - hemiplegia 
A10 - hemiparesia 
A11 - ostomia 
Al2 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 - nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 
B - Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
C - Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° 
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores 
C5 - visão monocular (Súmula n. 377, do STJ) 
D - Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
D1 - comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 - utilização dos recursos da comunidade 
D5 - saúde e segurança 
D6 - habilidades acadêmicas 
D7 - lazer 
D8 - trabalho 
E - Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
F - Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). Local e Data: 
Nome do médico/CRM:________________________________________________________
Endereço para contato:________________________________________________________
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Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO IV
MODELO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO COMO DEFICIENTE

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2014. 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho respeitosamente perante 
Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar pedidos e fundamentos do 
recurso). 
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente). 
Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2014. 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato) 
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
17/07/14 1ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
19/07/14 2ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
22/07/14 3ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
09/08/14 Abertura Inscrições
25/08/14 Encerramento Inscrições
16/09/14 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
18/09/14 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
20/09/14 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
21/09/14 Previsão da Realização Prova Objetiva/Entrega de títulos
23/09/14 Previsão Divulgação do Gabarito 

Bauru/SP, 17 de julho de 2014.
DR. JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL SMS Nº 03/2014

ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Saúde, por determinação 
do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica 
do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na modalidade “Provas 
e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/(MÉDICO GINECOLOGISTA/
OBSTETRA),  descrito no Capítulo II deste Instrumento, os que vagarem ou que forem criados durante o 
prazo de validade do Concurso Público em questão, bem como para a formação de Cadastro de Reserva. 
O referido Cargo Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei 
Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal 
de Bauru (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público 
Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras 
e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10) e alterações 
posteriores e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

 INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: 
Dr. Alberto Segalla Júnior, Daniela Cristina da Silva, Elisângela Aparecida Rodrigues Borges, e sob a 
coordenação de Beatriz Rabello Gobbo, sendo todos os membros nomeados através da Portaria GP nº 
43/2014, obedecidas as normas deste Edital. 
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 
da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, § 1º, inciso V da Lei Municipal nº 
5.950/10. 
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital. 
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados. 
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), ao Plano de 

Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais. 
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, as vagas, a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital. 
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação a 
ser publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva, 
imediatamente após o término da mesma. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências designadas 
para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i do Capítulo 
IX.
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital. 
11. O Conteúdo Programático/Referência Bibliográfica consta no Anexo II deste Edital. 
12. A contratação será pelo Regime Estatutário. 

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES

Cargo Vaga(s) Esco lar idade /Pre-
requisito Vencimento¹ Benefícios²

Jornada 
básica de 
trabalho

Valor 
Inscrição

Espec ia l i s t a 
em Saúde- 
Médico/
(Médico
 Ginecologista/
Obstetra)

01

Conclusão do Ensino 
Superior em Medicina 
e Registro no Conselho 
Regional de Medicina 
(CRM) e Residência 
Médica em Ginecologia 
e Obstetrícia ou 
E s p e c i a l i z a ç ã o 
em Ginecologia e 
Obstetrícia

R$ 4.002,16 R$ 285,00 20 horas/ 
semanais* R$ 30,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra 
*Jornada Especial de Trabalho: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(24, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse público, 
ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores. 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 800,43 de jornada suplementar.(20%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.002,16+ R$ 3.201,73 de jornada suplementar. (80%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 4.002,16 de jornada suplementar.(100%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.429,57 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado, 
de acordo com a Lei Municipal nº 5.950/2.010. O cumprimento de plantões extras está condicionado à 
convocação do Secretário da Saúde ou do diretor, com anuência e termo de compromisso do servidor. 
Prêmio incentivo: os profissionais médicos lotados junto ao DUUPA (Departamento de Urgência e 
Unidades de Pronto Atendimento) e que realizarem atendimento direto, comprovado e efetivamente 
prestado aos munícipes poderão receber prêmio incentivo, conforme estabelecido pela Lei nº 6057/11 e 
Decreto nº 11563/11 (excetuam-se o recebimento destes, os médicos que estão realizando plantão extra).
Adicional de Insalubridade/Periculosidade – a concessão ou não dos adicionais de insalubridade ou 
periculosidade, fica condicionada à produção de laudo do setor técnico responsável, em conformidade com 
os requisitos dispostos no Decreto Municipal nº 11.396/2010.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO: 
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas: 
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, 
da Lei Federal nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) e Decreto Federal nº 86.715/81.

a.1) o candidato estrangeiro deverá apresentar para a posse o Visto Permanente.
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais. 
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino.
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos. 
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos 
comprobatórios da escolaridade/pré-requisitos constantes no Capítulo II (Diploma, Certificado ou 
Declaração de Conclusão do Ensino Superior em Medicina e Residência Médica na respectiva área ou 
Título de Especialista na respectiva área, devendo estes ser emitidos por estabelecimentos de Ensino Oficial 
ou Particular, devidamente registrado no órgão competente, bem como Registro no CRM, estando em dia 
com sua anuidade comprovando estar regular para o exercício da profissão) e os documentos necessários à 
investidura do cargo indicados no Capítulo XIV, Item 4 deste Edital.
g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas ser apuradas 
por perícia médica realizada por médico oficial.
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09. 
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal. 
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato: 
a) não tomar posse dentro do prazo legal. 
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b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente.
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública.
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através 
da entrega de seus documentos comprobatórios. A não entrega de tais documentos na data pré-fixada em 
convocação própria, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade da Declaração firmada no ato da inscrição. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação. 

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e 
condições exigidos para o Concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, através do site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 9h00min. do dia 09 
(nove) de agosto de 2014 às 16h00min. do dia 25(vinte e cinco) de agosto de 2014, (horário de Brasília/
DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos: 
Observações: Por se tratar de um sistema informatizado de Concursos, o Candidato deve seguir todas as 
orientações previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar posteriores 
consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura. 

2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar 
“Fazer Inscrição”. 

2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e 
senha cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS. 

2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo 
cargo para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: ESPECIALISTA EM 
SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA  e selecionar “Fazer Inscrição”. 

2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a 
opção de confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”. 

2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-
Comprovante de Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, 
o candidato deverá providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
importância esta referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-
Comprovante de Inscrição. 

a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 

b) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso 
que não o do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, 
sendo obrigado a novo pagamento. 

2.6) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de 
acesso) durante os 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no 
Item 2.5, através da área de CONCURSOS do site: www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua inscrição. A 
inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados neste item. 
Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar a prova, não 
tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição. 

a) O candidato deve obrigatoriamente imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
(com status PAGO ou ISENTO) após a efetivação e, para sua segurança, levar no dia da Prova. 

b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste 
Capítulo e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato 
com a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, através do 
telefone (14) 3104-1466 ou (14) 3104-1469, de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 
16h30min. 

3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, 
pois caso o candidato efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será 
inválido, impossibilitando sua participação no certame. 

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA: 
1. Condições Especiais para Prestação das Provas: Os candidatos portadores de necessidades especiais 
poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido detalhado das 
condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, 
sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido. 
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como 
a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.2) Tal solicitação deverá ser enviada pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) à Comissão 
Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da 
Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  Santa Clara, Bauru/SP, 
CEP:  17014-273, devendo ser postada no período de  09 (nove) de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) 
de agosto de 2014.  
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado. 
1.4) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE: 
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de solicitar 

atendimento especial para tal fim, deverá apresentar pessoalmente ou através de e-mail os seguintes 
documentos: 
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar até o dia 19 (dezenove) de setembro de 2014, 
de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. na Divisão de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  
Santa Clara, Bauru/SP, CEP:  17014-273,  requerimento contendo seu nome completo, o número da Cédula 
de Identidade R.G., o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu 
número de inscrição, acompanhado de cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, 
bem como do documento de identificação do acompanhante adulto (Carteira de Identidade R.G.).
1.2) Através de e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento 
da criança, bem como o documento de identificação do acompanhante adulto digitalizado (Cédula de 
Identidade R.G.) para o e-mail: dgtes_saude@bauru.sp.gov.br até o dia 18 (dezoito) de setembro de 2014. 
A candidata deverá informar seu nome completo, o número da Cédula de Identidade R.G., o número do 
CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. A candidata 
deverá até às 16h30min do dia 19 (dezenove) de setembro de 2014 confirmar o recebimento do e-mail 
junto a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, através do telefone: (14) 3104-1466. 
2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada, local indicado pela Coordenação Geral e será o 
responsável pela guarda da criança não podendo, sob nenhuma hipótese, circular nas dependências do 
prédio em que será realizada a prova.
3. O responsável pela guarda da criança estará submetido a todas as normas constantes no Edital 
regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova, cópia autenticada da certidão de nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante. 
6. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
de criança.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA: 
1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e na Lei Municipal nº 5.215/04, é assegurado o direito de inscrever-
se para o cargo em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras. 
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do 
Concurso, para o Cargo regulado pelo presente Edital. 

2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o Item 2 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse 20% das vagas oferecidas.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na 
Lei Municipal nº 5.215/04. 
4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas. 
5. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma disciplinada pelo Capítulo VII deste Edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de 
que necessita, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e alterações.
6. O candidato deverá declarar no ato de inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV. 

6.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com 
deficiência deverá apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie 
e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há seqüelas que 
assegurem a adaptação de sua prova, informando ainda, o nome do candidato, seu documento de identidade 
(RG), número do CPF, conforme modelo do Anexo III. 

a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº 3.298/1999 e alterações 
posteriores.

7. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos (Modelo: Anexo IV), por escrito, e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) à Comissão Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão 
do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizado na Rua José 
Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, devendo ser postado no período de 09 (nove) 
de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) de agosto de 2014. 
8. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto. 
9. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 
10. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
11. O candidato com deficiência aprovado no Concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições: 

11.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo. 
11.2) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato com deficiência à avaliação tratada no Item 10. 
11.3) O candidato com deficiência, que não comparecer para avaliação tratada neste Item, 

perderá o direito de gozo dos benefícios que lhe são cabíveis, passando a figurar somente na Lista Geral 
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de Candidatos. 
11.4) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo postulado, o 

candidato será eliminado do certame. 
11.5) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no 

Formulário de Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal 
nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto. 
12. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória. 
13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
14. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato. 
15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
16. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 09 (nove) de setembro de 2014. 
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
1. De acordo com a Lei Municipal nº 4.385/99, alterada pela Lei Municipal nº 5.340/06, ficarão isentos do 
recolhimento da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem DOAÇÃO DE SANGUE no ano 
corrente, em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuado nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas. 
4. Para requerer a Isenção da Taxa de Inscrição, com base no disposto no presente Capítulo, os candidatos 
deverão apresentar na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, no 
período de 11 (onze) a 12 (doze) de agosto de 2014, no horário das 09h00min. às 16h00min., juntamente 
com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente preenchido via internet nos termos indicados 
no Capítulo IV, documento hábil a comprovar doação de sangue, no corrente ano, em hospitais públicos 
e/ou privados do Município de Bauru/SP. 
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do hospital, contendo o nome completo e o número de identidade 
do doador, a data da doação, com assinatura, número do documento e carimbo do responsável do 
setor / área / departamento ou carteira de doação de sangue do corrente ano, com carimbo do setor 
responsável (original e cópia). 
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
designados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação. 
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo. 
8. As decisões sobre o requerimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 14 (catorze) de agosto de 2014.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.6.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de inscrição indeferida e desejar inscrever-
se, normalmente, poderão fazê-lo, desde que recolham a Taxa de Inscrição nos termos indicados no 
Capítulo IV. 
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuar o pagamento em caso de indeferimento da isenção do pagamento da taxa 
de inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os horários 
bancários de sua região.

CAPÍTULO IX – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1.	 O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo                   Provas Nº 
Questões Peso Caráter Duração 

da Prova
Especialista 
em Saúde-Médico/ 
(Médico
Ginecologista/
Obstetra)

Prova Objetiva
Conhecimentos 
Específicos 30 90 Eliminatório

03 horasLegislação SUS 10
Análise de 
Títulos

Apresentação 
de títulos _ 10 Classificatório _

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde Médico/(Médico 
Ginecologista/Obstetra) será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo 
descritos: 
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, valendo 90 (noventa) 
pontos, prevista para realizar-se no dia 21 (vinte e um) de setembro de 2014, será composta por 40 
(quarenta) questões objetivas de múltipla escolha com  04 (quatro) alternativas cada uma, versando 
sobre os assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 
(uma) alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo habilitado nesta fase os 
candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de aproveitamento: 

2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: A Análise de Títulos, de caráter classificatório, valendo 10 (dez) 
pontos, reger-se-á pelas regras a seguir expostas: 
a) a Análise de Títulos terá caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos.
b) todos os candidatos poderão apresentar os Títulos, porém somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva. 
c) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
horário e local designados para a realização da Prova Objetiva, imediatamente após o término da mesma, 
em sala designada pela Coordenação do Concurso. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências 
designadas para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i 
do Capítulo IX, devidamente lacrados pela coordenação.
d) os Títulos não serão recebidos fora da data, horário e local estabelecidos no item c deste capítulo.
 e) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pela Divisão de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados.
f) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em Cartório ou Cópias Reprográficas 
simples, acompanhadas dos originais.
g) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo.
h) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade da Divisão de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, e as respectivas avaliações são de responsabilidade da 
Comissão Examinadora, nomeada através da Portaria GP nº 43/2014. 
i) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:
Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Doutorado, na 
área médica especifica ou correlata, devidamente 
registrado no órgão competente.

1,7 pontos 1,7 pontos

Mestrado 

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Mestrado, na área 
médica especifica ou correlata, devidamente 
registrado no órgão competente.

1,3 pontos 1,3 pontos 

Especialização 
Observar alínea 
j do ítem 2.2 do 
Capítulo IX

Declaração, Certificado ou Diploma, devidamente 
registrado, de curso de especialização em nível 
de pós graduação latu senso, com carga horária 
mínima de 360 horas-aula na área médica especifica 
ou correlata.

1,0 ponto 3,0 pontos 

Artigo Publicado
Artigo Publicado na área médica especifica ou 
correlata, publicado nos últimos 10 (dez) anos, 
retroativos a data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

Participação
em Congresso/ 
Jornada

Participação em Congresso/Jornada na área médica 
especifica ou correlata, participados e concluídos 
nos últimos 5 (cinco) anos, retroativos a data da 
prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

j - os títulos de especialização/residência médica, que forem utilizados como pré-requisito para investidura 
no cargo aqui pleiteado, conforme consta no Capítulo II, NÃO SERÃO pontuados para efeito de análise de 
títulos. Portanto, o candidato que possuir outros títulos deverá, além de apresentar o título do pré-requisito, 
conforme Capítulo II, apresentar outros que julgar necessário para fins de pontuação.
k) as Declarações, Certificados e/ou Diplomas obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes.
l) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro no Item 2.2. 
m) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos. 
n) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva. 
o) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO X – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS: 
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial do Município de Bauru, em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
2. Os Títulos deverão ser entregues na data, local e horário designados para a realização da Prova 
Objetiva, os quais serão publicados através do Edital de Convocação no Diário Oficial do Município 
de Bauru. 
3. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva e entrega de Títulos, na respectiva 
data, local e horário constantes do Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial de Bauru. 
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva e 
Entrega de Títulos. 
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento: Original da Cédula Oficial de Identidade RG, ou Carteira Expedida por Órgão de Classe 
que tenha força de documento de identificação, Carteira de Trabalho, ou qualquer outro documento 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas. 

5.1) Para sua segurança, o candidato deverá levar consigo no dia da Prova o Comprovante 
de Inscrição. 

5.2) Em havendo títulos para análise e pontuação, o candidato já deverá estar portando os 
mesmos para serem lacrados pela coordenação.
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem com 
clareza a identificação do candidato. 
7. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova. 
8. O candidato não poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a prova, sem o acompanhamento de 
um fiscal. 
9. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação. 
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10. Durante a realização da Prova Objetiva, o candidato somente poderá retirar-se da sala depois de 
transcorrida 01 (uma) hora do início da aplicação da prova. 
11. Durante a realização da Prova, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, calculadoras, 
celulares, relógio digital, tablet, notebook ou qualquer outro meio eletrônico.

CAPÍTULO XI – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO: 
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde-Médico/
(Médico Ginecologista/Obstetra) terá caráter eliminatório, atribuindo-se 2,25 (dois inteiros e vinte e 
cinco décimos) pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado nesta fase o candidato que 
obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões que tiverem respostas rasuradas ou em duplicidades serão anuladas.
3. Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
4. A 2ª Fase - Análise de Títulos terá caráter classificatório. Somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva.
5. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do candidato na Prova Objetiva e a pontuação 
obtida na Análise de Títulos. 
6. Os resultados tanto da Prova Objetiva, quanto da Análise de Títulos, serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru. 
7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este Concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de concursos do site: www.
bauru.sp.gov.br , inclusive após divulgação do resultado final. 
8. Da divulgação dos Resultados constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo previsto neste 
edital.
9. Os candidatos aprovados no presente Concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade. 
10. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso).
b) maior número de acertos obtido nas questões de conhecimentos específicos da Prova Objetiva. 
c) maior pontuação obtida na análise de títulos.  

CAPÍTULO XII – DOS RECURSOS: 
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos (modelo anexo V) deverão ser endereçados à Comissão 
Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der 
causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subseqüente à sua publicação no Diário Oficial de 
Bauru, que poderá ser acessado através do site www.bauru.sp.gov.br.
1.1) O candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao indeferimento de Inscrição como deficiente.
b) ao indeferimento de Isenção da Taxa de Inscrição. 
c) às questões das Provas e Gabaritos.
d) à análise de Títulos.
3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no Item 2 deste Capítulo, 
devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor e pedidos genéricos. 
4. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original 
e cópia), na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde 
de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, de 2ª feira a 6ª feira, no 
horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. Não serão aceitos recursos interpostos por fax-símile, 
telex, telegrama, internet/e-mail ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste Edital. 
5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo, e 
que constarem a indicação do cargo para o qual concorreu o Recorrente. 
6. Os Recursos deverão ainda indicar a numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual 
o Recorrente participou e deseja esclarecimentos, o nome completo do candidato Recorrente, bem como 
seu número de inscrição e sua assinatura e, ainda, telefones para contato. 
7. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 
8. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e as provas serão corrigidas 
de acordo com o gabarito final divulgado, após decisão de tais recursos. 
9. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que forem aplicadas as provas. 
10. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo. 
11. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso indeferido interposto 
anteriormente. 
12. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora.
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo.
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente.
d) que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 
13. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1.988. 
14. Após a publicação dos gabaritos as provas serão disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de 
Bauru (www.bauru.sp.gov.br). 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta (gabarito) do candidato será disponibilizado no site da 
Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br).

CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO: 
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pela Prefeitura Municipal de Bauru e 

publicado no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO XIV – DO PROVIMENTO DO CARGO: 
1. O provimento do Cargo obedecerá à ordem de classificação. 
2. A nomeação será feita através do Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, horário e local para 
apresentação do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do Concurso o candidato que: 
a) não comparecer na data, horário e locais estabelecidos na nomeação. 
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru. 
c) recusar a nomeação (será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em Termo de Desistência).
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital. 
4. A posse do candidato ficará condicionada: 
a) ao preenchimento de todos os requisitos elencados no Capítulo III, Item 1. 
b) à apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários. 
c) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental. 
d) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório. 
e) a não registrar antecedentes criminais. 
f) a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo, se estrangeiro.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente à aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público. 
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública. 
3. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru, que estará disponível 
na Internet pelo endereço: www.bauru.sp.gov.br e na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, no endereço: Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, 
CEP: 17014-273, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados. 
4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria GP nº 43/2014.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, mediante 
agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento: Realizar anamnese 
(levantar queixa, histórico médico e familiar, etc).  Realizar exame clinico. Coletar materiais e secreções. 
Solicitar exames, quando necessário. Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos 
atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/
ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, 
realizando alterações nos procedimentos ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, 
especialistas, internações ou dar alta.
Zelar pelo uso correto dos materiais utilizados:Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar 
pelo uso adequado dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se 
para o processo de higienização dos materiais utilizados.
Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos: Orientar pacientes e familiares sobre 
as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. Orientar os familiares, profissionais 
e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, reações adversas, etc. Indicar 
possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. Realizar encaminhamentos para 
exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica.Notificar a vigilância sanitária diante 
de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais produtos que possam se 
alastrar para população local ou municipal. 
Realizar perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica:Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas.Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações.Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. 	
Implementar ações para promoção da saúde:Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o 
calendário vacinal dos pacientes.Promover campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde 
para a população em geral e comunidades fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. 
Estudar novos procedimentos médicos. Realizar pesquisas.Participar de comitês ou comissões que se 
relacionam com a área médica. 
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde:Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente.Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades.Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados.Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Indicar médico especialista para acompanhar o caso, etc. Solicitar 
transferências, internações e cirurgias.
Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem:Supervisionar a realização de exames 
de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade.Analisar imagens, 
utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das imagens 
analisadas.Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a fim 
de prevenir complicações e intercorrências.
Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e 
Ambiental):Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações de vigilância epidemiológica 
e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, sempre com embasamento 
em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e de 
outros órgãos afins.Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, incluindo-se as Unidades 
municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância epidemiológica e de 
imunização.Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica na tomada imediata de 
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medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em todos os casos que se fizer 
necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam potencialmente representar 
riscos à saúde da coletividade.Avaliar dados epidemiológicos e elaborar boletins periódicos.Analisar e 
investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, a partir das Declarações de 
Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto Médico Legal, Delegacias de 
Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc.
Executar, investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de 
Mortalidade), SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos 
Vivos).Realizar visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras 
instituições, sempre que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas;Compor a 
equipe de vigilância epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, 
em especial aqueles que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade 
Sanitária. Compor equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando 
conforme legislação vigente.Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer 
complexidades, conforme o nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de 
Saúde - SUS;Buscar assessoria técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros 
órgãos afins, sempre que se fizer necessário.Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria 
Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes
Executar atividades especializadas relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais 
(mortes não-naturais, crimes, acidentes e lesões corporais):Executar necropsias.Executar exames clínicos, 
de laboratório, radiológico e outros.Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis.Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente.Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade.Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório.
Eventualmente auxilia em outras atividades afins. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO / REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA
PROVA OBJETIVA: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Bibliografia 
1. A Mama: Tratamento Compreensivo das Doenças benignas e malignas. Edited by Kirby I. Bland, 
Edwards M. Copeland III; Tradução Nelson Goes de Oliveira – São Paulo – Manole – 2009. 
2. Clinical Gynecologic Endocronology & Infertily – speroff – 6ª Edição – 1999. 
3. Complicaciones Médicas Durante el Embarazo – Burrow – 5a edição – 2001. 
4. Endocrinologia de la Reproducción – Yen – 4a edição – 2001. 
5. Ética em Ginecologia e Obstetrícia – CREMESP – 2a EDIÇÃO – 2002. 
6. Halbe, H. W. Tratado de Ginecologia. Segunda Edição – São Paulo – Roca - 1993. 
7. Humanização do Parto – Ministério da Saúde – 2002. 
8. Mama Diagnóstico por Imagem: Mamografia, Ultra-sonografia, Ressonância magnética. Vera 
Lúcia Nunes Aguilar, Selma de Pace Bauab, Norma Medina Maranhão – Rio de Janeiro – Revinter – 2009. 
9. Manual de Anticoncepção – FEBRASGO – 2002. 
10. Manual de Assistência Pré-natal. FEBRASGO – 2000. 
11. Manual de Diabétes e Hipertensão na Gravidez – FEBRASGO – 2004. 
12. Manual de Drogas na Gravidez – FEBRASGO – 2003. 
13. Manuais de DST/AIDS – FEBRASGO – 2004. 
14. Manual de Ginecologia Endócrina – FEBRASGO – 2003. 
15. Manual de Uroginecologia e Cirurgia Vaginal – FEBRASGO – 2001. 
16. Medicina Fetal – Zugaib e Cols. – 2a edição – 1997. 
17. Novak’s Gynecology – Berek – 13a edição – 2002. 
18. Obstetrícia – Jorge Rezende – 9a edição – 2003. 
19. Obstetrícia Básica – Neme – 2a edição – 2000. 
20. Pediatric & Adolescent Gynecology – Sanfilippo – 2a edição – 2001. 
21. Projeto Diretrizes – AMB – CFM – FEBRASGO. 
22. Recomendações para Profilaxia da Transmissão Materno-Infantil do HIV e Terapia Anti-
Retroviral em Gestantes – 2001. 
23.TeLinde’s Operative Gynecology – Rock – 9a edição – 2003. 
24.Treatment of the Postmenopausal Woman: Basic & Clinical – Lobo – 2a edição – 1999. 
25. Ultra-Sonografia em Ginecologia – Fleischer.

LEGISLAÇÃO DO SUS
Conteúdo Programático

9.	 Políticas de saúde e formação político institucional do SUS
10.	 SUS e suas principais legislações
11.	 Gestão do SUS e relação com a saúde suplementar
12.	 Gestão do cuidado em saúde

Bibliografia 
Políticas de Saúde e Formação Político Institucional do SUS
1-CUNHA, J.P.P. et CUNHA R.E. Sistema Único de Saúde. Princípios In BRASIL, MULLER NETO, 
J.S. et SCHRADER, F.T. Curso de Desenvolvimento gerencial do SUS: coletânea de textos, Cuiabá: 
EdUFMT, 2011 (p. 55 - 68);
Disponível em: http://200.129.241.70/isc/sistema/arquivos/14101102534253.pdf    
SUS e suas principais legislações
2-BRASIL,1988. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 
1988. São Paulo: IMESP, 1988 Seção II – Da saúde, Capitulo II, Titulo VIII.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
3-BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 

4-BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e da  outras providências.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
5-BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. 
Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes  Operacionais do Referido Pacto.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 
6-BRASIL. DECRETO nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
Gestão do SUS e relação com a Saúde Suplementar
7-MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf 
8-BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar  – Brasília : CONASS, 
2011. 148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf 
9-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html 
Gestão do Cuidado em Saúde
10-BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf 
11-BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde – 3. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 
7)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf 
12-BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília : Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf 
13-BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Núcleo de Apoio a Saúde da Família – Brasília 
: Ministério da Saúde, 2009. 160 p. (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica ; 
nº.27)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf 
14-BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 56 p. – (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica n. 28, Volume I). 
Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/miolo_CAP_28.pdf 

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta). ______________________________________________, portador(a) do número 
de RG _____________________ e do CPF ________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto n. 3298 de 20.12.1999, com redação dada pelo 
artigo 70, do Decreto n. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla) 
______________. 
Descrição da Deficiência: 
___________________________________________________________________________ _________
__________________________________________________________________ __________________
_________________________________________________________ ___________________________
_______________________________________________
Código CID-10:______________. 
A - Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
A1 - paraplegia 
A2 - paraparesia 
A3 - monoplegia 
A4 - monoparesia 
A5 - tetraplegia 
A6 - tetraparesia 
A7 - triplegia 
A8 - triparesia 
A9 - hemiplegia 
A10 - hemiparesia 
A11 - ostomia 
Al2 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 - nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 
B - Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
C - Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° 
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores 
C5 - visão monocular (Súmula n. 377, do STJ) 
D - Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
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antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
D1 - comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 - utilização dos recursos da comunidade 
D5 - saúde e segurança 
D6 - habilidades acadêmicas 
D7 - lazer 
D8 - trabalho 
E - Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
F - Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). Local e Data: 
Nome do médico/CRM:________________________________________________________
Endereço para contato:_________________________________________________________
Assinatura e carimbo:__________________________________________________________

ANEXO IV
MODELO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO COMO DEFICIENTE

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2.014 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho respeitosamente perante 
Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar pedidos e fundamentos do 
recurso). 
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente). 
Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2014. 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato) 
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
17/07/14 1ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
19/07/14 2ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
22/07/14 3ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
09/08/14 Abertura Inscrições
25/08/14 Encerramento Inscrições
16/09/14 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
18/09/14 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
20/09/14 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
21/09/14 Previsão da Realização Prova Objetiva/Entrega de títulos
23/09/14 Previsão Divulgação do Gabarito 

Bauru/SP, 17 de julho de 2014.
DR. JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL SMS Nº 04/2014

ABERTURA DE INSCRIÇÕES
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal da Saúde, por determinação 
do Sr. Prefeito, faz saber que, com base no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica 
do Município de Bauru e nas Leis Municipais vigentes, realizará Concurso Público na modalidade “Provas 
e Títulos”, regido de acordo com as Instruções Especiais, parte integrante deste Edital, para o provimento 
do Cargo Público Efetivo de ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/(MÉDICO PEDIATRA),  descrito 
no Capítulo II deste Instrumento, os que vagarem ou que forem criados durante o prazo de validade do 
Concurso Público em questão, bem como para a formação de Cadastro de Reserva. O referido Cargo 
Público reger-se-á pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 
e alterações posteriores), pelo Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei 
Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), pelo Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de 
Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), pelo Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10) e alterações posteriores e demais 
disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais.

 INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão Examinadora, composta por: Dr. 
José Ernesto Augusto Trigo, Dr. Eli Roberto Garcia Filho, Daniela Cristina da Silva, Luis Fernandes Rueda 
e sob a coordenação de Beatriz Rabello Gobbo, sendo todos os membros nomeados através da Portaria GP 
nº 40/2014, obedecidas as normas deste Edital. 
2. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será devidamente acompanhado por um representante 

da Comissão de Desenvolvimento Funcional, nos termos do artigo 26, § 1º, inciso V da Lei Municipal nº 
5.950/10. 
3. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a surgir e é relativo 
ao cargo efetivo descrito no Capítulo II, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital. 
4. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo 
Capítulo II, integrarão o Cadastro de Reserva, com expectativa de direito à nomeação dentro do prazo de 
validade do Concurso Público regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação, em relação aos cargos 
remanescentes, aos que vagarem e aos que forem criados. 
5. Os candidatos que tomarem posse estarão subordinados ao Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Bauru (Lei Municipal nº 1.574/71 e alterações posteriores), ao Regime Jurídico Único do 
Servidor Público Municipal (Lei Municipal nº 3.373/91 e alterações posteriores), ao Regime Disciplinar 
do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3.781/94 e alterações posteriores), ao Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Secretaria Municipal da Saúde (Lei Municipal nº 5.950/10 e 
alterações posteriores) e demais disposições legais aplicáveis aos Servidores Públicos Municipais. 
6. Os candidatos ao cargo do presente Concurso Público ficarão sujeitos à Jornada Básica de Trabalho 
prevista no Capítulo II deste Edital. 
7. O cargo, as vagas, a escolaridade/pré-requisito e os vencimentos estão estabelecidos no Capítulo II 
deste Edital. 
8. A data, o local e horário de realização da Prova Objetiva serão divulgados no Edital de Convocação a 
ser publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 16 (dezesseis) de setembro de 2.014. 
9. Os Títulos deverão ser entregues na data, horário e local designados para realização da Prova Objetiva 
imediatamente, após o término da mesma. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências designadas 
para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i do Capítulo 
IX 
10. A Descrição do Cargo consta no Anexo I deste Edital. 
11. O Conteúdo Programático/Referência Bibliográfica consta no Anexo II deste Edital. 
12. A contratação será pelo Regime Estatutário. 

CAPÍTULO II – DO CARGO, DA(S) VAGA(S), DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITO, DOS 
VENCIMENTOS, DOS BENEFÍCIOS, DA JORNADA DE TRABALHO E DO VALOR DAS 
INSCRIÇÕES

Cargo Vaga(s) Escolaridade/Pre-
requisito Vencimento¹ Benefícios²

Jornada 
básica de 
trabalho

Valor 
Inscrição

Especialista 
em Saúde- 
M é d i c o /
( M é d i c o 
Pediatra)

04

Conclusão do Ensino 
Superior em Medicina 
e Registro no Conselho 
Regional de Medicina 
(CRM) e Residência 
Médica na respectiva 
área (ou declaração 
de estar cursando) ou 
Especialização nesta 
área.

R$ 4.002,16 R$ 285,00 20 horas/ 
semanais* R$ 30,00

Notas: 
Vencimento¹: Referência Salarial C1 / Grade dos Especialistas em Saúde – Médico, da Lei n° 5.950/10 e 
alterações posteriores.
Benefícios²: Vale Compra 
*Jornada Especial de Trabalho: Os profissionais poderão ingressar nas Jornadas Especiais de Trabalho 
(24, 36 e 40 horas/semanais) mediante solicitação do interessado ou por necessidade e interesse público, 
ficando condicionado à disponibilidade de carga horária, conforme previsto na Lei Municipal nº 5.950/10 
e alterações posteriores. 
Jornada de 24 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 800,43 de jornada suplementar.(20%) 
Jornada de 36 horas/ semanais: R$ 4.002,16+ R$ 3.201,73 de jornada suplementar. (80%)
Jornada de 40 horas/ semanais: R$ 4.002,16 + R$ 4.002,16 de jornada suplementar.(100%) 
Além da jornada de trabalho, os profissionais poderão realizar atividades sob a forma de “plantão extra” 
junto aos serviços de atendimentos ininterruptos percebendo o valor de R$ 1.429,57 por 12 horas de plantão 
ininterrupto; poderão realizar 06 horas de plantão ininterrupto percebendo por este, 50% do valor citado, 
de acordo com a Lei Municipal nº 5.950/2.010. O cumprimento de plantões extras está condicionado à 
convocação do Secretário da Saúde ou do diretor, com anuência e termo de compromisso do servidor. 
Prêmio incentivo: os profissionais médicos lotados junto ao DUUPA (Departamento de Urgência e 
Unidades de Pronto Atendimento) e que realizarem atendimento direto, comprovado e efetivamente 
prestado aos munícipes poderão receber prêmio incentivo, conforme estabelecido pela Lei nº 6057/11 e 
Decreto nº 11563/11 (excetuam-se o recebimento destes, os médicos que estão realizando plantão extra).
Adicional de Insalubridade/Periculosidade – a concessão ou não dos adicionais de insalubridade ou 
periculosidade, fica condicionada à produção de laudo do setor técnico responsável, em conformidade com 
os requisitos dispostos no Decreto Municipal nº 11.396/2010.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO: 
1. Das Condições Necessárias para Investidura no Cargo: Ao inscrever-se, o candidato deverá estar 
ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições essenciais ao cargo abaixo 
descritas: 
a) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro, nos termos do artigo 12 da Constituição Federal de 1.988, 
da Lei Federal nº 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) e Decreto Federal nº 86.715/81;

a.1) o candidato estrangeiro deverá apresentar para a posse o Visto Permanente.
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 
f) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes no Capítulo II (Conclusão do Ensino Superior em Medicina 
e Residência Médica na respectiva área/ou declaração de estar cursando ou Especialização nesta área, 
devidamente registrado em órgão competente, bem como Registro no Conselho Regional de Medicina 
– CRM, estando em dia com sua anuidade comprovando estar regular para o exercício da profissão) e os 
documentos necessários à investidura do cargo indicados no Capítulo XIV, Item 4 deste Edital
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g) gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, devendo estas ser apuradas 
por perícia médica realizada por médico oficial. 
h) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº 3.781/94 
(artigo 14, inciso XII) e 5.805/09. 
i) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal; 
j) conhecer e estar de acordo com as Instruções do Concurso.
2. O ato de nomeação será tornado sem efeito quando o candidato: 
a) não tomar posse dentro do prazo legal; 
b) deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especificados anteriormente; 
c) tiver sido demitido a bem do serviço público ou por justa causa, em quaisquer das esferas da Administração 
Pública; 
d) apresentar declarações falsas.
3. A comprovação do preenchimento das condições necessárias à investidura no cargo será feita através 
da entrega de seus documentos comprobatórios. A não entrega de tais documentos na data pré-fixada em 
convocação própria, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade da Declaração firmada no ato da inscrição. 
4. O candidato nomeado que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no Item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição da Taxa de Inscrição ou de qualquer despesa 
decorrente de sua nomeação. 

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

1.1) Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e 
condições exigidos para o Concurso. 
2. As inscrições para o Concurso Público regulado neste Edital serão realizadas EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, através do site www.bauru.sp.gov.br na ÁREA DE CONCURSOS das 9h00min. do dia 09 
(nove) de agosto de 2.014 às 16h00min. do dia 25(vinte e cinco) de agosto de 2.014, (horário de Brasília/
DF), devendo o candidato adotar os seguintes procedimentos: 
Observações: Por se tratar de um sistema informatizado de Concursos, o Candidato deve seguir todas as 
orientações previstas neste Capítulo, bem como arquivar seu usuário e senha para possibilitar posteriores 
consultas e/ou outras inscrições em outros concursos desta Prefeitura. 

2.1) Escolha do Cargo: Escolher o Cargo desejado em “Inscrições Abertas” e selecionar 
“Fazer Inscrição”. 

2.2) Cadastro: O candidato deverá efetuar seu acesso ao sistema (caso já possua usuário e 
senha cadastrados) ou cadastrar-se em “Cadastro do Candidato”, informando corretamente todos os dados 
solicitados, atentando-se para os dados OBRIGATÓRIOS. 

2.3) Seleção do Cargo Desejado: Após preencher o cadastro, o candidato deverá optar pelo 
cargo para o qual pretende concorrer, sendo, no caso regulado pelo presente Edital: ESPECIALISTA EM 
SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO PEDIATRA  e selecionar “Fazer Inscrição”. 

2.4) Confirmação de Inscrição: Ler atentamente o “Formulário de Inscrição”, selecionar a 
opção de confirmação dos dados e após “Confirmar Inscrição”. 

2.5) Recolhimento da Taxa de Inscrição - Impressão do Boleto Bancário e do Pré-
Comprovante de Inscrição: Após preencher o cadastro e escolher qual o cargo que pretende concorrer, 
o candidato deverá providenciar a impressão do Boleto Bancário no valor de R$ 30,00 (trinta reais), 
importância esta referente à Taxa de Inscrição, não restituível sob qualquer hipótese, bem como do Pré-
Comprovante de Inscrição. 

a) O Boleto Bancário impresso nos termos indicados no Item 2.5 poderá ser pago em qualquer 
agência bancária, até a data de seu vencimento. Não serão aceitos pagamentos em cheque, através de 
transferência, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra 
via que não a especificada neste Edital. Sendo verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição 
que não atenda a todos os requisitos fixados no presente Item, a mesma será cancelada. 

b) O candidato que efetuar o pagamento do Boleto Bancário referente a outro concurso 
que não o do cargo previsto neste edital não poderá utilizá-lo para efetivar a inscrição neste concurso, 
sendo obrigado a novo pagamento. 

2.6) Efetivação da Inscrição: O candidato deverá acompanhar (mediante login e senha de 
acesso) durante os 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao pagamento do Boleto Bancário tratado no 
Item 2.5, através da área de CONCURSOS do site: www.bauru.sp.gov.br a efetivação de sua inscrição. A 
inscrição do candidato somente será válida após a sua Efetivação, nos termos indicados neste item. 
Caso não seja observada tal determinação, o candidato ficará impossibilitado de realizar a prova, não 
tendo direito a restituição dos valores recolhidos a título de Taxa de Inscrição. 

a) O candidato deve obrigatoriamente imprimir o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
(com status PAGO ou ISENTO) após a efetivação e, para sua segurança, levar no dia da Prova. 

b) Caso o candidato tenha efetuado o pagamento do Boleto Bancário nos termos indicados neste 
Capítulo e não tenha a confirmação de seu pagamento no site supracitado, este deverá entrar em contato 
com a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, através do 
telefone (14) 3104-1466 ou (14) 3104-1469, de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 
16h30min. 

3. O candidato deverá estar atento ao boleto que irá utilizar para pagamento de sua inscrição, 
pois caso o candidato efetue o pagamento de boleto referente à inscrição cancelada, o pagamento será 
inválido, impossibilitando sua participação no certame. 

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA: 
1. Condições Especiais para Prestação das Provas: Os candidatos portadores de necessidades especiais 
poderão requerê-las, de forma justificada, no ato da inscrição, apresentando pedido detalhado das 
condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura da prova, 
sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido. 
1.1) A solicitação da Condição Especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, 
onde conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como 
a justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato. 
1.2) Tal solicitação deverá ser enviada pelo correio com A.R. (Aviso de Recebimento) endereçado à 
Comissão Examinadora do referido concurso, para a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 

da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  Santa Clara, Bauru/
SP, CEP:  17014-273, devendo ser postada no período de  09 (nove) de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) 
de agosto de 2014 .  
1.3) O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado. 
1.4) Contra a decisão que indeferir a solicitação de condição especial para prestação da prova caberá recurso, 
devidamente justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial 
o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: 
www.bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VI – DA CANDIDATA LACTANTE: 
1. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova, além de solicitar 
atendimento especial para tal fim, deverá apresentar pessoalmente ou através de e-mail os seguintes 
documentos: 
1.1) Pessoalmente: A candidata lactante deverá apresentar até o dia 19 (dezenove) de setembro de 2014, 
de 2ª feira a 6ª feira, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. na Divisão de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizada na Rua José Aiello, 3-30, Vila  
Santa Clara, Bauru/SP, CEP:  17014-273,  requerimento contendo seu nome completo, o número da Cédula 
de Identidade R.G., o número do CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu 
número de inscrição, acompanhado de cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, 
bem como do documento de identificação do acompanhante adulto (Carteira de Identidade R.G.), 
1.2) Através de e-mail: A candidata lactante deverá encaminhar cópia digitalizada da certidão de nascimento 
da criança, bem como o documento de identificação do acompanhante adulto digitalizado (Cédula de 
Identidade R.G.) para o e-mail: dgtes_saude@bauru.sp.gov.br até o dia 18 (dezoito) de setembro de 2014. 
A candidata deverá informar seu nome completo, o número da Cédula de Identidade R.G., o número do 
CPF, a nomenclatura do cargo que pretende concorrer, bem como seu número de inscrição. A candidata 
deverá até às 16h30min do dia 19 (dezenove) de setembro de 2014 confirmar o recebimento do e-mail 
junto a Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, através do telefone: (14) 3104-1466 ou (14) 
3104-1469.
2. O acompanhante adulto ficará em sala reservada, local indicado pela Coordenação Geral e será o 
responsável pela guarda da criança não podendo, sob nenhuma hipótese, circular nas dependências do 
prédio em que será realizada a prova.
3. O responsável pela guarda da criança estará submetido a todas as normas constantes no Edital 
regulamentador do certame, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celulares.
4. A candidata que não levar 01 (um) acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local 
de realização da prova.
5. Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no Item 1, a candidata deverá apresentar 
na data designada para realização da prova, cópia autenticada da certidão de nascimento da criança, bem 
como o documento de identificação do acompanhante. 
6. A Prefeitura Municipal de Bauru não disponibilizará, em hipótese alguma, acompanhante para guarda 
de criança.

CAPÍTULO VII – DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA: 
1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 3.298/99, na 
Lei Complementar Estadual nº 683/92 e na Lei Municipal nº 5.215/04, é assegurado o direito de inscrever-
se para o cargo em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras. 
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do 
Concurso, para o Cargo regulado pelo presente Edital. 

2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o Item 2 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse 20% das vagas oferecidas.

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 
4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na 
Lei Municipal nº 5.215/04. 
4. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto 
Federal nº 3.298/99, participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de 
aplicação das provas. 
5. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma disciplinada pelo Capítulo VII deste Edital, 
atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de 
que necessita, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/1999 e alterações.
6. O candidato deverá declarar no ato de inscrição tal condição, especificando-a no Formulário de 
Inscrição preenchido via internet nos termos indicados no Capítulo IV. 

6.1) Para Efetivar sua Inscrição nos termos indicados no Capítulo IV, o candidato com 
deficiência deverá apresentar Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo 
de 12 (doze) meses antes do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie 
e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, a provável causa da deficiência que lhe acomete, se há seqüelas que 
assegurem a adaptação de sua prova, informando ainda, o nome do candidato, seu documento de identidade 
(RG), número do CPF, conforme modelo do Anexo III. 

a) O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a deficiência 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº 3.298/1999 e alterações 
posteriores.

7. Os benefícios previstos nos parágrafos 1º e 2º do artigo 40 do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos (Modelo: Anexo IV), por escrito, e tal Requerimento deverá ser enviado pelo correio com A.R. 
(Aviso de Recebimento) à Comissão Examinadora do referido concurso, endereçado à Divisão de Gestão 
do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, localizado na Rua José 
Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, devendo ser postado no período de 09 (nove) 
de agosto de 2014 a 25 (vinte e cinco) de agosto de 2014 . 
8. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto. 
9. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste 
Capítulo, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição. 
10. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na 
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lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes. 
11. O candidato com deficiência aprovado no Concurso regulado por este Edital, quando convocado, 
deverá, munido de documento de identidade original, submeter-se à avaliação a ser realizada pelos médicos 
oficiais do Município de Bauru, objetivando verificar se a deficiência declarada se enquadra na previsão do 
artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, assim como se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, 
observadas as seguintes disposições: 

11.1) A avaliação de que trata este Item terá caráter terminativo. 
11.2) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 

ausência do candidato com deficiência à avaliação tratada no Item 10. 
11.3) O candidato com deficiência, que não comparecer para avaliação tratada neste Item, 

perderá o direito de gozo dos benefícios que lhe são cabíveis, passando a figurar somente na Lista Geral 
de Candidatos. 

11.4) Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do Cargo postulado, o 
candidato será eliminado do certame. 

11.5) Será eliminado da lista de deficientes o candidato, cuja deficiência assinalada no 
Formulário de Inscrição não se fizer constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal 
nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer apenas na lista de classificação geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto. 
12. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos 
com estrita observância à ordem classificatória. 
13. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do 
direito a ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
14. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para o Concurso Público regulado por este Edital 
e não será devolvido ao candidato. 
15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
restrição funcional, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
16. As decisões sobre o requerimento de inscrição como deficiente serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 09 (nove) de setembro de 2014. 
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br

CAPÍTULO VIII – DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
1. De acordo com a Lei Municipal nº 4.385/99, alterada pela Lei Municipal nº 5.340/06, ficarão isentos do 
recolhimento da Taxa de Inscrição, os candidatos que comprovarem DOAÇÃO DE SANGUE no ano 
corrente, em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru. 
2. A isenção, tratada no Item 1 deste Capítulo deverá ser expressamente requerida no ato da inscrição 
efetuado nos termos indicados no Capítulo IV, ficando o candidato inteiramente responsável pelas 
informações prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
3. Não será concedida a Isenção da Taxa de Inscrição tratada no Item 1 deste Capítulo aos que deixarem 
de requerê-la expressamente, omitirem informações e/ou torná-las inverídicas. 
4. Para requerer a Isenção da Taxa de Inscrição, com base no disposto no presente Capítulo, os candidatos 
deverão apresentar na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, da Secretaria Municipal de 
Saúde de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, CEP: 17.014-273, no 
período de 11 (onze) a 12 (doze) de agosto de 2014, no horário das 09h00min. às 16h00min., juntamente 
com a cópia do Pré-comprovante de inscrição, devidamente preenchido via internet nos termos indicados 
no Capítulo IV, documento hábil a comprovar doação de sangue, no corrente ano, em hospitais públicos 
e/ou privados do Município de Bauru/SP. 
5. Será aceito o seguinte documento para fins de concessão da Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição: 
Declaração firmada em papel timbrado do hospital, contendo o nome completo e o número de identidade 
do doador, a data da doação, com assinatura, número do documento e carimbo do responsável do 
setor / área / departamento ou carteira de doação de sangue do corrente ano, com carimbo do setor 
responsável (original e cópia). 
6. Os candidatos que optarem pela apresentação de cópia do comprovante de doação de sangue nos termos 
designados no Item 5 deste Capítulo, deverão apresentar no local e período designados no Item 4, a via 
original de seu comprovante de doação para que seja providenciada sua regular autenticação. 
7. Será indeferido o Requerimento de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição que estiver preenchido 
incorretamente, que for encaminhado por outro meio que não o estabelecido no Item 4 deste Capítulo e 
que não observar os requisitos elencados no Item 5, também deste Capítulo. 
8. As decisões sobre o requerimento de Isenção de Taxa de Inscrição serão publicadas no Diário Oficial do 
Município em 14 (catorze) de agosto de 2014.
9. Contra a decisão que indeferir a solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição caberá recurso, devidamente 
justificado e comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1° 
(primeiro) dia útil subsequente à sua publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.
bauru.sp.gov.br 
10. O candidato beneficiado com a Isenção da Taxa de Inscrição terá sua inscrição efetivada nos termos do 
Capítulo IV, Item 2.6.
11. Os candidatos que tiverem a solicitação de Isenção da Taxa de inscrição indeferida e desejar inscrever-
se, normalmente, poderão fazê-lo, desde que recolham a Taxa de Inscrição nos termos indicados no 
Capítulo IV. 
11.1) O Boleto Bancário para os optantes “Doadores” será gerado com o valor integral da Inscrição, 
permitindo aos candidatos efetuar o pagamento em caso de indeferimento da isenção do pagamento da taxa 
de inscrição pelos motivos expostos nos itens anteriores, observados o período de inscrição e os horários 
bancários de sua região.

CAPÍTULO IX – DA PROVA, DA ENTREGA DE TÍTULOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÕES: 
1.	 O concurso regulado pelo presente Edital será na modalidade “Provas e Títulos”, com caráter 
eliminatório e classificatório, com valores atribuídos, a seguir:

Cargo                   Provas Nº 
Questões Peso Caráter Duração da 

Prova

Especialista em 
Saúde-Médico/
(Médico 
Pediatra)

Prova Objetiva
Conhecimentos 
Específicos 30 90 Eliminatório 03 horas
Legislação SUS 10

Análise de 
Títulos

Apresentação de 
títulos _ 10 Classificatório _

2. O Concurso Público realizado para preenchimento do cargo de Especialista em Saúde Médico/(Médico 
Pediatra) será composto por Prova Objetiva e Análise de Títulos, nos termos abaixo descritos: 
2.1) 1ª Fase - Prova Objetiva: A Prova Objetiva, de caráter eliminatório, valendo 90 (noventa) 
pontos, prevista para realizar-se no dia 21 (vinte e um) de setembro de 2014, será composta por 40 
(quarenta) questões objetivas de múltipla escolha com  04 (quatro) alternativas cada uma, versando 
sobre os assuntos constantes no Conteúdo Programático do Anexo II, sendo considerada apenas 01 
(uma) alternativa correta, e sua aplicação terá duração de 03 (três) horas, sendo habilitado nesta fase os 
candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de aproveitamento: 
2.2) 2ª Fase - Análise de Títulos: A Análise de Títulos, de caráter classificatório, valendo 10 (dez) 
pontos, reger-se-á pelas regras a seguir expostas: 
a) a Análise de Títulos terá caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso os 
candidatos que não apresentarem Títulos; 
b) todos os candidatos poderão apresentar os Títulos, porém somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva; 
c) a entrega dos Títulos é de responsabilidade dos candidatos e os mesmos deverão ser entregues na data, 
horário e local designados para a realização da Prova Objetiva, imediatamente após o término da mesma, 
em sala designada pela Coordenação do Concurso. Portanto, o candidato ao adentrar nas dependências 
designadas para a realização da prova objetiva já deverá estar portando consigo os títulos, conforme  item i 
do Capítulo IX, devidamente lacrados pela coordenação; 
d) os Títulos não serão recebidos fora da data, horário e local estabelecidos no item c deste capítulo; 
 e) no ato da entrega dos Títulos, o candidato preencherá Formulário próprio fornecido pela Divisão de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, no qual identificará a quantidade de Títulos apresentados; 
f) as cópias dos Títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em Cartório ou Cópias Reprográficas 
simples, acompanhadas dos originais; 

g) após a entrega dos Títulos, não serão permitidas substituições ou complementações, em qualquer tempo;
h) o recebimento dos Títulos é de responsabilidade da Divisão de Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, e as respectivas avaliações são de responsabilidade da 
Comissão Examinadora, nomeada através da Portaria GP nº 40/2014. 
i) serão considerados e pontuados os Títulos, conforme quadro a seguir:
Título Comprovantes Valor Unitário Valor Máximo

Doutorado

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Doutorado, em 
qualquer área médica, devidamente registrado no 
órgão competente.

1,7 pontos 1,7 pontos

Mestrado 

Declaração ou Certificado de conclusão de curso 
de pós-graduação em nível de Mestrado, em 
qualquer área médica, devidamente registrado no 
órgão competente.

1,3 pontos 1,3 pontos 

Especialização 

Declaração, Certificado ou Diploma, devidamente 
registrado, de curso de especialização em nível 
de pós graduação lato sensu, com carga horária 
mínima de 360 horas/aula na respectiva área 
médica ou título de especialista na respectiva área 
médica, conferido pela Sociedade Brasileira de 
Pediatria ou Associação Médica Brasileira.

1,0 ponto 3,0 pontos 

Artigo Publicado
Artigo Publicado na respectiva área médica, 
publicado nos últimos 10 (dez) anos, retroativos à 
data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

Participação em 
Congresso/ 
Jornada

Participação em Congresso/Jornada (como 
palestrante e/ou congressista) na respectiva área 
médica, participados e concluídos nos últimos 05 
(cinco) anos, retroativos à data da prova objetiva.

0,5 ponto 2,0 pontos 

j) as Declarações, Certificados e/ou Diplomas obtidos no exterior deverão ser convalidados por 
universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos congêneres, credenciados nos órgãos competentes; 
k) não serão avaliados Títulos não especificados no quadro no Item 2.2; 
l) a pontuação máxima que poderá ser obtida na Análise de Títulos será igual a 10 (dez) pontos. 
m) os pontos obtidos na Análise de Títulos, para efeito de Classificação Final, serão somados ao total de 
pontos obtidos na Prova Objetiva. 
n) sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, 
se verificada a falsidade de Declaração ou Ilegalidade na obtenção dos Títulos apresentados.

CAPÍTULO X – DA REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREGA DE TÍTULOS: 
1. A data, local e horário para realização da Prova Objetiva serão publicados no Edital de Convocação no 
Diário Oficial do Município de Bauru, em 16 (dezesseis) de setembro de 2014. 
2. Os Títulos deverão ser entregues na data, local e horário designados para a realização da Prova 
Objetiva, os quais serão publicados através do Edital de Convocação no Diário Oficial do Município 
de Bauru. 
3. Só será permitida a participação do candidato na Prova Objetiva e entrega de Títulos, na respectiva 
data, local e horário constantes do Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial de Bauru. 
4. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não 
podendo alegar desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização da Prova Objetiva e 
Entrega de Títulos. 
5. O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Prova Objetiva, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido do seguinte 
documento: Original da Cédula Oficial de Identidade RG, ou Carteira Expedida por Órgão de Classe 
que tenha força de documento de identificação, Carteira de Trabalho, ou qualquer outro documento 
reconhecido por lei. Não serão aceitas cópias, ainda que autenticadas. 
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5.1) Para sua segurança, o candidato deverá levar consigo no dia da Prova o Comprovante 
de Inscrição. 

5.2) Em havendo títulos para análise e pontuação, o candidato já deverá estar portando os 
mesmos para serem lacrados pela coordenação
6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições e com fotos atuais, de forma a permitirem com 
clareza a identificação do candidato. 
7. O não comparecimento na Prova Objetiva, qualquer que seja o motivo, caracterizará a desistência 
do candidato e resultará na sua automática eliminação. Não será concedida, em nenhuma hipótese, uma 
segunda chamada de prova. 
8. O candidato não poderá ausentar-se da sala em que será aplicada a prova, sem o acompanhamento de 
um fiscal. 
9. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação. 
10. Durante a realização da Prova Objetiva, o candidato somente poderá retirar-se da sala depois de 
transcorrida 01 (uma) hora do início da aplicação da prova. 
11. Durante a realização da Prova, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, calculadoras, 
celulares, relógio digital, tablet, notebook ou qualquer outro meio eletrônico.

CAPÍTULO XI – DO JULGAMENTO DA PROVA, ANÁLISE DE TÍTULOS E DA SUA 
CLASSIFICAÇÃO: 
1. A 1ª Fase - Prova Objetiva aplicada aos candidatos ao cargo de Especialista em Saúde-Médico/
(Médico Pediatra) terá caráter eliminatório, atribuindo-se 2,25 (dois inteiros e vinte e cinco décimos) 
pontos a cada questão correta. Será considerado habilitado nesta fase o candidato que obtiver, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de aproveitamento.
2. As questões que tiverem respostas rasuradas ou em duplicidades serão anuladas.
3. Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta esferográfica azul ou 
preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova Objetiva e com as informações 
transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada. 
4. A 2ª Fase - Análise de Títulos terá caráter classificatório. Somente serão pontuados os Títulos dos 
candidatos  habilitados na Prova Objetiva;
5. A nota final corresponderá à soma do número de acertos do candidato na Prova Objetiva e a pontuação 
obtida na Análise de Títulos. 
6. Os resultados tanto da Prova Objetiva, quanto da Análise de Títulos, serão publicados oportunamente 
no Diário Oficial de Bauru. 
7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais 
e comunicados referentes a este Concurso, devendo ainda manter atualizado seu endereço para 
correspondência e demais dados, no cadastro efetuado pelo mesmo, na área de concursos do site: www.
bauru.sp.gov.br , inclusive após divulgação do resultado final. 
8. Da divulgação dos Resultados constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo previsto neste 
edital;
9. Os candidatos aprovados no presente Concurso serão classificados em ordem decrescente de pontuação e 
a posse será feita obedecendo-se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração 
Pública, de acordo com sua conveniência e oportunidade. 
10. Em caso de empate na nota final do concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
prescrito pelo artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso); 
b) maior número de acertos obtido nas questões de conhecimentos específicos da Prova Objetiva. 
c) maior pontuação obtida na análise de títulos.  

CAPÍTULO XII – DOS RECURSOS: 
1. Sob pena de não conhecimento, os recursos (modelo anexo V) deverão ser endereçados à Comissão 
Examinadora e interpostos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der 
causa, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subseqüente à sua publicação no Diário Oficial de 
Bauru, que poderá ser acessado através do site www.bauru.sp.gov.br.
1.1) O candidato Recorrente deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, restando explícito o seu 
requerimento (exemplos: anulação, alteração de gabarito, etc.). 
2. Serão admitidos recursos quanto: 
a) ao indeferimento de Inscrição como deficiente; 
b) ao indeferimento de Isenção da Taxa de Inscrição; 
c) às questões das Provas e Gabaritos; 
d) à análise de Títulos.
3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no Item 2 deste Capítulo, 
devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor e pedidos genéricos. 
4. Os recursos deverão ser entregues pelo candidato ou por seu procurador, em 02 (duas) vias (original 
e cópia), na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde da Secretaria Municipal de Saúde 
de Bauru, localizado na Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, Bauru/SP, de 2ª feira a 6ª feira, no 
horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30min. Não serão aceitos recursos interpostos por fax-símile, 
telex, telegrama, internet/e-mail ou por qualquer outro meio que não esteja especificado neste Edital. 
5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo indicado no Item 1 deste Capítulo, e 
que constarem a indicação do cargo para o qual concorreu o Recorrente. 
6. Os Recursos deverão ainda indicar a numeração do Edital regulamentador do Concurso Público do qual 
o Recorrente participou e deseja esclarecimentos, o nome completo do candidato Recorrente, bem como 
seu número de inscrição e sua assinatura e, ainda, telefones para contato. 
7. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário Oficial de Bauru. 
8. O gabarito publicado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e as provas serão corrigidas 
de acordo com o gabarito final divulgado, após decisão de tais recursos. 
9. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos constantes 
na lista de presença assinada na data em que forem aplicadas as provas. 
10. Em caso de republicação de gabarito, caberá Recurso Administrativo apenas das questões eventualmente 
alteradas, observando-se o prazo preconizado pelo Item 1 deste Capítulo. 
11. Não caberá interposição de Recurso requerendo a reconsideração de Recurso indeferido interposto 
anteriormente. 
12. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora; 
b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente; 
d) que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente. 
13. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos 
preconizados neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição 
Federal de 1.988. 
14. Após a publicação dos gabaritos as provas serão disponibilizadas no site da Prefeitura Municipal de 
Bauru (www.bauru.sp.gov.br). 
15. Após efetuadas as correções, o Cartão Resposta (gabarito) do candidato será disponibilizado no site da 
Prefeitura Municipal de Bauru (www.bauru.sp.gov.br).

CAPÍTULO XIII – DA HOMOLOGAÇÃO: 
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos tempestivamente observando 
as determinações constantes no Capítulo XII, será homologado pela Prefeitura Municipal de Bauru e 
publicado no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO XIV – DO PROVIMENTO DO CARGO: 
1. O provimento do Cargo obedecerá à ordem de classificação. 
2. A nomeação será feita através do Diário Oficial de Bauru, que estabelecerá data, horário e local para 
apresentação do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do Concurso o candidato que: 
a) não comparecer na data, horário e locais estabelecidos na nomeação; 
b) não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Bauru; 
c) recusar a nomeação (será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em Termo de Desistência); 
d) não comprovar a escolaridade/pré-requisitos estabelecidos no presente Edital. 
4. A posse do candidato ficará condicionada: 
a) ao preenchimento de todos os requisitos elencados no Capítulo III, Item 1; 
b) à apresentação dos documentos que comprovem a escolaridade/pré-requisitos exigidos para investidura 
no cargo, bem como de outros documentos julgados necessários; 
c) à avaliação psicológica, para avaliação de sua saúde mental; 
d) à perícia médica, para avaliação de sua saúde física e mental, de caráter eliminatório; 
e) a não registrar antecedentes criminais; 
f) a parecer jurídico sobre a possibilidade de ocupar ou não o cargo, se estrangeiro.

CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
1. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no 
decorrer do processo, ainda que verificadas posteriormente à aplicação das provas, acarretarão a perda dos 
direitos decorrentes do Concurso Público. 
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, a contar da data de sua 
Homologação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com a necessidade da Administração 
Pública. 
3. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de Bauru, que estará disponível 
na Internet pelo endereço: www.bauru.sp.gov.br e na Divisão de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Bauru, no endereço: Rua José Aiello, 3-30, Vila Santa Clara, 
CEP: 17014-273, não se aceitando justificativas para o desconhecimento dos prazos neles assinalados. 
4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria GP nº 40/2014.

ANEXO I
DESCRIÇÃO DO CARGO

Prestar atendimento médico em Unidades Ambulatoriais Básicas ou Especializadas, mediante 
agendamento ou por demanda espontânea, em caso de Pronto Atendimento: Realizar anamnese 
(levantar queixa, histórico médico e familiar, etc).  Realizar exame clinico. Coletar materiais e secreções. 
Solicitar exames, quando necessário. Interpretar exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica e conduta nos 
atendimentos realizados. Orientar e prescrever o uso de medicação. Realizar procedimentos clínicos e/
ou cirúrgicos. Fazer o acompanhamento do quadro do paciente. Acompanhar o processo de tratamento, 
realizando alterações nos procedimentos ou medicações. Marcar retorno, encaminhar para exames, 
especialistas, internações ou dar alta.
Zelar pelo uso correto dos materiais utilizados:Evitar contaminação com materiais perfurocortantes. Zelar 
pelo uso adequado dos equipamentos médicos utilizados. Solicitar materiais, quando necessário. Atentar-se 
para o processo de higienização dos materiais utilizados.
Orientar pacientes, familiares, profissionais e eventuais Órgãos: Orientar pacientes e familiares sobre 
as condições de saúde e informar sobre os procedimentos realizados. Orientar os familiares, profissionais 
e pacientes sobre os medicamentos prescritos, seus efeitos, posologia, reações adversas, etc. Indicar 
possibilidades de tratamento, aconselhando o mais adequado para o caso. Realizar encaminhamentos para 
exames, para outros profissionais de outras áreas e da área médica.Notificar a vigilância sanitária diante 
de casos de doenças infectocontagiosas, contaminação por alimentos ou demais produtos que possam se 
alastrar para população local ou municipal. 
Realizar perícias e procedimentos administrativos relativos à área Médica:Elaborar prontuários e 
laudos médicos. Emitir receitas. Elaborar protocolos de condutas médicas.Elaborar relatórios. Emitir 
pareceres e declarações.Fornecer atestados quando o paciente estiver impossibilitado de trabalhar. Realizar 
perícias. 	
Implementar ações para promoção da saúde:Prescrever medidas higiênicas. Avaliar e adequar o 
calendário vacinal dos pacientes.Promover campanhas de saúde. Realizar atividades de educação em saúde 
para a população em geral e comunidades fechadas. Realizar visitas de apoio técnico às unidades de saúde. 
Estudar novos procedimentos médicos. Realizar pesquisas.Participar de comitês ou comissões que se 
relacionam com a área médica. 
Prestar atendimentos de urgência e emergência a todos os pacientes, sem restrição de idade, em todos 
os serviços de saúde:Orientar por telefone o acompanhante e/ou o próprio paciente dos procedimentos 
emergenciais que podem ser realizados até receber o socorro. Designar e solicitar o mais rápido possível 
o veículo móvel e equipe de saúde necessária para se realizar o atendimento ou transporte adequado do 
paciente.Atender e manter a comunicação com a equipe enviada para locais de acidente diante de eventuais 
necessidades.Ir junto à ambulância para o local designado e prestar atendimento médico emergencial no 
local (primário). Zelar pelo transporte correto do paciente até o local de atendimento. Realizar exames 
clínicos e solicitar exames especializados.Interpretar dados dos exames. Estabelecer a hipótese diagnóstica 
e conduta nos atendimentos realizados. Realizar procedimentos médicos (clínicos e/ou cirúrgicos) de 
urgência, compatíveis com as necessidades do paciente. Prescrever e aplicar medicamentos. Fazer 
acompanhamento do quadro do paciente. Indicar médico especialista para acompanhar o caso, etc. Solicitar 
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transferências, internações e cirurgias.
Realizar ou supervisionar, analisar e interpretar exames de imagem:Supervisionar a realização de exames 
de imagens, observando a técnica de execução para assegurar sua nitidez e durabilidade.Analisar imagens, 
utilizando tecnologia adequada para elaborar o relatório elucidativo, fornecendo o laudo das imagens 
analisadas.Elaborar rotinas para preparo de pacientes, observando a natureza do exame a ser realizado a fim 
de prevenir complicações e intercorrências.
Desenvolver ações na área de Saúde Coletiva (Vigilância Epidemiológica, Sanitária e 
Ambiental):Colaborar tecnicamente, conforme legislação vigente, nas ações de vigilância epidemiológica 
e de imunização desenvolvidas pelo município, definido normas internas, sempre com embasamento 
em Normas Legais e Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e de 
outros órgãos afins.Orientar os serviços de saúde públicos e privados de Bauru, incluindo-se as Unidades 
municipais de saúde, quanto ao desenvolvimento adequado das ações de vigilância epidemiológica e de 
imunização.Colaborar tecnicamente com a equipe de vigilância epidemiológica na tomada imediata de 
medidas para contenção de epidemias e/ou de investigação epidemiológica, em todos os casos que se fizer 
necessário, envolvendo doenças e/ou agravos inusitados à saúde, que possam potencialmente representar 
riscos à saúde da coletividade.Avaliar dados epidemiológicos e elaborar boletins periódicos.Analisar e 
investigar todos os óbitos ocorridos e/ou registrados no Município de Bauru, a partir das Declarações de 
Óbitos e outros documentos pertinentes, obtidos junto aos Cartórios, Instituto Médico Legal, Delegacias de 
Polícia, Hospitais e demais serviços de saúde, etc.
Executar, investigar, conferir e analisar dados referentes aos Sistemas de Informação: SIM (Sistema de 
Mortalidade), SINAN (Sistema de Notificação de Doenças e Agravos), SINASC (Sistema de Nascidos 
Vivos).Realizar visitas hospitalares, em serviços de saúde, em presídios, em domicílio e em outras 
instituições, sempre que se fizer necessário, para o pleno desenvolvimento das ações citadas;Compor a 
equipe de vigilância epidemiológica para inspeção em serviços de saúde, sempre que se fizer necessário, 
em especial aqueles que desenvolvem atividades de imunização, exercendo atividade como Autoridade 
Sanitária. Compor equipe técnica e de fiscalização na área de vigilância sanitária e ambiental, atuando 
conforme legislação vigente.Compor equipes de fiscalização em serviços de saúde de quaisquer 
complexidades, conforme o nível de delegação de competência ao município e leis do Sistema Único de 
Saúde - SUS;Buscar assessoria técnica junto à Secretaria Estadual de Saúde, Ministério da Saúde e outros 
órgãos afins, sempre que se fizer necessário.Assessorar tecnicamente todos os profissionais da Secretaria 
Municipal de Saúde e dos serviços de saúde, públicos e privados de Bauru, no desenvolvimento das ações 
de vigilância epidemiológica e de imunização, bem como para tomada de medidas pertinentes
Executar atividades especializadas relacionadas à morte natural e à perícia para fins Jurídico-Legais 
(mortes não-naturais, crimes, acidentes e lesões corporais):Executar necropsias.Executar exames clínicos, 
de laboratório, radiológico e outros.Estabelecer diagnóstico visando à elucidação da causa morte e a doença 
básica. Orientar familiares, no caso de morte por doença infectocontagiosa, para que tomem as medidas 
preventivas cabíveis.Orientar os pais de recém-nascidos acometidos por transtornos genéticos a procurarem 
um aconselhamento genético eficiente.Fornecer informações para possibilitar o estabelecimento de dados 
epidemiológicos essenciais a fim de se adotar políticas de saúde pública concernente à realidade.Identificar 
eventuais casos de morte não natural, considerados inicialmente morte natural e encaminhar para o Instituto 
Médico Legal para exame pericial obrigatório.
Eventualmente auxilia em outras atividades afins. 

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO / REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO/MÉDICO PEDIATRA, PROVA OBJETIVA: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Bibliografia
1 - Consenso Brasileiro sobre Alergia Alimentar: 2007. Sociedade Brasileira de Pediatria. Associação 
Brasileira de Alergia e Imunopatologia. Rev. bras. alerg. Imunopatol – Vol. 31, Nº 2, 2008. 
Disponível em: http://www.funcionali.com/php/admin/uploaddeartigos/Consenso%20Brasileiro%20
sobre%20Alergia%20Alimentar.pdf
2 - Conselho Federal de Medicina. Código de Ética Médica 2009.
3 - Diretrizes na Reanimação Cardio Respiratória Pediátrica (AMERICAN HEART ASSOCIATION)
Disponível em: http://www.heart.org/idc/groups/.../ucm 317343.pdf
4 - Diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia para o Manejo da Asma – 2012. J. 
Bras. Pneumol. v. 38, Supl. 1, p. S1-S46 Abril 2012. 
Disponível em: http://www.jornaldepneumologia.com.br/PDF/Suple_200_70_38_completo_versao_
corrigida_04-09-12.pdf
5 - Guia de Referências Técnicas e Programáticas para as ações do Plano de Eliminação da Sífilis 
Congênita. São Paulo, Centro de Referência e Treinamento em DST/AIDS. 2010. 
Disponível em: http://www3.crt.saude.sp.gov.br/tvhivsifilis/guia_versao_digital/Guia_Integrado_versao_
digital.pdf
6 - Manual de Vigilãncia e Controle de Leishmaniose Visceral Americana do Estado de São Paulo - 
Junho 2006
Disponível em: http://www.saude.sp.gov.br/resources/sucen/homepage/downloads/arquivos-
leixhmaniose-viscera-americana/manual lva.pdf
7 - Ministério da Saúde. Dengue diagnóstico e manejo clínico na criança. Brasília. 2011.
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/web_dengue_crian_25_01.pdf
8 - Ministério da Saúde. Protocolo de Tratamento de Influenza – 2012. Brasília. 2012.
Disponível em: http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/arquivos/protocolo_de_tratamento_influenza_
ms_2012.pdf
9 - Ministério da Saúde. Doença falciforme. Condutas básicas para o tratamento. Brasília. 2012.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doenca_falciforme_condutas_basicas.pdf
10 - Pediatria Diagnóstico + Tratamento. Murahovschi, J. 6ª edição. 2006. Editora Sarvier. 
11 - Programa nacional de suplementação de ferro. 
Disponível em: http://nutricao.saude.gov.br/ferro1.php
12 - Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Suplemento da Norma Técnica do Programa de 
Imunização. 
Disponível em: http://www.cve.saude.sp.gov.br/htm/imuni/pdf/imuni10_suple_norma_rev.pdf
13 - Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. III Diretrizes para Tuberculose da Sociedade 
Brasileira de Pneumologia e Tisiologia. 
Disponível em: http://www.jornaldepneumologia.com.br/PDF/2009_35_10_11_portugues.pdf
14 - Tratamento de Emergência das Queimaduras - Ministério Da Saúde
Disponível em: http://www.portalsaude.gov.br/.../cartilha-queimaduras.pdf

LEGISLAÇÃO DO SUS
Conteúdo Programático

13.	 Políticas de saúde e formação político institucional do SUS
14.	 SUS e suas principais legislações
15.	 Gestão do SUS e relação com a saúde suplementar
16.	 Gestão do cuidado em saúde

Bibliografia 
Políticas de Saúde e Formação Político Institucional do SUS
1-CUNHA, J.P.P. et CUNHA R.E. Sistema Único de Saúde. Princípios In BRASIL, MULLER NETO, 
J.S. et SCHRADER, F.T. Curso de Desenvolvimento gerencial do SUS: coletânea de textos, Cuiabá: 
EdUFMT, 2011 (p. 55 - 68);
Disponível em: http://200.129.241.70/isc/sistema/arquivos/14101102534253.pdf    
SUS e suas principais legislações
2-BRASIL,1988. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 05 de outubro de 
1988. São Paulo: IMESP, 1988 Seção II – Da saúde, Capitulo II, Titulo VIII.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 
3-BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 
4-BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema Único de Saúde: Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990. 
Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e da  outras providências.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
5-BRASIL. Ministério da Saúde. Pacto pela Saúde. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. 
Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes  Operacionais do Referido Pacto.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399_22_02_2006.html 
6-BRASIL. DECRETO nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
Gestão do SUS e relação com a Saúde Suplementar
7-MENDES, E. V. As redes de atenção à saúde - Ciência & Saúde Coletiva, 15(5):2297-2305, 2010
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v15n5/v15n5a05.pdf 
8-BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Saúde Suplementar  – Brasília : CONASS, 
2011. 148 p.- (Coleção Para Entender a Gestão do SUS 2011, 12)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/para_entender_gestao_sus_v.12.pdf 
9-BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2488/GM de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS).
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html 
Gestão do Cuidado em Saúde
10-BRASIL. Ministério da Saúde. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: A humanização 
como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_2004.pdf 
11-BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde – 3. ed. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2010. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 
7)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude_3ed.pdf 
12-BRASIL. Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada – Brasília : Ministério da Saúde, 
2009. 64 p. – (Série B. Textos Básicos de Saúde)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/clinica_ampliada_compartilhada.pdf 
13-BRASIL. Ministério da Saúde. Diretrizes do NASF. Núcleo de Apoio a Saúde da Família – Brasília 
: Ministério da Saúde, 2009. 160 p. (Série B. Textos Básicos de Saúde) (Cadernos de Atenção Básica ; 
nº.27)
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_diretrizes_nasf.pdf 
14-BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 56 p. – (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica n. 28, Volume I). 
Disponível em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/miolo_CAP_28.pdf 

ANEXO III
RELATÓRIO MÉDICO SOBRE PESSOA COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr(a)(ta). ______________________________________________, portador(a) do número 
de RG _____________________ e do CPF ________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto n. 3298 de 20.12.1999, com redação dada pelo 
artigo 70, do Decreto n. 5296, de 02.12.2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla) 
______________. 
Descrição da Deficiência: 
___________________________________________________________________________ _________
__________________________________________________________________ __________________
_________________________________________________________ ___________________________
________________________________________________
Código CID-10:______________. 
A - Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de: 
A1 - paraplegia 
A2 - paraparesia 
A3 - monoplegia 
A4 - monoparesia 
A5 - tetraplegia 
A6 - tetraparesia 
A7 - triplegia 
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A8 - triparesia 
A9 - hemiplegia 
A10 - hemiparesia 
A11 - ostomia 
Al2 - amputação ou ausência de membro 
A13 - paralisia cerebral 
A14 - nanismo 
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida. 
B - Deficiência Auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
C - Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico): 
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica 
C3 - os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60° 
C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores 
C5 - visão monocular (Súmula n. 377, do STJ) 
D - Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
D1 - comunicação 
D2 - cuidado pessoal 
D3 - habilidades sociais 
D4 - utilização dos recursos da comunidade 
D5 - saúde e segurança 
D6 - habilidades acadêmicas 
D7 - lazer 
D8 - trabalho 
E - Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; 
F - Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS). Local e Data: 
Nome do médico/CRM:________________________________________________________
Endereço para contato:________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_________________________________________________________

ANEXO IV
MODELO REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO COMO DEFICIENTE

Eu, ___(nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo__________________, venho por intermédio deste 
REQUERER, conforme Laudo Médico anexo, que minha inscrição seja efetivada como Deficiente, para 
fins de reserva de vaga nos termos prescritos pela legislação vigente. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2.014 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato)

ANEXO V
MODELO RECURSO ADMINISTRATIVO

À COMISSÃO EXAMINADORA 
Concurso Público: ___(cargo)___ 
Eu, ___ (nome completo)___, ___(nacionalidade)___, ___(estado civil)___,residente e domiciliado na ___ 
(endereço completo / cidade)___, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______, inscrito no CPF sob 
nº ______ e inscrito(a) sob nº ________ no Concurso Público regulado pelo Edital nº_____, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Bauru para o cargo efetivo_______________, venho respeitosamente perante 
Vossa Senhoria, INTERPOR o presente Recurso Administrativo, visando: (citar pedidos e fundamentos do 
recurso). 
Diante do exposto REQUER-SE (citar os requerimentos do candidato Recorrente). 
Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 
Bauru/SP, _____ de __________ de 2014. 
__________ (Assinatura do Candidato)__________ 
(Nome Completo do Candidato) 
(Telefones para Contato)

ANEXO VI
CRONOGRAMA

Datas Eventos
17/07/14 1ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
19/07/14 2ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
22/07/14 3ª Publicação no Diário Oficial de Bauru
09/08/14 Abertura Inscrições
25/08/14 Encerramento Inscrições
16/09/14 1º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
18/09/14 2º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
20/09/14 3º Edital de Convocação da Prova Objetiva/Entrega de títulos
21/09/14 Previsão da Realização Prova Objetiva/Entrega de títulos
23/09/14 Previsão Divulgação do Gabarito 

Bauru/SP, 17 de julho de 2014.
DR. JOSÉ FERNANDO CASQUEL MONTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL

SEÇÃO DE CONTROLE DE ZOONOSES

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO

5026/14 ADRIANA MARIA BORGES
68584/13 GILBERTO BUENO
58237/13 FABIO PARDINI
68462/13 MARIA AMELIA NICOLAU

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
33473/14 SILVIO CESAR PEREIRA 34689/E-1
33464/14 CLAUDIO PEREIRA DE GODOY 22337/E-1
33463/14 MITSUTOSHI KATO 34695/E-1
35428/14 RENATTO FERNANDES SOARES 23781/E-1
35670/14 OSVALDO FURLAN 24366/E-1
35702/14 WELLINGTON MENDES RODRIGUES 24347/E-1
36628/14 JORGE MARCIO IGNACIO NIGRES 24378/E-1
25025/14 LABORATÓRIO CLIMAX S/A 029281/E-1

21942/14 ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE 
E À CRIANÇA DE BAURU 22319/E-1

29868/14 EDILAINE CRISTINA PEREIRA DANTAS 22330/E-1
35398/14 JOSÉ WILLIAM BENESSUTTI 24285/E-1
35396/14 MARCELO SILVA FERREIRA 24262/E-1
35394/14 ROND SHOJI 029360/E-1
35390/14 LUIZ CARLOS PAGANI 23758/E-1
32088/14 NICOLAU DONIZETE BUSTAMANTE 038185/C-1
29522/14 TEREZINHA CICCO TOSTO 038426/C-1
29523/14 MARIO LEME DA SILVA 24483/E-1
29576/14 OSWALDO STEFANO CASSULO 038406/C-1
35756/14 ANNA ADMINISTRAÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA 24489/E-1
35726/14 CRISTIANE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 24350/E-1
32086/14 JOSE APARECIDO VICTORINO DOS SANTOS 24494/E-1
29814/14 MARIA JOSE FERREIRA DA SILVA 34629/E-1
35706/14 FLORINDO BATISTELLA 24271/E-1
35420/14 ARMANDO PIZZUTI FILHO 24293/E-1
35414/14 IRENILDE RIBEIRO BARBOSA 038466/C-1
35410/14 SUELI FERREIRA SILVA 23763/E-1
29818/14 CLEBER DE CAMARGO 34734/E-1
29910/14 CYNTHIA MARIA DUQUE TADDEI 34727/E-1
29897/14 MINEO FUJISAWA E OUTROS 029295/E-1
32085/14 CELINA FRANÇA FERRAZ E OUTROS 34692/E-1
32078/14 JOSE ALAMINOS 24441/E-1
32090/14 NICOLAU DONIZETE BUSTAMANTE 038184/C-1
29849/14 JOEL NEUMANN MOREIRA 029488/E-1
29834/14 TEREZINHA ARAUJO SOUZA 24447/E-1
29836/14 TEREZINHA ARAUJO SOUZA 24446/E-1
29858/14 NABIH MASSUD NACHEF 34724/E-1
29829/14 JOSEPH JEVERSON ZUANON DE VASCONCELOS 038149/C-1

RECUSA DE ASSINTURA EM APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
35331/14 RAQUEL DE OLIVEIRA NASCIMENTO 24376/E-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
33435/14 JOSE CARLOS CASARIN 23762/E-1
29545/14 MANOEL PEREIRA DA ROCHA 038427/C-1
33430/14 ELIO ERNANI DELA COLETA 24391/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
22096/14 ANA CAROLINA GARCIA BANDEIRA 20310/E-1
7102/14 JONAS KELVIN MENINO FLORIANO 20637/E-1
24871/14 MOACIR GONÇALVES DA SILVA 20681/E-1
20285/14 LUCIMAR DA SILVA 20653/E-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
68584/13 GILBERTO BUENO * 20851/E-1

13336/14 DIVA LAUTENSCHLAEGER 
RODRIGUES * 20762/E-1

68483/13 ANTONIO CARLOS BITTENCOURT DE 
LIMA * 20805/E-1

55220/13 FÁBIO CAETANO FERREIRA * 18275/E-1
71439/13 HELEZIER WILLIAMS DA SILVA * 20267/E-1
5026/14 ADRIANA MARIA BORGES * 20761/E-1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
74452/13 DIOGO MARTINS PASQUARELLI 20813/E-1
8265/14 MARIA LÚCIA PASQUARELLI 20829/E-1
28159/07 MAYARA SARA ROSA 26207/A-1

ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
58237/13 FABIO PARDINI 17694/E-1
68462/13 MARIA AMELIA NICOLAU 17913/E-1
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SUSPENSÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
68584/13 GILBERTO BUENO 20851/E-1
13336/14 DIVA LAUTENSCHLAEGER RODRIGUES 20762/E-1
68483/13 ANTONIO CARLOS BITTENCOURT DE LIMA 20805/E-1
55220/13 FÁBIO CAETANO FERREIRA 18275/E-1
71439/13 HELEZIER WILLIAMS DA SILVA 20267/E-1
5026/14 ADRIANA MARIA BORGES 20761/E-1

CANCELAMENTO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
68584/13 GILBERTO BUENO 20851/E-1
5026/14 ADRIANA MARIA BORGES 20761/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
14345/14 THIAGO GARCIA ROCHA 5409/E-1
13986/14 MARIA REGINA RODRIGUES MACHADO 5421/E-1
60252/13 ONDINA LOZANO CRUZ 5415/E-1
11008/14 ANTONIO LEVORATO NETO 5373/E-1
13669/14 KELLY ELIANA CORREIA VIANA 5412/E-1
2115/14 BENEDITA RIBAS CARDIA 5424/E-1

10993/14 MARIA NILZA CARDOSO DOS ANJOS 5416/E-1
16639/14 JEFERSON DE OLIVEIRA BARBOSA 5411/E-1
2289/14 SONIA REGINA RIBEIRO 5361/E-1

16867/14 ADÃO VIEIRA DO NASCIMENTO 5380/E-1
5010/14 BIANCA RODRIGUES GALVÃO 5372/E-1

RECUSA DE ASSINATURA EM APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE 
MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
8692/14 IOLANDA GARCIA DE MELLO 5375/E-1

ERRATA

PUBLICADO EM D.O.M. EM 14/06/2014
ONDE SE LÊ:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

14319/14 PAGANI COMÉRCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA 22262/E-1

LEIA-SE:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

14319/14 PAGANI COMÉRCIO ADMINISTRAÇÃO E 
URBANISMO LTDA 20726/E-1

PUBLICADO EM D.O.M. EM 19/06/2014
ONDE SE LÊ:
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

PROCES. INTERESSADO
34581/13 NATHALIA GONÇALVES VENTURA

LEIA-SE:
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

PROCES. INTERESSADO
34581/13 NATALIA GONÇALVES VENTURA

ONDE SE LÊ:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
61469/13 MARIA LUCIA PASQUARELLI 5329/E-1

LEIA-SE:
RECUSA DE ASSINATURA EM APLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO 
DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
61469/13 MARIA LUCIA PASQUARELLI 5329/E-1

PUBLICADO EM D.O.M. EM 28/06/2014
ONDE SE LÊ:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
6997/14 MARIA EUGENIA VELLUDO FERRAZ 036350/C-1

LEIA-SE:
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
DE MULTA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
16997/14 MARIA EUGENIA VELLUDO FERRAZ 20669/E-1

PUBLICADO EM D.O.M. EM 05/07/2014
ONDE SE LÊ:
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

PROCES. INTERESSADO
46220/13 MARLY MANTANARI MARTYNIAK

LEIA-SE:

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO
46220/13 MARLY MONTANARI MARTYNIAK

SEÇÃO DE AÇÕES DE MEIO AMBIENTE

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCES. INTERESSADO

3679/14 DEOLINDA PEREIRA DE SOUZA
15742/14 DANIEL VERGILIO GOMES
51378/13 JOSÉ APARECIDO DO PRADO

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
39090/14 ALEXANDRA DIONÍSIO DOS SANTOS 031614/E-1
39099/14 OSVALDO DE SOUZA SILVA 18927/E-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE

37882/14 COOPERATIVA COOTRAMAT 
RECICLAVEIS DE BAURU 60 34922/E-1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
51378/13 JOSÉ APARECIDO DO PRADO 15970/E-1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCES. INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
15083/14 BAURU TRATORES LTDA 90 15963/E-1

ERRATA
PUBLICADO EM D.O.M. EM 05/07/2014
ONDE SE LÊ:
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

PROCES. INTERESSADO
28716/14 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DASILVA DE BAURU – LTDA 

LEIA-SE:
ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:

PROCES. INTERESSADO
28716/14 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA SILVA DE BAURU – LTDA 

ONDE SE LÊ:
ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

28716/14 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DASILVA DE 
BAURU – LTDA 34546/E-1

LEIA-SE:
ALTERAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA PARA AUTO DE IMPOSIÇÃO 
DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

28716/14 SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA SILVA DE 
BAURU – LTDA 20213/E-1

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.146/13 - PROCESSO Nº 48.301/11 - CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: CONSTRUTORA RIO OBRAS COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. - OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Primeira, item 1.2. do Contrato original, 
para acrescer mais 04 (quatro) meses ao prazo de vigência, o qual passa a ter a seguinte redação: O presente contrato 
será vigente pelo prazo de 16 (dezesseis) meses. As partes resolvem, ainda, alterar a Cláusula Segunda, item 2.1. do 
Contrato original, para acrescer mais 180 (cento e oitenta) dias ao prazo de execução dos serviços, passando a ter a 
seguinte redação: O prazo para início da execução dos serviços será de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da 
expedição da ordem de serviço e o de conclusão é de até 360 (trezentos e sessenta) dias corridos.”- ASSINATURA: 
10/06/14.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.147/13 - PROCESSO Nº 27.369/14 ap. nº 49.292/10 
– (Capa) - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: CONSTRUTORA RIO OBRAS 
COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. - OBJETO: As partes resolvem alterar o item 1.2. da 
Cláusula Primeira do Contrato original, para acrescer mais 09 (nove) meses ao prazo de vigência, o qual passa a ter a 
seguinte redação: “1.2. O presente contrato terá o prazo de vigência de 21 (vinte e um) meses, podendo ser prorrogado 
a critério das partes contratantes.” As partes resolvem, ainda, alterar as disposições do item 2.1. da Cláusula Terceira 
do Contrato original, para acrescer mais 180 (cento e oitenta) dias ao prazo para a execução dos serviços, passando a 
ter a seguinte redação: “2.1. O prazo para início da execução dos serviços será de 05 (cinco) dias corridos, contados 
a partir da expedição da ordem de serviço e o de conclusão é de até 360 (trezentos e sessenta) dias corridos.”- 
ASSINATURA: 06/06/14.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 7.038/13 - PROCESSO Nº 22.057/ 13- CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: EMPRESA TRANSURB – ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DE BAURU-SP. - OBJETO: As partes resolvem 
acrescer 12 (doze) meses ao prazo de vigência do contrato, alterando, por conseguinte o item 2.1 da cláusula primeira 
do contrato original, a qual passa a ter a seguinte redação: “2.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do 
Artigo 57 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993.” Por consequência, alteram o item 4.1 da cláusula segunda 
do contrato para acrescer R$ 192.516,00 (cento e noventa e dois mil e quinhentos e dezesseis reais), referente ao valor 
estimado do contrato original, passando dos atuais R$ 197.640,00 (cento e noventa e sete mil, seiscentos e quarenta 
reais), para R$ 390.156,00 (trezentos e noventa mil, cento e cinquenta e seis reais) o valor estimado do contrato, 
suportadas pelas dotações orçamentárias: Fichas nº 217 – 3.3.90.39.72 – 10.122.0009 – 2021 e nº 221 – 3.3.90.39.72 
– 10.122.0009 – 2022 – Secretaria Municipal de Saúde.- ASSINATURA: 07/07/14, conforme art. 61, parágrafo único 
da Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATOS 
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 6.493/11 - PROCESSO N° 28.192/11 - 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONTRATADA: FONEMASTER TELEINFORMÁTICA 
LTDA - OBJETO: As partes resolvem alterar o item 2.8. da cláusula segunda do contrato original, para 
acrescer mais 12 (doze) meses ao prazo de vigência do contrato, passando dos atuais 36 (trinta e seis) meses 
para 48 (quarenta e oito) meses, restando, assim, a redação do item 2.8.: O prazo de vigência do contrato 
é de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse das 
partes. Por consequência, resolvem alterar o item 3.1. da cláusula terceira do contrato original, acrescendo 
o valor de R$ 22.464,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais), passando de R$ 63.741,60 
(sessenta e três mil, setecentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), para R$ 86.205,60 (oitenta e 
seis mil, duzentos e cinco reais e sessenta centavos) o valor total do contrato, restando, assim, a redação 
do item 3.1.: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela contratação descrita na Cláusula Primeira 
a importância de R$ 86.205,60 (oitenta e seis mil, duzentos e cinco reais e sessenta centavos), que será 
suportada pela dotação orçamentária vigente” – ASSINATURA: - 03/07/14, conforme art. 61, parágrafo 
único da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993.

Seção III
Editais

RESOLUÇÂO Nº 08 MODIFICATIVA QUE ALTERA A
RESOLUÇÃO Nº 01/2008 ( PUBLICADA NO DOB Nº 159, DE 12 DE JUNHO DE 2008)

minuta de alteração  da Lei de Criação do Conselho Municipal de Habitação( CMH)
O Presidente do Conselho Municipal de Habitação, QUE TEM POR FINALIDADE, Fiscalizar a Política Municipal de 
Habitação de Interesse Social,  no uso de suas Atribuições Legais, torna publica as seguintes
Em obediência as decisões tomadas em Reunião Ordinária do CMH, realizada em 17 de Julho de 2014, constante na  Ata 
de n° 51, que deliberou, entre vários assuntos, sobre  o recimento,
Resolve:

CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
REGIMENTO INTERNO DO CMH

Art. 1º - O Conselho Municipal de Habitação – CMH, instituído pela Lei Municipal nº 5.631 de 27 de Dezembro de 
2007, colegiado deliberativo, que tem por finalidade assegurar a participação comunitária na elaboração de diretrizes e 
implementação de programas, destinados a Habitação Popular, Saneamento, Regularização Fundiária, juntamente com os 
demais Órgãos da Administração Municipal, e, gerir Recursos do Fundo Municipal de Habitação – FMH, reger-se-á pelo 
Regimento Interno

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º - O CMH será constituído por representantes do Poder Público e das entidades da Sociedade Civil de Bauru, por 
titulares e seus respectivos suplentes:
I – 	 07  (sete) do Poder Público, sendo cinco do Município, um do Estado, e, um da União 
II – 	 07  (sete)  representantes de movimentos sociais, sendo cinco de Associações de Moradores e, 02(duas) 

Federações não Patronais, oriundas dos movimentos sociais.         
III – 	 04 (quatro) representantes de Entidades de Classe e sindicatos, ligadas das questões habitacionais.
IV -       	 03    (três) representantes de Instituições de Ensino e Pesquisa, ligadas as questões habitacionais

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DO MANDATO

Art. 3º - Os trabalhos do CMH serão coordenados pela Diretoria Executiva, composta por:
a) Presidente
b) Vice-presidente
c) Primeiro Secretário
d) Segundo Secretário

Art. 4º - A Diretoria Executiva será constituída por membros do CMH e eleita em reunião específica para tal fim, para 
exercer o mandato pelo período de 3 anos.
Art. 5º - Os membros do Conselho Municipal de Habitação terão mandato de Três anos, permitida a recondução   .
Parágrafo  Único: O Modelo de Recondução será definido pelo Conselho Cessante, em reunião convocada pela Diretoria 
Executiva, e, aprovado por maioria simples dos Conselheiros presentes em Plenário do  CMH.

SEÇÃO I
Das Comissões Especiais e Grupos Técnicos

Art. 6º - Poderão ser constituídas câmaras técnicas, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando julgar 
necessário para o desempenho de suas funções; compostos por conselheiros titulares e/ou suplentes e convidados para 
subsidiar o debate do CMH.
Parágrafo Único. Serão designados um coordenador e um relator para cada Comissão Especial ou Grupo Técnico.
Art. 7º - São atribuições das Comissões Especiais e Grupos Técnicos:
I – preparar as discussões temáticas para apreciação e deliberação do CMH;
II – promover a articulação com os órgãos e entidades promotoras de estudos;
III – apresentar relatório conclusivo ao CMH, sobre matéria submetida a estudo, dentro do prazo fixado por este, 
acompanhado dos documentos que se fizerem necessários ao cumprimento de suas finalidades.

SEÇÃO II
Dos representantes do CMH no Grupo Gestor do FMH

Art. 8º - A participação dos representantes do CMH no Grupo Gestor do Fundo Municipal de Habitação obedecerá os 
parâmetros da Lei 5.523 de 2007, da seguinte forma:
I - um representante do Poder Público, exceto do Poder Executivo Municipal;
II - um representante dos Movimentos Sociais, Associações de Moradores e Federações, ligados às questões habitacionais;
III - um representante de Sindicatos, Entidades de Classe, Instituições de Ensino e Pesquisa, ligados às questões 
habitacionais.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 9º - São atribuições do Presidente do Conselho Municipal de Habitação:
I – convocar e presidir as reuniões do CMH;
II – ordenar o uso da palavra;
III – submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Conselho;
IV – nomear e organizar o funcionamento das Comissões Especiais e Grupos Técnicos;
V – delegar competências aos Conselheiros, quando necessário;
VI – homologar deliberações e Atos do CMH;
VII – Assinar e tornar público, Atas aprovadas, pelo CMH; assim como, Resoluções.
VIII - representar o CMH onde se fizer necessário ou delegar poderes para este fim.
IX     - Emitir Parecer  “ AD REFERENDUM”,sobre qualquer assuntos pertinente ao CMH.
Parágrafo Único: Nas votações caberá ao Presidente apenas o voto de minerva.
Art. 10 - São atribuições do Vice-Presidente do CMH:
I – substituir o Presidente nos casos de sua falta ou impedimento; Renuncia e Falecimento.
II – auxiliar o Presidente, quando solicitado.

Art. 11 - São atribuições do Primeiro Secretário:
I – certificar-se de que sejam efetuados os preparos e registros (atas) das reuniões do CMH;
II – despachar com o Presidente na área de suas atribuições;
III - certificar-se de que estejam sendo corretamente guardados os livros, documentos e registros relativos às atividades 
do CMH.
Art. 12 - São atribuições do Segundo Secretário:
I – substituir o Secretário nos casos de sua falta ou impedimento;
II – auxiliar o Secretário, quando solicitado.
Art. 13 - São atribuições dos Conselheiros:
I – comparecer às reuniões do CMH, salvo motivo de força maior,  justificado por escrito;
II - discutir e votar todas as matérias submetidas ao Conselho;
III - apresentar propostas;
IV - solicitar a inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive para reuniões subsequentes, bem como, justificadamente, 
propor a discussão prioritária de assuntos de pauta;
V – propor, aprovar a criação e a dissolução de Comissões Especiais e Grupos Técnicos, suas respectivas competências, 
sua composição, procedimento e prazo de duração;
VI – participar das reuniões das Comissões Especiais ou dos Grupos Técnicos para os quais forem designados;
VII– deliberar sobre as propostas, pareceres e recomendações emitidos pelas Comissões Especiais ou Grupos Técnicos;
VIII - respeitar e zelar pelo cumprimento das normas regimentais do CMH.
IX - Caso haja impedimento de participação do Conselheiro Titular, devidamente justificado, o mesmo será responsável 
por transferir a convocação a seu Suplente.
Parágrafo Primeiro: O Conselheiro afastado por falta do CMH, não poderá ser novamente indicado por sua Entidade no 
mesmo mandato do CMH, que ele foi afastado,  salvo caso, solicitação feita pela Entidade Indicadora aprovado pelo CMH.
Parágrafo Segundo: A Entidade faltosa que foi Oficializada pelo CMH, e, fez mudanças de seus indicados ou não, e, 
continuar não cumprindo as regras estabelecidas no Regimento Interno, e, a Lei do CMH,  referente a frequência mínima,  
a mesma, será excluída, do mandato.
Parágrafo Terceiro: no caso do Poder Público o Presidente do CMH, oficializará o Prefeito Municipal, sobre as ausências 
de seus Indicados, devendo o mesmo, tomar as  providencias e, devidas correções.  
Parágrafo Único: O Conselheiro que faltar três reuniões consecutivas ou cinco alternadas sem justificativa, ou, fizer  
justificativas consecutivas deverá ser substituído por sua Entidade, devendo o Plenário do CMH, validar as justificativas 
que terão que ser feitas por escrito, antes de cada reunião, 

CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES

Art. 14 - O Conselho Municipal de Habitação, reunir-se-á ordinariamente, no mínimo uma (01) vez por mês, cujas datas 
de realização constarão em cronograma (calendário) votado por maioria simples.
Art. 15 - Deverá ser observado um prazo para as convocações extraordinárias de, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência 
e por escrito(e-mail), ou, contato telefônico
§ 1º – Em todas as convocações deverão constar:
I – Data da reunião;
II – Local da reunião;
III – Horário de início da reunião;
IV – Ordem do dia/Pauta;
§ 2º – Caso haja impedimento de participação do titular, devidamente justificado, o mesmo será responsável por transferir 
a convocação a seu suplente.
§ 3 – A reunião deverá ater-se à ordem do dia e, caso haja pontos de pauta que não estavam relacionado, será apresentado 
pelo Presidente, e, apreciados pelo Plenário, 
Art. 16 - Os membros suplentes serão convocados para as reuniões, delas podendo participar com direito a voz, 
independente da presença do Titular.
Parágrafo único - Na ausência do membro titular, o respectivo suplente presente na reunião terá direito a voz e, voto.
Art. 17 - As reuniões do CMH somente poderão ser instaladas e iniciadas em primeira chamada, com a presença da maioria 
absoluta de seus membros titulares ou respectivos suplentes e, em segunda chamada, após 15 minutos, com os conselheiros 
presentes.
Art. 18 – As decisões do CMH serão tomadas pela maioria dos membros presentes, e o quorum mínimo para deliberação 
é de maioria simples, em obediência ao Art. 17.
§1º. As votações serão sempre abertas.
§ 2º. A votação poderá ser feita por aclamação ou nominal.
Art. 19 – As reuniões terão duração de 2 h (duas horas), podendo ser prorrogadas em até trinta (30) minutos, salvo caso de 
Pauta cheia, e de Explanação de Convidados.
Parágrafo Único – A prorrogação dar-se-á por solicitação do Presidente, ou, de qualquer membro da Diretoria Executiva., 
nesse caso o Presidente deferirá a solicitação. 
Art. 20 – As reuniões do CMH serão presididas por seu Presidente e no seu impedimento, pelo Vice-Presidente ou pelo 
Primeiro e Segundo Secretário, necessariamente nesta ordem. No caso de impedimentos destes, serão presididas pelo 
membro mais idoso.
Art. 21 - Os assuntos tratados e as deliberações tomadas em cada reunião serão registrados em ata, a qual será lida, 
submetida à aprovação e assinada pelo Presidente e, Primeiro Secretário, e, os demais presentes, em Lista de Presença, ou,  
na reunião subsequente, e, ainda no final de cada reunião já devendo ser impressa.
Art. 22 - Das atas constarão:
I – dia, mês, ano, local e horário da abertura da reunião;
II – nome dos conselheiros e demais pessoas presentes;
III – resumo da matéria incluída na ordem do dia;
IV – conteúdo das discussões;
V – resoluções e resultados de votações.
VI – menção dos nomes dos conselheiros que tiveram voto vencido, se requerido;
VII - horário de encerramento da reunião; e,
VIII – espaço para assinaturas dos participantes.
Art. 23 - Todas as reuniões do CMH serão abertas ao público, ficando vedado o voto aos não conselheiros.
Parágrafo Único: Qualquer cidadão que queira trazer um assunto para ser debatido nas reuniões do CMH, terá 03 (três) 
minutos, de tempo independente do numero de visitantes, e, cabendo ao Presidente conceder a participação, em caso de 
grupos e Entidades somente um terá direito. A utilizar esse tempo podendo ser fracionado entre eles sem direito a Replica.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO DO CONSELHO

Art. 24 - O processo eleitoral será conduzido por uma comissão eleitoral paritária, composta por 6 (seis) representantes 
do Poder Público e da Sociedade Civil, indicados pelo CMH e designados por decreto do Prefeito Municipal, com a 
antecedência necessária ao cumprimento do mandato. 
Parágrafo Único: Em caso de Recondução, o Presidente, informará o Prefeito do modelo de Recondução aprovado pelos 
Conselheiros assim como, Oficializará todas as Entidades para sua manifestação sobre manutenção, ou, substituição de 
seus Indicados.
Art. 25 - A participação da Sociedade Civil, no processo eleitoral, mediante Associações Civis ou Entidades com sede ou 
atuação comprovada no Município na área de habitação.
§1o. Poderão participar do processo eleitoral entidades sem sede no Município, desde que comprovem atuação efetiva há 
pelo menos 1 (um) ano na cidade.
§ 2o. Não poderão integrar o Conselho Municipal de Habitação, representando a Sociedade Civil, pessoas que estiverem 
no exercício de cargo em comissão ou função de confiança no Poder Executivo e Legislativo Municipal.
Art. 26 - A eleição dos membros representantes da Sociedade Civil será realizada opcionalmente, na ocasião da Conferência 
Municipal da Cidade, ou em plenárias específicas, conforme artigo 7º, inciso I do parágrafo único da Lei 5.523.
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CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Habitação será aprovado na forma definida por resolução e 
poderá ser modificado a qualquer momento, por solicitação da Diretoria Executiva, mediante aprovação da maioria simples 
da composição do Conselho.
Art. 28 - O Poder Executivo Municipal assegurará a organização do Conselho Municipal de Habitação, fornecendo os 
meios necessários para sua instalação e funcionamento.
Parágrafo único. As Resoluções do C.M.H. deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município, ou demais veículos 
de comunicação.
Art. 29 - A participação no Conselho Municipal de Habitação será considerada de relevante interesse público e não será 
remunerada.
Art. 30 - Os casos omissos deste regimento serão decididos pelo Conselho Municipal de Habitação, mediante aprovação 
da maioria simples da composição do Conselho.
Art. 31 -  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO DOS SANTOS AMARAL
PRESIDENTE do Conselho  Municipal de Habitação

Bauru, 18  de Julho de 2014

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 145/14 - PROCESSO Nº 8.155/13 - CONTRATANTE:- MUNICÍPIO 
DE BAURU – CONTRATADA: LIVRARIA E PAPELARIA DUQUE DE BAURU LTDA - EPP- Objeto: 
FORNECIMENTO DE DIVERSOS TIPOS DE PAPÉIS, SENDO: PAPEL A2, PAPEL CARBONO E PAPEL 
CONTACT, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - Interessada: Secretarias Municipais de Administração, 
de Cultura, de Desenvolvimento Econômico, de Educação, de Finanças, de Negócios Jurídicos, de Bem Estar Social, de 
Administrações Regionais, de Saúde, de Meio Ambiente, de Obras, de Planejamento, de Agricultura e Abastecimento, 
de Esporte e Lazer, Gabinete do Prefeito, 12º Grupamento do Corpo de Bombeiros e o Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru – DAE, cujas especificações estão indicadas no anexo I do Edital nº 216/14 do Processo Administrativo n.º 
8.155/13, mediante emissão de Notas de Empenho e conforme termos de sua proposta devidamente anexada ao processo 
administrativo e preços abaixo consignados:
LOTE 01 - PAPEL A2, PAPEL CARBONO E PAPEL CONTACT.

Item Quant. Especificação MARCA R$ UNIT.

1 237
Papel A2 (420mm x 594mm) 70gr ou 90gr, 
BRANCO, layout liso, para plotagem de projeto. 
Bloco com 50 folhas. De primeira qualidade.

Acervo R$ 22,80

2 1000
Papel CARBONO AZUL, formato A4, com medidas 
mínimas de (21,0cm x 29,7cm) em caixa com 100 
folhas. De primeira qualidade.

Radex R$ 14,35

3 406 Papel CONTACT TRANSPARENTE. Rolo com 
10m. De primeira qualidade. Polifix R$ 14,70

PRAZO:- 01 ano –– MODALIDADE:- PREGÃO PRESENCIAL Nº 65/2014 – ASSINATURA:- 01/07/2014 – 
VALIDADE: 30/06/2015.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 307/14 – Processo n.º 23.007/14 – Modalidade: 
Pregão Presencial nº 116/14 – Tipo Menor Preço Por Lote - Objeto: AQUISIÇÃO DE GASOLINA COMUM (TIPO 
C), ÁLCOOL HIDRATADO COMUM (ETANOL) E ÓLEO DIESEL COMUM (TIPO B) ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS – Interessados: Secretarias Municipais, Gabinete, Corpo de Bombeiros, DAE, EMDURB e 
FUNPREV. Data do Recebimento dos envelopes e sessão do pregão 04/08/14 às 8h30 na sala de reunião da Secretaria 
da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy - CEP. 17.014-500. Informações e 
edital até do dia 31/07/14 no endereço acima, no horário das 08h às 12h e das 14h às 18h e fones (14) 3235-1113 ou (14) 
3235-1062 ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, a partir da primeira publicação do presente. 
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 351/14 – Processo n.º 21.283/14 – Modalidade: 
Pregão Eletrônico nº 146/14 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: AQUISIÇÃO DE 120(CENTO E VINTE) 
PASTAS POLIONDA A2 E A3, COM ALÇA, NA COR AZUL – Interessada: Secretaria de Cultura. Data do 
Recebimento das propostas: 05/08/14 até às 14H00MIN. Abertura da Sessão: 05/08/14 às 14H00MIN. INICIO DA 
DISPUTA DE PREÇOS: 05/08/14 às 15H00MIN. Informações na Divisão de Licitações, Praça das Cerejeiras n. º 1-59 
– 2º andar, Vila Noemy – CEP. 17014-900, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min e fones 
(14) 3235-1113 ou 3235-1287. O edital está disponível através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, O 
referido edital também poderá ser acessado através do site www.licitacoes-e.com.br, onde se realizará a sessão de pregão 
eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO - Edital n.º 166/14 - PROCESSO N.º 2.809/14 – Modalidade: Convite 
n.º 013/2014 - Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECILIZADOS PARA EXECUÇÃO DE 
SONDAGEM – MÉTODO “STANDAT PENETRATION TEST – SPT”, NA QUINTA RANIERI – Setor 05 – Quadra 
1.428, sito a Rua Ricardo Pezzan quadra 02 esquina com Rua Manoel Cação - Interessado: Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer.  A Comissão Permanente de Licitação, analisando as propostas apresentados pelas empresas, decide: 
CLASSIFICAR as empresas SOLO PORTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA – EPP, no valor global de 
R$ 9.647,75; CONTESTE ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, no valor global de R$ 10.430,60 e T&M - 
ENGENHARIA E EQUIPAMENTOS LTDA – ME e CONTESTE ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA, no 
valor global de R$ 10.714,84, por estarem de acordo com que determina o edital 166/14 e contém valores praticados 
atualmente pelo mercado, conforme abaixo:

1º CLASSIFICADA: SOLO PORTE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA – EPP

ITEM QTD. 
ESTIMADA ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1 139,05 m

METROS LINEARES DE SERVIÇOS 
SONDAGENS À PERCUSSÃO, conforme 
Anexo IV (Termo de Referência) do edital nº 
166/14.

R$ 55,00 R$ 7.647,75

2 1
TAXAS DE MOBILIZAÇÃO POR OBRA, 
conforme Anexo IV (Termo de Referência) do 
edital nº 166/14.

R$ 2.000,00 R$ 2.000,00

      VALOR TOTAL DO LOTE   R$ 9.647,75
2º CLASSIFICADA: CONTESTE ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA

ITEM QTD. 
ESTIMADA ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1 139,05 m 

METROS LINEARES DE SERVIÇOS 
SONDAGENS À PERCUSSÃO, conforme 
Anexo IV (Termo de Referência) do edital 
nº 166/14.

R$ 52,00 R$ 7.230,60

2 1
TAXAS DE MOBILIZAÇÃO POR 
OBRA, conforme Anexo IV (Termo de 
Referência) do edital nº 166/14.

R$ 3.200,00 R$ 3.200,00

                         VALOR TOTAL DO LOTE   R$ 
10.430,60

3º CLASSIFICADA: T&M - ENGENHARIA E EQUIPAMENTOS LTDA – ME 

TEM QTD. 
ESTIMADA ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1 139,05 m

METROS LINEARES DE SERVIÇOS 
SONDAGENS À PERCUSSÃO, conforme 
Anexo IV (Termo de Referência) do edital 
nº 166/14.

R$ 74,90 R$ 
10.414,84

2 1
TAXAS DE MOBILIZAÇÃO POR 
OBRA, conforme Anexo IV (Termo de 
Referência) do edital nº 166/14.

R$ 300,00 R$ 300,00

                          VALOR TOTAL DO LOTE   R$ 
10.714,84

Abre-se o prazo recursal de 02 (dois) dias úteis nos termos do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93. 
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO - Edital n.º 163/13 - Processo n.º 55.919/2010 – Modalidade: 
Tomada de Preço nº 001/2013 – Regime de Empreitada Por Preço Global - Tipo Menor Preço Global - Objeto: 
Contratação de empresa de prestação de serviços técnicos especializados para a elaboração do PROJETO EXECUTIVO 
DE CANALIZAÇÃO DO CÓRREGO ÁGUA DAS FLORES NA AV. NAÇÕES UNIDAS E MICRODRENAGEM 
- Interessadas: Secretarias de Planejamento e Obras. O Município de Bauru/SP, através da Prefeitura Municipal de Bauru, 
torna público que a Tomada de Preços nº 001/2013, que seria realizado no dia 05 de junho de 2013 publicado no dia  
14/05/13 e publicado aviso de suspensão em no dia 04/06/13, foi CANCELADO para que o Município possa fazer 
correções no referido edital e seus anexos e alteração do tipo Menor Preço Global para o Tipo Técnica e Preços que será 
publicado um novo edital e data para a realização do certame. Maiores informações fone: 14-3235-1113, em dias úteis das 
08h às 12h e das 14h as 18h.
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO – Edital nº 160/14 - Processo n.º 23.895/2013 – Modalidade: Tomada de Preços 
n.º 014/14 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA reforma COM ampliação 
da SEDE DO 12º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS NA VILA FALÇÃO, REFORMA DO ALMOXARIFADO, 
CONSTRUÇÃO DO AUDITÓRIO E, NOVA ENTRADA/ACESSO, local: Rua Carlos de Campos, 5-56 Vila Souto 
- Interessado:- 12º Grupamento de Bombeiros. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, analisando os 
documentos apresentados no processo em epígrafe e o parecer técnico do Arq. Luciano M. Sciuli da Secretaria Municipal 
de Planejamento e membro da Comissão, anexo à fl. 210, dos autos RESOLVE:
A observação feita em ata pela empresa WALP CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA, no dia 10/07/14:
Em relação à empresa: RAZEC INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA:  
a(1)  ACATAR A OBSERVAÇÃO,  pois o atestado apresentado em nome da licitante (fls. 183) não foi registrado conforme 
exigência no subitem 6.2.3 (devidamente registrado), e por estar com a Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e 
a Regularidade do FGTS  vencido e não apresentando os atualizados junto ao Certificado de Registro Cadastral conforme 
exigência no subitem 6.2.1 do edital 160/14. Por todo o exposto, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, 
RESOLVE: HABILITAR a empresa: WALP CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA, e INABILITAR a empresa 
RAZEC INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA. Abre-se prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, nos termos 
da Lei Federal nº 8.666/93.
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO - Edital nº 199/14 - Processo n.º 5.174/14 – Modalidade: Convite 
n.º 018/14 - Objeto: AQUISIÇÃO DE 02(DUAS) CAMAS ELÁSTICAS, 02 (DUAS) PISCINAS DE BOLINHAS, 02 
(DOIS) BALÕES PULA PULA, 12 (DOZE) GANGORRAS ANDA CAVALINHO, 08(OITO) MESAS OFICIAIS DE 
FUTEBOL E 08(OITO) SUPORTES - INTERESSADO: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Concedido o prazo de 
03(três) dias úteis, nos termos do §3º, do artigo 48, da Lei Federal n. º 8.666/93 e subitem 9.1.4.1.2 do edital nº 199/14 para 
a empresa ANDRÉA FRANCESCHETTI MONTEIRO 17060037810 apresentar nova proposta, a mesma ficou silente. 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES considerando o exposto RESOLVE manter a Desclassificação 
da empresa ANDRÉA FRANCESCHETTI MONTEIRO 17060037810 por apresentar preços acima dos praticados no 
mercado, estando com valor acima do valor de referencia (planilha de preços), contrariando o subitem 9.1.4.1.1, alínea “c” 
do edital 199/14, restando FRACASSADO o Lote 02 da presente licitação.
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 316/14 – Processo n.º 29.746/14 – Modalidade: 
Pregão Presencial nº 122/14 – tipo MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO, INFRAESTRUTURA E OPERAÇÃO DE INFORMÁTICA NOS 
JOGOS ABERTOS DE BAURU 2014 – Interessada: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.  Data do Recebimento 
dos envelopes e sessão do pregão 07/08/14 às 09hs na sala de reunião da Secretaria da Administração/Divisão de 
Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy - CEP. 17.014-500. Informações e edital até do dia 06/08/14 no 
endereço acima, no horário das 08hs às 12hs e das 14hs às 18hs fones (14) 3235-1113 ou pelo site www.bauru.sp.gov.br, 
a partir da primeira publicação do presente. 
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 315/14 – Processo n.º 29.742/14 – Modalidade: 
Pregão Presencial nº 121/14 – tipo MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA PARA O 78º 
JOGOS ABERTOS DO INTERIOR EM BAURU – Interessada: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Data do 
Recebimento dos envelopes e sessão do pregão 06/08/14 às 09hs na sala de reunião da Secretaria da Administração/
Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy - CEP. 17.014-500. Informações e edital até do dia 
05/08/14 no endereço acima, no horário das 08hs às 12hs e das 14hs às 18hs e fones (14) 3235-1113 ou pelo site www.
bauru.sp.gov.br, a partir da primeira publicação do presente. 
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 309/14 - Processo n.º 32.771/12 – Modalidade: 
Concorrência Pública nº 005/14 –- Regime de Empreitada Por Preço Global - Tipo Menor Preço Global - Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REMODELAÇÃO E REFORMA DA “PRAÇA RUY 
BARBOSA”, SITO NA PRAÇA RUY BARBOSA, ENTRE AS RUAS GUSTAVO MACIEL, PRIMEIRO DE AGOSTO, 
ANTONIO ALVES E BATISTA DE CARVALHO – CENTRO – BAURU/SP, através Convênio SICOV 780204/2012/
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MTUR/CAIXA - Interessado: Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Os interessados em participar deverá entregar 
na Secretaria da Administração, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, 2º andar – Vila Noemy, na cidade de Bauru/SP - CEP. 
17.014-500, até o horário da sessão, que será às 15h do dia 22/08/14, os envelopes a que se refere o item VIII do Edital. 
O edital de licitação poderá ser adquirido junto à Secretaria Municipal de Planejamento, até o dia 21/08/14, na Avenida 
Dr. Nuno de Assis, 14-60 – 1º andar, a partir da primeira publicação do presente, mediante o recolhimento de R$ 50,00 
correspondente ao custo dos documentos constantes do edital, deverá ser efetuado através de guia, retirada na Secretaria 
Municipal de Planejamento e paga em banco credenciado pelo Município considerando o horário bancário.
Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Edital n.º 284/14 – Processo n.º 24.151/14 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 126/14 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: AQUISIÇÃO DE 02 
(DOIS) APARELHOS DE GPS AGRICOLA COM CÂMERA DIGITAL – Interessada: Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento. Notificamos aos interessados no processo licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havida 
foi devidamente Adjudicado pelo pregoeiro em 17/07/14 e Homologado em 18/07/14 pelo Secretário Municipal de 
Administração à empresa abaixo:

LOTE Nº 01 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) APARELHOS DE GPS AGRÍCOLA COM 
CÂMERA DIGITAL.
FORNECEDOR: SCHMIDT EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS LTDA - EPP – TOTAL DO 
LOTE – R$ 2.618,00

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS

MARCA/
MODELO

P. UNIT. 
R$

P. TOTAL 
R$

01 02

Aparelho de GPS agrícola com 
câmera digital, com as seguintes 
especificações mínimas:
	 Dimensões, LxAxP: 
2,4" x 6,3" x 1,4" (6,1 x 16,0 x 
3,6 cm);
	 Tamanho do visor, 
LxA: 1,6" x 2,2" (4,1 x 5,6 cm); 
2,6" diag (6,6 cm);
	 Resolução do visor, 
LxA: 160 x 240 pixels;
	 Tipo de visor: TFT 
colorido e transflectivo com 
65.000 cores;
	 A prova d’água;
	 Receptor de alta 
sensibilidade;
	 Interface: compatível 
com USB de alta velocidade;
	 Capacidade de incluir 
mapas, cartões de dados;
	 Memoria interna: 3,5 
GB;
	 Câmera: 5 megapixel 
com foco automático; 
geomarcação automática;
	 Bússola eletrônica 3 
eixos;
	 Cálculos de área;
	 A l t í m e t r o 
barométrico;
	 R o t e a m e n t o 
automático;
	 Assessórios inclusos: 
presilha para mosquetão, capa 
de proteção, 4 baterias AA, 
carregador de bateria, cabo USB, 
cartão de dados e manual em 
língua portuguesa.

GARMIN/ 
GPSMAP 62 SC 1.309,00 2.618,00

Bauru, 18/07/2014 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 32.457/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 116/2014 – Sistema de Registro de Preço n° 134/14 – 
por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: aquisição estimada anual de materiais odontológicos. A 
Data do Recebimento das Propostas será até dia 04/08/2014 às 8h - A abertura da Sessão dar-se-á no dia 04/08/2014 às 8h.   
Início da Disputa de Preços dia 07/08/2014 às 15h – Pregoeiro: Victor Gustavo Boronelli Schiaveto. O Edital completo e 
informações poderão ser obtidos na Divisão de Compras e Licitações, Rua José Aiello nº 3-30, fone (14) 3104-1463, ou 
pelo site www.bauru.sp.gov.br – Licitações Saúde ou www.licitacoes-e.com.br, ID 546712. 
Divisão de Compras e Licitações, 18/07/2014 – compras_saude@bauru.sp.gov.br.  
Sarita de Barros – Diretora da Divisão Compras e Licitações– S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 36.601/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 132/2014 – Sistema de Registro de Preço n° 143/14 
– por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: contratação de empresa para fornecimento da 
quantidade estimada anual de 17.344 kgs (dezessete mil, trezentos e quarenta e quatro quilos) de pão tipo francês. A Data 
do Recebimento das Propostas será até dia 04/08/2014 às 9h - A abertura da Sessão dar-se-á no dia 04/08/2014 às 9h.   
Início da Disputa de Preços dia 04/08/2014 às 11h – Pregoeira: Evelyn Prado Rineri. O Edital completo e informações 
poderão ser obtidos na Divisão de Compras e Licitações, Rua José Aiello nº 3-30, fone (14) 3104-1463, ou pelo site www.
bauru.sp.gov.br – Licitações Saúde ou www.licitacoes-e.com.br, ID 546768. 
Divisão de Compras e Licitações, 18/07/2014 – compras_saude@bauru.sp.gov.br.  
Sarita de Barros – Diretora da Divisão Compras e Licitações– S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE RECURSO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Processo: 29.292/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 112/2014 
-– tipo Menor Preço por Lote – Objeto: Aquisição de 17 (dezessete) aparelhos de detectores fetais.

Assunto: Recurso contra a decisão do pregoeiro.
Recorrente: WEM EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA.
O pregoeiro resolve não acatar o recurso impetrado.  
A íntegra da decisão do pregoeiro encontra-se na Divisão de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Saúde.
Ratificação: 17/07/2014.
Bauru - Divisão de Compras e Licitações, 18/07/2014– compras_saude@bauru.sp.gov.br
Dr. José Fernando Casquel Monti – Secretário Municipal de Saúde.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 29.292/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 112/2014 - por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço 
por Lote – Objeto: Aquisição de 17 Detectores Fetais Digital Portátil. Aberto no dia: 03/07/2014 às 09h. Notificamos 
aos interessados no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento e a classificação havidos, foram adjudicados pelo 
pregoeiro em 17/07/2014 e devidamente Homologado pelo Sr.Secretário Municipal de Saúde em 17/07/2014, a 
empresa abaixo:
COMÉRCIO DE MAT. MÉDICOS HOSPITALARES MACROSUL LTDA, item 01 – Detector fetal portatil, no valor 
unitário: R$ 529,40 totalizando: R$ 8.999,80.Total dos itens ganhos pela empresa: R$ 8.999,80.
Bauru - Divisão de Compras e Licitações, 18/07/2014 - compras _saude@bauru.sp.gov.br
Sarita de Barros – Diretora da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Processo: 33.041/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico SMS n° 118/2014 – Sistema de Registro de Preço n° 135/2014 
– por meio da INTERNET – Tipo Menor Preço por Lote – Objeto: aquisição estimada anual de 100 (cem) unidades de 
organizadores de mesa e 30 (trinta) placas sinalizadoras. Aberto no dia: 07/07/2014 às 8h. Notificamos aos interessados 
no Processo licitatório epigrafado, que o julgamento e a classificação havidos, foram adjudicados pelo pregoeiro em 
17/07/2014 e devidamente Homologados pelo Sr. Secretário Municipal de Saúde em 17/07/2014, às empresas abaixo:
FRATELLI COMÉRCIO DE MAQ. E EQUIP. LTDA - ME
ITEM 01 – Organizador de mesa – un, à R$ 44,00, Marca: Waleu/840; 
P&LS DESCARTÁVEIS LTDA - EPP
ITEM 02 – Placa sinalizadora (cavalete) em PVC – un; à R$ 43,83 
unitário; Marca: JSN.
Bauru, 18/07/2014- compras_saúde@bauru.sp.gov.br
Sarita de Barros – Diretora da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

AVISO DE CONVOCAÇÃO - ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE
Processo: 33.041/14 – Modalidade: Pregão Eletrônico n.º SMS 118/14 – tipo Menor Preço por Lote – Sistema de 
Registro de Preços n.º SMS 135/14 - Objeto: aquisição estimada anual de 100 (cem) unidades de organizadores de mesa 
e 30 (trinta) placas sinalizadoras. Ficam convocadas as empresas relacionadas, através de seu representante credenciado 
no processo em epígrafe, para assinatura do Contrato, dentro do prazo de cinco (05) dias úteis a contar da data desta 
publicação. 
FRATELLI COMÉRCIO DE MAQ. E EQUIP. LTDA - ME
P&LS DESCARTÁVEIS LTDA - EPP
Bauru, 18/07/2014 - compras_bauru@saude.sp.gov.br
Sarita de Barros – Diretora da Divisão Compras e Licitações - S.M.S.

Ata de Registro de Preços nº 97/2014 – Modalidade: Pregão Eletrônico nº 78/2014 - Processo nº 21.902/2014 – Objeto: 
: aquisição estimada anual de vários equipamentos hospitalares para o Município - Proponentes num total de 64 empresas 
interessadas. CONTRATANTE: Município de Bauru – Prazo de Validade: 01 (um) ano – Assinatura em 18/07/2014 - 
Contratadas:
CIRURGICA NEVES LTDA – EPP
CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - EPP 
MAX MEDICAL COM DE PROD MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
PRECISAO ABSOLUTA - BALANÇAS LTDA - ME
Bauru, 18/07/2014 -compras_saude@bauru.sp.gov.br
Sarita de Barros – Diretora da Divisão Compras e Licitações- S.M.S.

Seção IV
Autarquias e Empresa Pública
COHAB - Companhia de Habitação 
Popular de Bauru

Edison Bastos Gasparini Júnior
Diretor Presidente

Horário de atendimento:  8h - 12h das  14h - 18h
Endereço:  Avenida Nações Unidas 30-31

Telefone Geral:  3235-9222
CEP:  17011-105

1 - Diretoria - 3235-9225 e 3235-9226
2 - Divisão de Arrecadação e Cobrança - 3235-9211e 3235-9223.
3 - Divisão Jurídico Contencioso - 3235-9209 e 3235-9210.
4 - Divisão de Contratos e Transferência - 3235-9205 e 3235-9212.
5 - Divisão de FCVS - 3235-9206 e 3235-9221.
6 - Divisão de Recursos Humanos - 3235-9208 
7 - CPD - 3235-9216 e 3235-9218.
8 - Compras - 3235-9217.
9 - Portaria - 3235-9213.
10 - Fax - 3235-9202 e 3235-9224
11 - Divisão de Contabilidade - 3235-9207 e 3235-9219.
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A COMPANHIA DE HABITAÇÃO POPULAR DE BAURU – COHAB BAURU, torna público o aditamento ao 
contrato firmado com a Companhia Excelsior de Seguros, para a contratação de seguro habitacional em apólice de 
mercado, tendo como objeto a prorrogação do prazo contratual por 03 meses. Pregão presencial nº 03/2011, assinatura 
em 25/06/2014. 

CONTRATO 08/2014: 
SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S.A 
OBJETO: prestação de serviços de administração e fornecimento de vale alimentação, através de cartão com tarja 
magnética ou com tecnologia de chip, bem como, a disponibilização de rede credenciada de estabelecimentos para a 
aquisição de gêneros alimentícios pelos funcionários da COHAB BAURU. 
PROCESSO: PI 486, 05/03/2014 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 01/14 
VIGÊNCIA: 12 meses 
VALOR: desconto na fatura correspondente a 2,41% (dois inteiros e quarenta e um centésimos por cento). 
ADJUDICADO EM: 24/06/2014 
HOMOLOGADO EM: 25/06/2014 
ASSINATURA DO CONTRATO: 11 de julho de 2014

DAE 
Departamento de Água e Esgoto 

Giasone Albuquerque Candia
Presidente

E-MAIL DOS DIVERSOS SETORES DO DAE
presidente@daebauru.sp.gov.br

planejamento@daebauru.sp.gov.br
juridico@daebauru.sp.gov.br

financeiro@daebauru.sp.gov.br
administrativo@daebauru.sp.gov.br

tecnica@daebauru.sp.gov.br
producao@daebauru.sp.gov.br
imprensa@daebauru.sp.gov.br

cpd@daebauru.sp.gov.br
compras@daebauru.sp.gov.br

rh@daebauru.sp.gov.br
geo@daebauru.sp.gov.br

gabinete@daebauru.sp.gov.br
dao@daebauru.sp.gov.br

corregedoria@daebauru.sp.gov.br

EDITAL Nº 006/2014 – PROCESSO SELETIVO
ESTAGIÁRIOS DE ENSINO MÉDIO, TÉCNICO E SUPERIOR

O Departamento de Água e Esgoto de Bauru - DAE, através da Divisão Administrativa/Serviço de Recursos 
Humanos, por determinação do Presidente do Conselho Administrativo – Sr. Giasone Albuquerque Candia, torna público 
a abertura de inscrições e estabelece normas relativas ao Processo Seletivo para o credenciamento de Estagiários de 
Ensino Médio, Ensino Técnico em Informática e Ensino Superior em Direito e Administração, conforme estabelecido 
pela Lei Federal nº. 11788 de 25 de setembro de 2008, pela Lei Municipal nº. 5709 de 23 de janeiro de 2009, regulamentada 
pelo Decreto Municipal nº. 10994 de 23 de julho de 2009, pela Lei Municipal nº. 5745 de 27 de maio de 2009 e demais 
legislações pertinentes ao estágio.

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1. O Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de vagas ora existentes e que vierem a ocorrer e é relativo à atividade 
de estágio curricular não obrigatório e remunerado, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade previsto 
neste Edital.
2. Os candidatos aprovados que, não tendo sido contemplados pelo número de vagas previstas pelo Capítulo II, integrarão 
o Cadastro de Reserva, com apenas expectativa de direito à contratação dentro do prazo de validade do Processo Seletivo 
regulado pelo presente Edital e eventual prorrogação.
3. A jornada de estágio será de 20 (vinte) horas semanais, e receberão em torno de R$ 247,20 (duzentos e quarenta e 
sete reais e vinte centavos) mensais, sendo o valor da hora R$ 3,09 (três reais e nove centavos) conforme Lei Municipal 
nº 6341/2013, com direito à título de benefício: Vale Compras no valor de R$ 190,00 (cento e noventa reais) e Vale 
Transporte. 

CAPÍTULO II – DAS ÁREAS, DAS VAGAS, DA ESCOLARIDADE E PRÉ-REQUISITOS:
Área Vagas Escolaridade/Pré-Requisitos

Administrativa
(Ensino Médio) 4 Estar comprovadamente frequentando o 1º ou 2º ano do Ensino Médio, 

ter noções de Informática.

Administração 5 Ensino Superior em Administração ou Gestão Pública – A partir do 
2º ano

Direito 4 Ensino Superior na área – A partir do 3º ano
Técnico em Informática 2 Ensino Técnico na área – A partir do 2º ano

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS PARA CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS:
 1. Ao inscrever-se, o candidato deverá estar ciente de que sua contratação ficará condicionada ao preenchimento das 
condições necessárias abaixo descritas:

a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal 
e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros; 
b) Possuir no mínimo 16 (dezesseis) anos de idade na data de assinatura do Termo de Compromisso de Estágio 
(idade mínima estabelecida pelo inciso XXXIII contido no art. 7º da Constituição Federal de 1988 e alterada 
pela Emenda Constitucional número 20 de 15 de dezembro de 1998);
c) Estar em dia com as obrigações militares (para os candidatos do sexo masculino, maiores de 18 anos);
d) Estar em dia com as obrigações eleitorais (para maiores de 18 anos);
e) Não ter sido estagiário do DAE-Bauru;
f) Estar matriculado em Escola ou Unidade de Ensino Superior manifestamente interessada em manter/firmar 
convênio para a consecução de estágio não obrigatório de seus alunos;
g) Possuir os requisitos necessários para exercer o estágio pleiteado, bem como os documentos comprobatórios 
da escolaridade/pré-requisitos constantes do Capítulo II deste Edital;
h) Residir no Município de Bauru/SP, nos termos das Leis Municipais nº. 3.781/94 (Artigo 14, Inciso XII) e 

nº. 5.805/09, ou em local que não interfira no horário da atividade de estágio. Quaisquer situações que venham 
a diferir destes dispostos no edital, ficam de inteira responsabilidade do candidato o deslocamento.

2. O candidato convocado que, na data de sua contratação não reunir todos os requisitos enumerados no item 1 deste 
Capítulo perderá o direito à vaga.

CAPÍTULO IV – DAS INSCRIÇÕES:
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de inscrever-se somente após tomar 
conhecimento de todos os procedimentos, requisitos e condições exigidos para o Processo Seletivo.
3. A inscrição deverá ser efetuada das 10 horas do dia 06/08/2014 às 16 horas de 15/08/2014, exclusivamente pela 
internet, mediante preenchimento da ficha de inscrição localizada na área CONCURSOS PÚBLICOS NO DAE do site: 
www.daebauru.sp.gov.br. 
4. Taxa de Inscrição: Isento.
5. Não será permitida inscrição por meio bancário, pelos Correios, fac-símile, condicional ou fora do prazo estabelecido.
6. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços públicos como 
o Programa Acessa São Paulo que disponibilizam acesso gratuito em dois postos na cidade de Bauru localizados na Rua 
Amazonas, nº. 1-41, Jd. Coralina e no Posto do Poupatempo (E-poupatempo), situado à Rua Inconfidência, esquina com a 
Av. Nações Unidas. Para utilizar o equipamento o candidato deve realizar um cadastro apresentando o RG. Os programas 
são gratuitos e permitidos a todo cidadão.
7. As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se ao 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru o direito de excluir do Processo Seletivo aquele que não preencher o documento 
oficial de forma completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
8. O candidato deverá, no ato da inscrição, optar por uma única área, tendo em vista que as provas serão realizadas no 
mesmo horário.
9. A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, prova ou termo de compromisso do candidato, desde que seja verificada 
falsidade de declarações ou irregularidades na prova, documentos e pré-requisitos.
10. O candidato ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da Lei, conhecer e estar de acordo com as exigências 
deste Edital.

CAPÍTULO V – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA:
1. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar durante o período de 
inscrições, na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Protocolo, 
endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo previsto no ANEXO III 
deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura 
da prova, sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

1.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, onde 
conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como a 
justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 1 e 1.1., 
não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.
1.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4. O candidato portador de necessidades especiais deverá, ainda, observar o Capítulo VI – Da Participação 
de candidato portador de necessidades especiais.

CAPÍTULO VI – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
1. Candidatos portadores de necessidades especiais que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 
no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na Lei 
Complementar Estadual nº. 683/92 e na Lei Municipal nº. 5.215/04 é assegurado o direito de inscrição para o Processo 
Seletivo para estagiários, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) 
das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do Processo Seletivo.
3. O candidato portador de necessidades especiais, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do estágio, são 
compatíveis com a deficiência de que é portador.
4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na Lei Municipal nº. 5.215/04.
5. O candidato portador de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto Federal 
nº. 3.298/99, participará do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas.
6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência de que é portador, 
observado o disposto no item 4 deste Capítulo.
7. O portador de deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser cumprido, 
conforme descrito no item 8 deste Capítulo.
8. O candidato portador de deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos termos 
indicados no Capítulo IV, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de inscrições, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Protocolo, endereçado a Comissão 
Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de Água e Esgoto de Bauru:

8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação da vaga a que está concorrendo 
no Processo Seletivo, conforme modelo previsto no ANEXO IV, e também;
8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de sua 
prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do ANEXO V.

8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a 
deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e 
alterações posteriores.

8.3. O candidato que não atender ao estabelecido no item 8 e subitens 8.1, 8.2 e 8.2.1, durante o período de 
inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.
10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo, não poderá 
impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na lista de 
classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
12. Os candidatos constantes da lista especial (portadores de deficiência) serão convocados pelo DAE para perícia médica, 
com a finalidade de avaliação a ser realizada pelos médicos oficiais do Município de Bauru, para verificar se a deficiência 
declarada no ato da inscrição se enquadra na previsão do artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações e da 
Súmula 377 do STJ, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, 
nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, observadas as seguintes disposições:

12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.
12.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato com deficiência à avaliação tratada no item 12.
12.3. Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com 
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as atribuições do cargo.
12.4. Será excluído da Lista Especial (portadores de deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, passando a figurar somente na Lista Geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto.
12.5. Será excluído da Lista Especial (portadores de deficiência) o candidato que, por ocasião da perícia 
médica, não apresentar a documentação original comprobatória da condição, estabelecida no item 8 deste 
Capítulo, passando a figurar somente na Lista Geral, caso obtenha a pontuação necessária para tanto.

13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação no Processo 
Seletivo ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita 
observância à ordem classificatória.
14. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Processo Seletivo e não será devolvido ao candidato.
16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de restrição funcional.
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente justificado e 
comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua 
publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.bauru.sp.gov.br.

CAPITULO VII – DAS PROVAS, DO JULGAMENTO E HABILITAÇÃO:
1.	 O Processo Seletivo realizado para preenchimento das vagas para estagiários será composto por uma Prova 

Objetiva, contendo:

Grupo
1

Administrativo (Ensino Médio)
Administração

	 15 questões de Língua Portuguesa;
	 15 questões de Matemática;
	 10 questões de Informática

Grupo
2

Direito 	 10 questões de Língua Portuguesa;
	 05 questões de Informática;
	 15 questões de Conhecimentos Específicos.

Grupo
3 Informática

	 10 questões de Língua Portuguesa;
	 10 questões de Matemática;
	 20 questões de Conhecimentos Específicos.

2. A prova objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, 
atribuindo-se 01 (um) ponto a cada questão correta. A nota final corresponderá a soma dos acertos do candidato, sendo 
considerado aprovado aquele que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de aproveitamento e não zerar em 
nenhum componente (Língua Portuguesa, Matemática, Informática ou Conhecimentos Específicos).
3. Essa prova terá duração de 03 (três) horas e será composta de questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas 
cada uma, de acordo com o conteúdo programático constante no Anexo I, sendo considerada apenas 01 (uma) 
alternativa correta.
4. O candidato não habilitado será excluído do Processo Seletivo.

CAPITULO VIII – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL:
1. Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente de nota final e a contratação será feita obedecendo-
se rigorosamente à ordem de classificação e as necessidades da Administração Pública, de acordo com sua conveniência 
e oportunidade.
2. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados sucessivamente os seguintes critérios de desempate ao 
candidato:
Grupo 1
a) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Informática;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Matemática;
d) Maior idade.
Grupo 2
a) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Informática;
d) Maior idade.
Grupo 3
a) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
c) que obtiver maior pontuação nas questões de Matemática;
d) Maior idade.

3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) por área 
e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por área, que serão publicadas oportunamente no Diário Oficial de 
Bauru.
4. A Lista de Classificação Final Especial conterá somente os candidatos portadores de deficiência considerados aptos para 
o exercício do estágio.
5. Não ocorrendo inscrição no Processo Seletivo ou aprovação de candidatos portadores de deficiência ou aptos na perícia 
médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

CAPITULO IX – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS:
1. A prova objetiva será realizada no Município de Bauru e sua data divulgada no diário oficial de Bauru do dia 30 de 
agosto de 2014. 

1.1. A confirmação oficial da data, horário e informação sobre o local para a realização da prova deverá ser 
acompanhada pelo candidato por meio de Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial do Município 
– DOM e no site www.daebauru.sp.gov.br, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

2. O candidato somente poderá realizar a prova na data, horário e local constante do respectivo Edital de Convocação.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não podendo alegar 
desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante do Edital de Convocação, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido dos seguintes documentos: Protocolo de 
Inscrição, original de um dos seguintes documentos de identificação e dentro do prazo de validade, conforme o caso: 
Cédula de Identidade (RG), Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), Certificado Militar, Carteira Nacional de Habilitação, expedida nos termos da Lei Federal nº. 9.503/97, ou 
Passaporte. Caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 02 e borracha.

4.1. Não serão aceitos protocolo, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou quaisquer outros 
documentos não constantes deste Edital, inclusive, carteira funcional de ordem pública ou privada.
4.2. Somente será admitido à sala ou local de prova o candidato que apresentar os documentos discriminados 
neste item e desde que permita, com clareza, a sua identificação.
4.3. O candidato que não apresentar o documento conforme o item 4, deste Capítulo, não fará a prova, sendo 
considerado ausente e eliminado do Processo Seletivo. 

5. Não será admitido na sala ou local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.
6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem 
aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos. 
7. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal.
8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação constante no Edital de 

Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente datado e assinado, ao fiscal de sala. O 
candidato que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a Sala de Coordenação no local em que estiver 
prestando a prova. 

8.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com as 
consequências advindas de sua omissão.

9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer motivo, 
de candidato da sala ou local de prova. 
10. Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização de qualquer 
prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação do(a) candidato(a) no Processo Seletivo. 
11. Durante a prova, não será permitida qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, impressos, anotações ou 
outro tipo de pesquisa, utilização de material não fornecido pelo Departamento de Água e Esgoto de Bauru, máquina e 
relógio com calculadora, agenda eletrônica ou similar, aparelhos sonoros, telefone celular, BIP, pager, walkman, aparelhos 
de MP3, MP4 ou similar, gravador ou qualquer outro tipo de receptor e emissor de mensagens, assim como uso de boné, 
gorro, chapéu e óculos de sol.
12. Será excluído do Processo Seletivo o candidato que: 

a) não comparecer à prova, ou qualquer das etapas, conforme convocação oficial (Diário Oficial do Município), 
seja qual for o motivo alegado;
b) apresentar-se fora de local, data e horário estabelecidos no Edital de Convocação; 
c) não apresentar o documento de identificação conforme o previsto no item 4 deste Capítulo; 
d) ausentar-se, durante o processo, da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou por escrito, bem 
como fazendo uso de material não permitido para a realização da prova ou de qualquer tipo de equipamento 
eletrônico de comunicação; 
f) lançar meios ilícitos para a realização da prova;
g) não devolver ao fiscal, seguindo critérios estabelecidos neste Edital, qualquer material de aplicação e de 
correção da prova;
h) estiver portando arma, ainda que possua o respectivo porte;
i) durante o processo, não atender a uma das disposições estabelecidas neste Edital;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
k) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da 
prova.

13. O horário de início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação. 
14. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 01 (uma) hora do 
inicio da aplicação da prova.
15. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de Questões. 

15.1. O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta de tinta azul ou preta, 
bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
15.2. A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala, juntamente com o caderno de 
questões, sendo expressamente vedada a retirada do caderno de questões do local de prova.
15.3. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou 
que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
15.4. Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
15.5. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
15.6. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 
candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas.
15.7. Os (03) três últimos candidatos de cada sala, ao encerrarem suas provas, não poderão se retirar até que 
o último candidato termine, ou que se esgote o tempo máximo da Prova, para acompanharem o procedimento 
de lacração do envelope com as provas.

16. Da divulgação dos Resultados das Provas constarão apenas os candidatos aprovados para a área para a qual se 
inscreveu.

CAPITULO X – DOS RECURSOS:
1. O candidato poderá apresentar recurso quanto a cada fase do processo seletivo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do dia seguinte da publicação do ato decorrido na imprensa oficial (Diário Oficial de Bauru).
2. O recurso deverá estar digitado, não sendo aceito recurso interposto manuscrito, por fac-símile, e-mail, telex, internet, 
telegrama ou outro meio que não o especificado neste Edital. 
3. O candidato que interpuser recurso em relação ao Processo Seletivo deverá utilizar o modelo constante no ANEXO 
II – MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 11-25.

3.1. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes na prova 
objetiva. 
3.2. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, 	eventualmente , 
alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma 	 nota/classificação superior ou 
inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para 
habilitação. 
3.3. A resposta ao recurso interposto será objeto de divulgação no Diário Oficial de Bauru.

4. Será indeferido o recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital, bem como, aquele que não 
apresentar fundamentação e embasamento. 
5. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto anteriormente.
6. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente alteradas, 
observando-se o prazo preconizado pelo item 1 deste Capítulo.
7. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova. 

CAPÍTULO XI – DA CONTRATAÇÃO, DO TERMO DE COMPROMISSO E PLANO DE ESTÁGIO:
1. A convocação do candidato aprovado obedecerá à ordem de classificação e será feita através de publicação no Diário 
Oficial do Município de Bauru que estabelecerá data, horário e local para a apresentação do candidato aprovado.
2. Perderá os direitos decorrentes do Processo Seletivo o candidato que:

a) não comparecer na data, horário e locais estabelecidos na convocação;
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do estágio, pelo DAE;
c) Recusar a contratação (Será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em termo de desistência);
d) Não comprovar os pré-requisitos estabelecidos neste Edital.	

3. A elaboração do Plano de Estágio e a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio ficarão condicionadas à existência 
do Termo de Convênio entre o Departamento de Água e Esgoto e a Escola/Unidade de Ensino Superior que o candidato 
declarar-se vinculado, bem como a apresentação dos documentos que comprovem os pré-requisitos exigidos para a 
inscrição no Capítulo III deste Edital, e outros documentos que se julgar necessário.
4. O Departamento de Água e Esgoto não se responsabiliza pelos casos em que a Escola/Unidade de Ensino Superior não 
manifestar interesse em assinar ou manter Termo de Convênio para a realização de estágio dos seus alunos.
5. A inexistência de Termo de Convênio entre o Departamento de Água e Esgoto e a Escola/Unidade de Ensino Superior é 
fator de impedimento para a assinatura de Termo de Compromisso de estágio e posterior realização de estágio no âmbito 
da empresa.
6. A não apresentação dos documentos dentro do prazo estabelecido para o candidato ou o desinteresse da Escola/Unidade 
de Ensino Superior em firmar/manter convênio para a realização de estágio, implicará na perda do direito à vaga, sendo que, 
o Serviço de Recursos Humanos, providenciará a convocação do próximo candidato, respeitando a ordem de classificação.
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CAPITULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e nas 
demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
2. A inexatidão das afirmativas, irregularidades de documentos ou outras ocorrências constatadas no decorrer do processo 
de seleção, ainda que verificadas posteriormente a aplicação das provas, acarretarão a perda dos direitos decorrentes do 
Processo Seletivo.
3. O prazo de validade do processo será de 01 (um) ano, a contar da data da homologação do processo de seleção para 
credenciamento, podendo ser prorrogado por igual período a critério do Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE.
4. A cada início de semestre letivo, o estagiário deverá apresentar ao Serviço de Recursos Humanos, a declaração de 
matrícula atualizada da Unidade Escolar, citando inclusive o seu aproveitamento no semestre anterior.
5. Não havendo aproveitamento de no mínimo 75% das matérias cursadas, o estagiário, terá o termo de compromisso de 
estágio rescindido automaticamente.
6. O prazo de validade do termo de compromisso se dará conforme o disposto na Lei Federal nº. 11788 de 25 de setembro 
de 2008 e nas Leis Municipais nº. 5709 de 23 de janeiro de 2009, 5745 de 27 de maio de 2009 e o Decreto nº. 10994 de 23 
de julho de 2009 e respectivas regulamentações.
7. Os atos relativos ao processo de seleção serão publicados no Diário Oficial do Município de Bauru, e estarão disponíveis 
na internet pelo endereço – www.daebauru.sp.gov.br, não se aceitando justificativa para o desconhecimento dos prazos 
neles assinalados.
8. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à contratação. O DAE 
reserva-se o direito de proceder às contratações, em número que atendam ao interesse e as necessidades do serviço, de 
acordo com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas oferecidas no prazo de validade deste edital.
9. Caberá ao Presidente do Departamento de Água e Esgoto de Bauru-DAE a homologação deste Processo Seletivo. 
10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado no DOM e no site: 
www.daebauru.sp.gov.br. 
11. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não serão objetos de 
avaliação da prova neste Processo Seletivo. 
12. O DAE não emitirá Declaração de Aprovação no Processo Seletivo, sendo a própria publicação no Diário Oficial do 
Município de Bauru – DOM documento hábil para fins de comprovação da aprovação. 
13. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Processo Seletivo, serão publicados 
no Diário Oficial do Município de Bauru – DOM e divulgados no site www.daebauru.sp.gov.br, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 
14. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE 
poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificado falsidade de declarações e documentos ou ainda 
irregularidades no Certame.
15. O candidato será considerado desistente e excluído do Processo Seletivo quando não comparecer às convocações nas 
datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito.
16. Não serão dadas informações por telefone ou e-mail a respeito do posicionamento do candidato ou outras informações 
acerca do Processo Seletivo em questão, uma vez que todas as informações pertinentes ao certame estarão disponíveis na 
internet, no site do DAE (www.daebauru.sp.gov.br), bem como no Diário Oficial do Município de Bauru que se encontra 
disponível para consulta na Prefeitura Municipal de Bauru ou no site (www.bauru.sp.gov.br). 
17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria n° 289/2014.
Bauru, 10 de Julho de 2014. 

GIASONE ALBUQUERQUE CANDIA
PRESIDENTE

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Língua Portuguesa
Interpretação de textos; Flexão de gênero, número e grau do adjetivo e do substantivo; Artigo; Divisão Silábica; Acentuação 
Gráfica; Ortografia oficial; Pontuação; Estrutura, formação e significados de palavras; Classes Gramaticais; Pronomes: 
emprego e colocação; verbos: tempo, modo e vozes; Concordância nominal e verbal; Regência Verbal e Nominal; Figuras 
de Linguagem; Sintaxe. 

Matemática 
Operações fundamentais; conjuntos numéricos: números naturais, inteiros, racionais. Irracionais e reais; Operações com 
frações; Razão e proporção; Porcentagem; Regra de três simples e composta; juros simples; Equação de 1º e 2º grau; 
Raciocínio lógico. Resolução de situações-problema; Noções de geometria: formas, perímetro, área e volume.

Informática – Direito
Conceitos básicos: Hardware e Software. Ferramentas básicas: “Microsoft Office 2007”, Editor de Textos “Word”. Planilha 
Eletrônica “Excel”. Conceitos de Internet: e-mail, navegadores e ferramentas de busca.

Informática – Técnico em informática
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet/
Intranet. Ferramentas e aplicativos de navegação, de correio eletrônico. Acesso à distância a computadores, transferência 
de informação e arquivos. Conceitos de proteção e segurança da informação. Conceitos de hardware e de software. 
Procedimentos, aplicativos e dispositivos para armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança (backup). 
Conceitos de organização e de gerenciamento de arquivos, pastas e programas e funcionamento de periféricos no sistema 
operacional Windows 7. Aplicativos para edição de textos, apresentações e planilhas eletrônicas utilizando o Microsoft 
Office 2007.

Conhecimentos Específicos – Direito
I.	 DIREITO CONSTITUCIONAL
a.	 Dos Princípios Fundamentais;
b.	 Dos Direitos e Garantias Fundamentais;
c.	 Da Administração Pública e Servidores Públicos;
d.	 Princípios Constitucionais administrativos.

II.	 DIREITO ADMINISTRATIVO
a.	 Conceito, fonte e interpretação;
b.	 Princípios da Administração Pública;
c.	 Administração Pública Direta (órgãos públicos: conceito e espécies/classificação) e Indireta. Autarquias. 	
	 Fundações Públicas. Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas;
d.	 Licitações públicas.

III.	 DIREITO CIVIL
a.	 Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB;
b.	 Parte Geral do Direito Civil (Das pessoas. Dos bens. Dos fatos Jurídicos);
c.	 Dos contratos em geral.

IV.	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL
a.	 Princípios gerais do direito processual;
b.	 Jurisdição, ação e processo.

V.	 EXECUÇÃO FISCAL
a.	 Da Lei Federal 6.830/80.

ANEXO II – MODELO DE RECURSO
À Comissão do Processo Seletivo para credenciamento de ESTAGIÁRIOS
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no PROCESSO SELETIVO PARA 
CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o 
número de inscrição  _____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número ___
_____________________________, residente à R./Av. ____________________________________________________
_______, n.º __________, Bairro: _____________________, vem apresentar recurso referente: 
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_____________________. 
	 Embasamento: __________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO III – MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

À Comissão do Processo Seletivo para credenciamento de ESTAGIÁRIOS
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no PROCESSO SELETIVO PARA 
CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o 
número de inscrição  _____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número __
______________________________, solicito condições especiais para fazer a prova, conforme o especificado abaixo:
_________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________. 
	 Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo V – DAS CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA, do Edital 006/2014 - DAE.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV – MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE
INSCRIÇÃO DE CANDIDATO COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de ESTAGIÁRIO.
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número ____________________
____________, solicito que minha inscrição seja efetivada como candidato portador de necessidades especiais de acordo 
com o Capítulo VI do Edital 006/2014.
Descrição da Deficiência:
_________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________. 
	 Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo VI - DA PARTICIPAÇÃO 
DE CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS, item 8, e subitens, do Edital 006/2014 - DAE.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO V
LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr. (a) _____________________________________________________, portador(a) do R.G. 
nº.__________________________ e do CPF nº.  _________________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, com redação dada pelo artigo  70, do 
Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla)__________________.
Descrição da Deficiência:_____________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________
Código CID-10:____________________.
A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de:
A1 – paraplegia
A2 – paraparesia
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
A5 – tetraplegia
A6 – tetraparesia
A7 – triplegia
A8 – triparesia
A9 – hemiplegia
A10 – hemiparesia
A11 – ostomia
A12 - amputação ou ausência de membro
A13 - paralisia cerebral
A14 – nanismo
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida.
B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz.
C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico):
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica.
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica.
C3 -  os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o.

C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ).
D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
D1 – comunicação
D2 - cuidado pessoal
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D3 - habilidades sociais
D4 – utilização dos recursos da comunidade
D5 – saúde e segurança
D6 – habilidades acadêmicas
D7 – lazer
D8 – trabalho
E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS).
Local e data:______________________________________________________________________
Nome do médico/CRM:_____________________________________________________________
Endereço para contato:_____________________________________________________________
Assinatura e carimbo:_______________________________________________________________

EDITAL Nº. 007/2014 - CONCURSO PÚBLICO 
TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES

		  O Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE, por determinação do Presidente de seu 
Conselho Administrativo, Giasone Albuquerque Candia, torna público, através deste Edital, a abertura de inscrição para 
o provimento dos cargos efetivos vagos e os que vierem a ocorrer dentro do prazo de validade do concurso para o cargo 
de TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES. O Concurso Público reger-se-á pelas normas 
estabelecidas a seguir:
CAPÍTULO I - DO CARGO, DAS VAGAS, DOS VENCIMENTOS, DA ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITOS E DA 
JORNADA DE TRABALHO:
1. Este concurso destina-se ao provimento de cargos atualmente vagos, que vierem a ocorrer ou forem criados dentro do 
prazo de validade previsto no Edital.
2. O cargo, número de vagas, vencimentos e jornada de trabalho são os estabelecidos a seguir:

•	 Cargo: TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES;
•	 Número de Vagas: 01 (uma); 
•	 Remuneração referente ao Nível 1 da Classe C do Grupo F, conforme Lei 6.366 de 17 de junho de 2013: 

R$ 1.594,70 (Um mil, quinhentos e noventa e quatro reais e setenta centavos), com base em julho de 2014;
•	 Jornada de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais, sendo que o candidato nomeado cumprirá dentro do 

horário estabelecido pelo D.A.E.
3. Requisitos: Ensino Médio Completo e Técnico Profissionalizante em área afim.
4. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido encontram-se no ANEXO I – Das Atribuições (descrição 
sumária do cargo).
5. A nomeação e o exercício do cargo serão regidos pelo regime Estatutário, estando o candidato empossado subordinado 
ao Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru (Lei Municipal nº 1574/71 e alterações posteriores), ao 
Regime Jurídico Único do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3373/1991 e alterações posteriores) e 
ao Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru (Lei Municipal nº 3781/1994 e alterações posteriores), à 
Lei municipal 6.366 de17 de junho de 2013 e demais legislações inerentes aos Servidores Públicos Municipais.
6. Após investido no cargo, fará jus ao recebimento do Vale-compra no valor de R$ 285,00 (Duzentos e oitenta e cinco 
reais), com base em maio de 2014 e outros benefícios instituídos por lei.
CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES: 
1. A inscrição deverá ser efetuada das 10 horas do dia 06/08/2014 às 16 horas de 15/08/2014, EXCLUSIVAMENTE 
pela internet, através do site www.daebauru.sp.gov.br na área CONCURSOS PÚBLICOS NO DAE.  

1.1. Não será permitida inscrição por meio bancário, pelos Correios, fac-símile, condicional ou fora do prazo 
estabelecido.
1.2. O candidato que não tiver acesso próprio à internet poderá efetivar a sua inscrição por meio de serviços 
públicos como o Programa Acessa São Paulo que disponibilizam acesso gratuito em dois postos na cidade 
de Bauru localizados na Rua Amazonas, nº. 1-41, Jd. Coralina e no Posto do Poupatempo (E-poupatempo), 
situado à Rua Inconfidência, esquina com a Av. Nações Unidas. Para utilizar o equipamento o candidato deve 
realizar um cadastro apresentando o RG. Os programas são gratuitos e permitidos a todo cidadão.

2. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre 
as quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
3. Para se inscrever, o candidato deverá estar ciente de que sua posse ficará condicionada ao preenchimento das condições 
essenciais ao cargo abaixo descritas: 

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12 da Constituição Federal 
e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros; 
b) ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos; 
c) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares; 
d) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
e) estar com o CPF regularizado; 
f) possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, bem como os documentos comprobatórios 
dos requisitos constantes do item 3 do CAPÍTULO I deste edital (Ensino Médio Completo e Técnico 
Profissionalizante em área afim, emitido por estabelecimento de Ensino Oficial ou Particular, devidamente 
registrado no órgão competente) e demais documentos comprobatórios necessários à investidura do cargo 
conforme Capítulo X deste Edital.
g) não registrar antecedentes criminais; achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas por avaliação médica/
psicológica – pré-admissional;
i) residir no Município de Bauru/SP ou em localidade próxima, nos termos das Leis Municipais nº. 3.781/94 
(Artigo 14, Inciso XII) e nº. 5.805/09.
j) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público federal, estadual ou municipal, em consequência 
de processo administrativo ou a bem do serviço público, bem como não ter sido demitido por justa causa de 
emprego público de autarquia, fundação, empresa pública, ou sociedade de economia mista, instituída por 
órgãos da administração federal, estadual ou municipal.

4. Após preencher o formulário de inscrição do cargo que pretende concorrer, o candidato deverá providenciar a impressão 
do boleto bancário referente à taxa de inscrição, no valor de R$ 50,00 (Cinquenta reais), devendo efetuar o pagamento, 
somente em dinheiro, em qualquer agência bancária da Caixa Econômica Federal (CEF) ou lotéricas.

4.1. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-
símile, transferência eletrônica, DOC, DOC-eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta 
corrente, agendamento, condicional ou fora do período de inscrição (das 10 horas do dia 06/08/2014 às 16 
horas de 15/08/2014) ou por qualquer outro meio que não os especificados neste Edital. 
4.2. O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará o cancelamento da 
inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 
4.3. Para o pagamento da taxa de inscrição, somente poderá ser utilizado o boleto bancário gerado no ato da 
inscrição, até a data-limite do encerramento das inscrições. Atenção para o horário bancário. 
4.4. A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento do boleto referente à 
taxa. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site: www.daebauru.sp.gov.br, 
na página do Concurso Público, a partir do 5º (quinto) dia útil após o encerramento do período de inscrições. 
4.5. O Departamento de Água e Esgoto de Bauru não se responsabiliza por solicitação de inscrição – via 
internet – não recebida por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a correta transmissão de dados do candidato.
4.6. Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção 
total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto no caso 
previsto no Capitulo III.

5. A devolução da importância paga somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

6. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas na ficha de inscrição. 
6.1. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfaça todas as condições 
estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela 
decorrentes, mesmo que aprovado e que o fato seja constatado posteriormente. 

7. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo ao DAE o direito 
de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos ou que prestar informações inverídicas, ainda 
que o fato seja constatado posteriormente. 
8. No ato da inscrição, não serão solicitados os documentos comprobatórios constantes no item 3 deste Capítulo II.
9. As informações complementares referentes à inscrição poderão ser obtidas no site: www.daebauru.sp.gov.br. 
10. Para inscrever-se, o candidato deverá: 

a) acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante o período de inscrição (das 10 horas do dia 06/08/2014 
às 16 horas de 15/08/2014); 
b) localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público; 
c) ler, na íntegra, o respectivo Edital;
d) selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição;
e) transmitir os dados da inscrição; 

	 f) imprimir o boleto bancário; 
	 g) efetuar o pagamento da taxa de inscrição, de acordo com o item 4. deste Capítulo, até a data-limite para 

encerramento das inscrições (15/08/2014) - Atenção para o horário bancário.
CAPÍTULO III - DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO:
1. Nos casos amparados pela Lei Municipal nº. 4.385/99, alterada pela Lei nº. 5.340 de 16 de março de 2006, ficarão 
isentos do recolhimento da taxa de inscrição, os candidatos que comprovarem DOAÇÃO DE SANGUE, no corrente 
ano (2014), em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru.
2. O candidato que se enquadrar neste Capítulo, para inscrever-se deverá:

a) acessar o site www.daebauru.sp.gov.br, durante o período de inscrição (das 10 horas do dia 06/08/2014 
às 16 horas de 15/08/2014); 

	 b) localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público; 
	 c) ler, na íntegra, o respectivo Edital;

d) selecionar o cargo desejado e preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 
	 e) transmitir os dados da inscrição; 
	 f) imprimir o boleto bancário; 

g) Anexar ao boleto bancário/comprovante de inscrição, cópia do documento que comprove DOAÇÃO 
DE SANGUE, no corrente ano (2014), em hospitais públicos e/ou privados do Município de Bauru, 
acompanhado do documento original para conferência, dirigindo-se ao Departamento de Água e Esgoto/
Seção de Protocolo, sito à Rua: Padre João, 11-25, no horário das 9:00 às 17:00 horas, até a data-limite para 
encerramento das inscrições (15/08/2014).

CAPÍTULO IV – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA:
1. O candidato que necessitar de condições especiais para prestação das provas deverá apresentar durante o período de 
inscrições, na Sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Protocolo, 
endereçado a Comissão Examinadora do referido Concurso, requerimento conforme modelo previsto no ANEXO IV 
deste edital, detalhando as condições especiais de que necessita, como por exemplo: prova ampliada, auxílio para leitura 
da prova, sala de fácil acesso, ou outras condições as quais deverão estar claramente descritas no pedido.

1.1. A solicitação da condição especial para prestar a prova deverá vir acompanhada de Laudo Médico, onde 
conste a Classificação Internacional de Doença – CID da doença que acomete o candidato, bem como a 
justificativa de necessidade da condição pleiteada pelo candidato.
1.2. O candidato que não o fizer, durante o período de inscrição e conforme o estabelecido nos itens 1 e 1.1., 
não terá sua prova especial preparada ou as condições especiais providenciadas.
1.3. O atendimento às condições especiais pleiteadas ficará sujeito à análise da razoabilidade do solicitado.
1.4. O candidato portador de necessidades especiais deverá, ainda, observar o Capítulo V – Da Participação 
de candidato portador de necessidades especiais.

CAPÍTULO V – DA PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
1. Candidatos portadores de necessidades especiais que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 
no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Federal nº. 7.853/89, no Decreto Federal nº. 3.298/99, na Lei 
Complementar Estadual nº. 683/92 e na Lei Municipal nº. 5.215/04 é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.
2. Em cumprimento a legislação Federal, Estadual e Municipal, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) 
das vagas existentes, as que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do Concurso, para o Cargo regulado 
pelo presente Edital.
3. O candidato portador de necessidades especiais, antes de se inscrever, deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas no ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES (descrição sumária) deste edital, são compatíveis com a deficiência 
de que é portador.
4. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº. 3.298/99 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça e na Lei Municipal nº. 5.215/04.
5. O candidato portador de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no artigo 40 do Decreto Federal nº. 
3.298/99, participará do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das 
provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas.
6. O candidato deverá obrigatoriamente especificar e indicar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência de que é portador, 
observado o disposto no item 4 deste Capítulo.
7. O portador de deficiência, quando da inscrição, deverá obrigatoriamente observar o procedimento a ser cumprido, 
conforme descrito no item 8 deste Capítulo.
8. O candidato portador de deficiência, após especificá-la no Formulário de Inscrição preenchido via internet nos termos 
indicados no Capítulo II, para efetivar sua inscrição, deverá apresentar durante o período de inscrições, na Sede do 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, sito à Rua Padre João, 11-25, na Seção de Protocolo, endereçado a Comissão 
Examinadora do referido Concurso, para o Serviço de Recursos Humanos do Departamento de Água e Esgoto de Bauru:

8.1. Requerimento com a qualificação completa do candidato, com a indicação do cargo a que está concorrendo 
no Concurso Público, conforme modelo previsto no ANEXO V, e também;
8.2. Laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes 
do término do período designado para as inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem 
como a provável causa da deficiência que lhe acomete, inclusive, para assegurar previsão de adaptação de sua 
prova, informando ainda o nome do candidato, seu documento de identidade (RG), número do CPF, conforme 
modelo do ANEXO VI.

8.2.1. O Laudo Médico para os fins acima indicados deverá constar expressamente que a 
deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto nº. 3.298/99 e 
alterações posteriores.

8.3. O candidato que não atender ao estabelecido no item 8 e subitens 8.1, 8.2 e 8.2.1, durante o período de 
inscrição e conforme o estabelecido neste item, não será considerado portador de deficiência, seja qual for o 
motivo alegado.

9. Além do já determinado, o candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência, no campo destinado para tanto.
10. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo, não poderá 
impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
11. O candidato com deficiência, se classificado na forma estabelecida por este Edital, além de figurar na lista de 
classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de deficientes.
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12. Os candidatos constantes da lista especial (portadores de deficiência) serão convocados pelo DAE para perícia médica, 
com a finalidade de avaliação a ser realizada pelos médicos oficiais do Município de Bauru, para verificar se a deficiência 
declarada no ato da inscrição se enquadra na previsão do artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações e da 
Súmula 377 do STJ, assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do Cargo a ser ocupado, 
nos termos dos artigos 37 e 43 da referida norma, observadas as seguintes disposições:

12.1. A avaliação de que trata este item terá caráter terminativo.
12.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato com deficiência à avaliação tratada no item 12.
12.3. Será eliminado do Concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as 
atribuições do cargo.
12.4. Será excluído da Lista Especial (portadores de deficiência) o candidato que não tiver configurada a 
deficiência declarada ou não comparecer na perícia médica, passando a figurar somente na Lista Geral, caso 
obtenha a pontuação necessária para tanto.
12.5. Será excluído da Lista Especial (portadores de deficiência) o candidato que, por ocasião da perícia 
médica, não apresentar a documentação original comprobatória da condição, estabelecida no item 8 deste 
Capítulo, passando a figurar somente na Lista Geral, caso obtenha a pontuação necessária para tanto.

13. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação no Concurso 
ou na perícia médica, esgotada a listagem especial, serão preenchidas pelos demais candidatos com estrita observância à 
ordem classificatória.
14. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
15. O Laudo Médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido ao candidato.
16. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de restrição funcional, 
e/ou de aposentadoria por invalidez.
17. Contra a decisão que indeferir a solicitação de inscrição como deficiente caberá recurso, devidamente justificado e 
comprovado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, tendo como termo inicial o 1º (primeiro) dia útil subsequente à sua 
publicação no Diário Oficial do Município disponível no site: www.bauru.sp.gov.br.

CAPÍTULO VI - DAS PROVAS, DO JULGAMENTO E HABILITAÇÃO.
1. O Concurso Público regulado pelo presente Edital será composto por Prova Objetiva, nos termos abaixo descritos:

1.1. PROVA OBJETIVA: será constituída por 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, distribuídas pelos 
seguintes componentes:
PARTE A:
a) Língua Portuguesa: 10 (dez) questões;
b) Matemática: 10 (dez) questões;
PARTE B:
c) Conhecimentos Específicos: 20 (vinte) questões;

1.1.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar o grau de 
conhecimento teórico do candidato, necessário ao desempenho do cargo público. Essa prova 
terá duração de 03 (três) horas e será composta de questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) 
alternativas cada uma, de acordo com o conteúdo programático constante do ANEXO II – 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.
1.1.2. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos, atribuindo-se:
a) PARTE A - questões de Língua Portuguesa e Matemática: 1,0 (um) ponto cada questão correta.
b) PARTE B - questões de Conhecimentos Específicos: 1,5 (um ponto e meio) cada questão 
correta.
1.1.3. Será considerado habilitado o candidato que obtiver: mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) de acertos em cada uma das partes da prova (PARTE A e PARTE B) e não zerar em 
nenhum dos componentes da prova conforme item 1.1 deste Capítulo (Língua Portuguesa, 
Matemática e Conhecimentos Específicos).
1.1.4. O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público.

CAPÍTULO VII - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
1. As provas serão realizadas na cidade de Bauru. 
2. O candidato somente poderá realizar as provas nas datas, horários e locais constantes do respectivo Edital de Convocação 
publicado no Diário Oficial de Bauru.
3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações na imprensa oficial, não podendo alegar 
desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso na realização das provas.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova, constante do Edital de Convocação, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início, munido de: 

a) caneta esferográfica azul ou preta, lápis e borracha; 
b) original de um dos seguintes documentos de identificação e dentro do prazo de validade, conforme 
o caso: Cédula de Identidade (RG), Carteira de Órgão ou Conselho de Classe que tenha força de 
documento de identificação, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Certificado Militar, 
Carteira Nacional de Habilitação, expedida nos termos da Lei Federal nº. 9.503/97, ou Passaporte.
c) Para sua segurança, o candidato deverá levar no dia da prova o comprovante de inscrição.
4.1. Não serão aceitos protocolo, cópia dos documentos citados, ainda que autenticada, ou quaisquer outros 
documentos não constantes deste Edital, inclusive, carteira funcional de ordem pública ou privada.
4.2. Somente será admitido à sala ou local de prova o candidato que apresentar os documentos discriminados 
neste item e desde que permita, com clareza, a sua identificação.
4.3. O candidato que não apresentar o documento conforme o item 4, deste Capítulo, não fará a prova, sendo 
considerado ausente e eliminado do Concurso Público. 

5. Não será admitido na sala ou local de prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.
5.1. Não será admitida a circulação de candidatos ou acompanhantes no interior das dependências da instituição 
onde estarão sendo aplicadas as provas, no período de aplicação das mesmas. O trânsito de candidatos neste 
período restringe-se à saída do prédio, hidratação e execução de suas necessidades fisiológicas, sempre 
acompanhados por um fiscal.

6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem 
aplicação da prova fora do local, data e horário pré-estabelecidos. 
7. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal.
8. O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, por erro de digitação constante no Edital de 
Convocação, deverá entregar a correção em formulário específico, devidamente datado e assinado, ao fiscal de sala. O 
candidato que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a Sala de Coordenação no local em que estiver 
prestando a prova. 

8.1. O candidato que não solicitar a correção nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com as 
conseqüências advindas de sua omissão.

9. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude de afastamento, por qualquer motivo, 
de candidato da sala ou local de prova. 
10. Em caso de necessidade de amamentação durante a prova objetiva, e tão somente nesse caso, a candidata deverá levar 
um acompanhante, maior de idade, devidamente comprovada, que ficará em local reservado para tal finalidade e será 
responsável pela guarda da criança. 

10.1. No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma fiscal sem a presença do 
responsável pela criança. 
10.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 

11. Excetuada a situação prevista no item 10 deste Capítulo, não será permitida a permanência de qualquer acompanhante 

nas dependências do local de realização de qualquer prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação do(a) 
candidato(a) no Concurso Público. 
12. Durante a realização da(s) prova(s), não será permitida qualquer espécie de consulta a códigos, livros, manuais, 
impressos, anotações ou outro tipo de pesquisa, utilização de material não fornecido pelo Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, calculadoras, celulares ou qualquer outro meio, bem como uso de boné, gorro, chapéu e óculos de sol.
13. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) não comparecer à prova, ou qualquer das etapas, conforme convocação oficial (Diário Oficial do 
Município), seja qual for o motivo alegado; 
b) apresentar-se fora de local, data e horário estabelecidos no Edital de Convocação; 
c) não apresentar o documento de identificação conforme o previsto no item 4 deste Capítulo; 
d) ausentar-se, durante o processo, da sala ou local de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou por escrito, bem 
como fazendo uso de material não permitido para a realização da prova ou de qualquer tipo de equipamento 
eletrônico de comunicação; 
f) lançar meios ilícitos para a realização da prova;
g) não devolver ao fiscal, seguindo critérios estabelecidos neste Edital, qualquer material de aplicação e de 
correção da prova;
h) estiver portando arma, ainda que possua o respectivo porte;
i) durante o processo, não atender a uma das disposições estabelecidas neste Edital;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
k) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da 
prova.
l) ausentar-se do local da prova antes de decorrido o tempo mínimo de permanência.

DA PROVA OBJETIVA
14. A data de realização da Prova Objetiva, será oportunamente publicada no Diário Oficial do Município de Bauru em 
30 de agosto de 2014.

14.1. A confirmação oficial da data, horário e informação sobre o local para a realização da prova deverá ser 
acompanhada pelo candidato por meio de Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial do Município 
– DOM e no site www.daebauru.sp.gov.br, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
14.2. Se eventualmente, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar da relação 
divulgada, para consulta de inscrições deferidas e indeferidas, no site www.daebauru.sp.gov.br o candidato 
deverá protocolar, na sede do Departamento de Água e Esgoto de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo 
e Arquivo, Rua Padre João, 11-25, o requerimento de inclusão anexando o comprovante de inscrição e de 
pagamento, onde ficará condicionado o deferimento à comissão examinadora deste concurso.

14.2.1. Ocorrendo o caso constante deste item, poderá o candidato participar do Concurso Público 
e realizar a prova se apresentar o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes 
previstos neste Edital, devendo, para tanto, preencher, no dia da prova, formulário específico. 
14.2.2. A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional, sujeita à posterior 
verificação da regularidade da referida inscrição. 
14.2.3. Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do candidato será 
automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

14.3. O horário de início da prova será definido em cada sala, após os devidos esclarecimentos sobre sua 
aplicação. 
14.4. O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação da prova objetiva depois de transcorrida 
01 (uma) hora do início da aplicação da prova.
14.5. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de 
Questões. 

14.5.1. O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha de Respostas, com caneta 
esferográfica azul ou preta, bem como preencher e assinar nos campos apropriados. 
14.5.2. Os candidatos que não preencherem corretamente o Cartão Resposta, com caneta 
esferográfica azul ou preta, de acordo com as instruções constantes na Folha de Rosto da Prova 
Objetiva e com as informações transmitidas pelos fiscais de sala terão sua prova anulada.
14.5.3. A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único 
documento válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala, 
juntamente com o caderno de questões, sendo expressamente vedada a retirada do caderno de 
questões do local de prova.
14.5.4. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não 
respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
14.5.5. Na Folha de Respostas, não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas ou à assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
14.5.6. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
14.5.7. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo 
adicional para o candidato continuar respondendo questão ou procedendo à transcrição para a 
Folha de Respostas. 
14.5.8. Os (03) três últimos candidatos de cada sala, ao encerrarem suas provas objetivas, não 
poderão se retirar até que o último candidato termine, ou que se esgote o tempo máximo da Prova, 
para acompanharem o procedimento de lacração do envelope com as provas.
14.5.9. O caderno de questões da prova objetiva será disponibilizado no site www.daebauru.
sp.gov.br, a partir do 2º dia útil subsequente ao da aplicação.

15. Da divulgação dos Resultados da Prova Objetiva constarão apenas os candidatos aprovados para o cargo para o qual 
se inscreveu.

CAPÍTULO VIII - DA PONTUAÇÃO FINAL, DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
1. A pontuação final do candidato será a somatória das notas obtida na Provas Objetiva.
2. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final. 

2.1. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente, os 	 seguintes critérios 
de desempate ao candidato: 
a) com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e frente aos demais, 
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;
b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos;

	 c) que obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa
	 d) que obtiver maior pontuação nas questões de Matemática; 
	 e) mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos. 
3. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) por 
cargo e outra especial (portadores de deficiência aprovados) por cargo, que serão publicadas no Diário Oficial de Bauru.
4. A Lista de Classificação Final Especial conterá somente os candidatos portadores de deficiência considerados aptos para 
o exercício do cargo.
5. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos portadores de deficiência ou aptos na perícia 
médica, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral.

CAPÍTULO IX - DOS RECURSOS 
1. O candidato poderá apresentar recurso quanto a cada fase do concurso no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir do dia seguinte da publicação do ato decorrido na imprensa oficial (Diário Oficial de Bauru).
2. O recurso deverá estar digitado, não sendo aceito recurso interposto por fac-símile, e-mail, telex, internet, telegrama ou 
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outro meio que não o especificado neste Edital. 
3. O candidato que interpuser recurso em relação ao Concurso Público deverá utilizar o modelo constante no ANEXO III 
– MODELO DE RECURSO, apresentando-o devidamente fundamentado, na sede do Departamento de Água e Esgoto 
de Bauru, na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo, Rua Padre João, 11-25.

3.1. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes na prova 
objetiva. 
3.2. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, 	eventualmente , 
alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma 	 nota/classificação superior ou 
inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para 
habilitação. 
3.3. A resposta ao recurso interposto será objeto de divulgação no Diário Oficial de Bauru.
3.4. No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do 	 Concurso Público, 
o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 

4. Em caso de republicação de gabarito, caberá recurso administrativo apenas das questões eventualmente alteradas, 
observando-se o prazo preconizado pelo item 1 deste Capítulo.
5. Não caberá interposição de recurso requerendo a reconsideração de recurso indeferido interposto anteriormente.
6. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
	 a) cujo teor desrespeite a Comissão Examinadora;

b) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente;
d) que não esteja explícito o requerimento do candidato Recorrente.

7. Os recursos interpostos que não preencherem os requisitos necessários à sua admissibilidade nos termos preconizados 
neste Capítulo serão recebidos como Direito de Petição, conforme prescrito pela Constituição Federal de 1.988.

CAPÍTULO X - DO PROVIMENTO DO CARGO
1. O provimento do cargo obedecerá à ordem de classificação.
2. A convocação será feita através do Diário Oficial de Bauru que estabelecerá data, horário e local para a apresentação 
do candidato aprovado.
3. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que:

a) Não comparecer na data, horário e local estabelecidos na convocação;
b) Não aceitar as condições estabelecidas para exercício do cargo, pelo Departamento de Água e Esgoto de 
Bauru;
c) Recusar a nomeação (Será excluído do cadastro, sendo o fato formalizado em termo de desistência).

	 d) Não comprovar os requisitos estabelecidos no presente Edital.
4. A nomeação do candidato ficará condicionada à:

a) apresentação dos devidos documentos, observados os termos do item 2 do Capítulo XI – Das Disposições 
Finais;
b) possuir, na data da nomeação, todos os requisitos exigidos para o cargo, previstos na inscrição, bem como 
comprová-los através dos documentos exigidos pelo Departamento.
c) declaração de que não acumula remuneração proveniente de cargos públicos, conforme previsto na 
Constituição Federal de 1988;

	 d) outros documentos que o DAE julgar necessário;
	 e) Perícia Médica/Psicológica e avaliação física, de caráter eliminatório, para avaliação de sua saúde física e 
mental;
5. O não atendimento à convocação dentro do prazo estipulado ou a manifestação por escrito de desistência implicará a 
exclusão definitiva do candidato deste Concurso Público, sem qualquer alegação de direitos futuros.

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e nas 
demais normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá o candidato alegar qualquer espécie de desconhecimento.
2. Quando da nomeação, o candidato deverá entregar os documentos comprobatórios constantes no item 3 do Capítulo 
II – Das Inscrições.

2.1. A inexatidão e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial 
por ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo 
das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 
2.2. O candidato que, na data da posse, não reunir todos os requisitos enumerados no item 3 do Capítulo II – 
Das Inscrições, perderá o direito à vaga, sem ter direito à restituição do valor da Taxa de Inscrição.

3. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação. O DAE 
reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que atendam ao interesse e as necessidades do serviço, de acordo 
com a disponibilidade orçamentária e até o número exato de vagas oferecidas no prazo de validade deste edital.  
4. O prazo de validade deste Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data de sua homologação, podendo ser 
prorrogado, a critério da Administração, uma única vez e por igual período. 
5. Caberá ao Presidente do Departamento de Água e Esgoto de Bauru-DAE a homologação deste Concurso Público. 
6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado no Diário Oficial de 
Bauru - DOM e no site: www.daebauru.sp.gov.br.  
7. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações posteriores não serão objetos de 
avaliação da(s) prova(s) neste Concurso Público. 
8. Em caso de alteração de algum dado cadastral durante o prazo de validade deste Concurso, o candidato aprovado deverá 
requerer a atualização junto ao DAE.

8.1. O DAE não se responsabiliza por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de alteração de endereço 
e/ou telefones de contato e não atualizados durante o prazo de validade deste Concurso. 

9. O DAE não emitirá Declaração de Aprovação no Concurso Público, sendo a própria publicação no Diário Oficial do 
Município de Bauru – DOM documento hábil para fins de comprovação da aprovação. 
10. Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à realização deste Concurso Público, serão publicados no 
Diário Oficial do Município de Bauru – DOM e divulgados no site www.daebauru.sp.gov.br, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 
11. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, o Departamento de Água e Esgoto de Bauru – DAE 
poderá anular a inscrição, provas ou nomeação do candidato, verificadas falsidade de declarações e documentos ou ainda 
irregularidades no Certame. 
12. O candidato será considerado desistente e excluído do Concurso Público quando não comparecer às convocações nas 
datas estabelecidas ou manifestar sua desistência por escrito.
13. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora designada pela Portaria n° 288/2014.

Bauru, 12 de julho de 2014.
GIASONE ALBUQUERQUE CANDIA 

PRESIDENTE 

ANEXO I – DAS ATRIBUIÇÕES
 (Descrição sumária)

TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES: Operar sistemas de computadores e 
microcomputadores, monitorar o desempenho dos aplicativos, recursos de entrada e saída de dados, recursos de 
armazenamento de dados, registros de erros, consumo da unidade central de processamento (cpu), recursos de rede e 
disponibilidade dos aplicativos. Atuar de forma a assegurar o funcionamento dos hardwares e do softwares utilizados: 
garantir a segurança das informações, por meio de cópias de segurança e armazenando-as em local prescrito, supervisionar 
e verificar acesso lógico de usuário e destruição de informações sigilosas descartadas. Atender público e servidores, dando 
suporte e orientação para utilização de hardware e software; inspecionar o ambiente físico para segurança no trabalho. 
Executar tarefas correlatas, conforme necessidade do trabalho, sob orientação do superior imediato.

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

PROVA OBJETIVA:

Língua Portuguesa: Leitura, compreensão, interpretação, gênero, objetivo e meio de circulação de textos diversos 
(destacando-se: provérbios, charges, notícias, tirinhas, cartuns, anúncios, reportagens, contos, fábulas...); Pontuação; 
Acentuação gráfica; Encontros vocálicos e consonantais; Divisão silábica; Sílaba tônica; Concordância verbal e nominal; 
Regência verbal e nominal; Classes de palavras (substantivo, adjetivo, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição, 
conjunção, interjeição e numeral) suas flexões, classificações e emprego. Uso do verbo. Sintaxe (estudo do sujeito, 
predicado, verbos transitivos, verbos intransitivos, objeto direto, objeto indireto). Frase, oração e período (simples 
e composto): termos principais da oração (classificações). Novo acordo ortográfico; Acentuação gráfica, Figuras de 
linguagem, Vozes Verbais (Ativa e Passiva), Uso da crase.

Matemática:  Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples 
e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juros simples. Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: 
forma, perímetro, área, volume, ângulo. Resolução de situações-problema. Interpretações de tabelas e gráficos. Noções de 
estatística. Operações fundamentais, com frações e números inteiros. Números naturais, inteiros, racionais, irracionais e 
reais. Equações do primeiro grau.

Conhecimentos Específicos: Conhecimentos de hardware e softwares, Editor de texto MS Office 2010, planilha de cálculo 
MS Excel 2010, aplicativos BrOffice, OpenOffice 4.0.1, ferramentas de rede de sistemas Windows XP e Seven, redes de 
computadores, conhecimentos básicos de Linux (comandos), banco de dados relacional, organização e administração de 
T.I.,  administração de sistemas, conhecimentos básicos de shell script e programação de arquivos de lote.

ANEXO III – MODELO DE RECURSO
À Comissão de Concurso para o cargo de TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número _________________
_______________, residente à R./Av. ___________________________________________________________, n.º 
__________, Bairro: _____________________, vem apresentar recurso referente: 
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_____________________. 
	 Embasamento: __________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO IV – MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS

À Comissão de Concurso para o cargo de TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número _____________________
___________, solicito condições especiais para fazer a prova, conforme o especificado abaixo:
_________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________. 
	 Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme CAPÍTULO IV – DAS CONDIÇÕES 
ESPECIAIS PARA PRESTAÇÃO DA PROVA, item 1, e subitens, do Edital 007/2014 - DAE.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO V – MODELO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE
INSCRIÇÃO DE CANDIDATO COMO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS

À Comissão de Concurso para o cargo de TÉCNICO EM OPERAÇÃO E SUPORTE DE COMPUTADORES
___________________________________________, candidato(a) inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU, com o número de inscrição  
_____________________________, portador(a) do documento de identificação (R.G.) número ____________________
____________, solicito que minha inscrição seja efetivada como candidato portador de necessidades especiais de acordo 
com o Capítulo V do Edital 007/2014.
Descrição da Deficiência:
_________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________. 
Em anexo: Laudo médico (original ou cópia autenticada), conforme Capítulo V - DA PARTICIPAÇÃO DE 
CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS, item 8, e subitens, do Edital 007/2014 - DAE.
	 Nestes termos,
	 Pede deferimento.
	 Bauru, ___ de ____________ de 2014.

Assinatura do candidato
Telefone(s) de contato:

ANEXO VI
LAUDO MÉDICO SOBRE A PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS

Atesto que o(a) Sr. (a) _____________________________________________________, portador(a) do R.G. 
nº.__________________________ e do CPF nº.  _________________________, é pessoa com deficiência, segundo o 
conceito e critérios expressos no artigo 4º, do Decreto nº. 3298 de 20/12/1999, com redação dada pelo artigo  70, do 
Decreto nº. 5296, de 02/12/2004, da espécie (física, auditiva, visual, mental ou múltipla)__________________.
Descrição da Deficiência:_____________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________
Código CID-10:____________________.
A – Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física (exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções), apresentando-se sob a forma de:
A1 – paraplegia
A2 – paraparesia
A3 – monoplegia
A4 – monoparesia
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A5 – tetraplegia
A6 – tetraparesia
A7 – triplegia
A8 – triparesia
A9 – hemiplegia
A10 – hemiparesia
A11 – ostomia
A12 - amputação ou ausência de membro
A13 - paralisia cerebral
A14 – nanismo
A15 - membros com deformidade congênita ou adquirida.
B - Deficiência auditiva (anexar exame audiométrico): perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz.
C – Deficiência Visual (anexar exame oftalmológico):
C1 - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica.
C2 - a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica.
C3 -  os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o.

C4 - ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.
C5 – visão monocular (Súmula nº. 377, do STJ).
D – Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
D1 – comunicação
D2 - cuidado pessoal
D3 - habilidades sociais
D4 – utilização dos recursos da comunidade
D5 – saúde e segurança
D6 – habilidades acadêmicas
D7 – lazer
D8 – trabalho
E - Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
F – Reabilitação pela Previdência Social (anexar declaração do INSS).
Local e data:_______________________________________________________________________
Nome do médico/CRM:______________________________________________________________
Endereço para contato:______________________________________________________________
Assinatura e carimbo:________________________________________________________

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

Portaria nº 385/2014-DAE
NOMEANDO o Sr. FERNANDO CRISTIANO DA SILVA, RG.nº 32.544.154-6-SSP-SP, para o cargo efetivo de MOTORISTA, 
Grupo C, Classe C, Nível 1, a partir do dia 14 de julho de 2014.
Bauru, 08 de julho de 2014.

Portaria nº 402/2014-DAE
NOMEANDO o Sr. RODRIGO CHEQUE HERNANDES, RG.nº 32.279.578-3-SSP-SP, para o cargo efetivo de OPERADOR 
DE MÁQUINAS, Grupo G, Classe C, Nível 1, a partir do dia 14 de julho de 2014.
Bauru, 10 de julho de 2014.

Portaria nº 403/2014-DAE
NOMEANDO o Sr. ANDERSON RICARDO SACRAMENTO MADEIRA, RG.nº 32.887.755-4-SSP-SP, para o cargo 
efetivo de MOTORISTA, Grupo C, Classe C, Nível 1, a partir do dia 14 de julho de 2014.
Bauru, 11 de julho de 2014.

Portaria nº 406/2014-DAE
DESIGNANDO para comporem a COMISSÃO ESPECIAL DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE LICITAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
TÉCNICA DE ENGENHARIA EM GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ESGOTO – VARGEM LIMPA, como Presidente a Sr. HENRIQUE LARANJEIRA BARBOSA DA SILVA, 
R.G. nº 25.826.471-8, Procurador Jurídico, como Vice-Presidente a Sra. ANA CAROLINA DE CARVALHO FRAGA, R.G.nº 
28.173.075-1, Comprador, como Secretária a Sra. ANA AUGUSTA SIQUEIRA MATIAZZO, R.G.nº 20.064.790-8, Digitador, 
como membros: Sr. HEBER SOARES VIEIRA, R.G. nº 35.093.560-9, Engenheiro- Área Civil, Sra. GISELDA PASSOS 
GIAFFERIS, R.G. nº 139081264, Químico, Sr.  LUIZ GUSTAVO BATISTA DE SOUSA, R.G. nº 27.508.002-X, Engenheiro-
Área Elétrica, como membros suplentes: Sr. GUILHERME CONTE PEDREIRA, R.G. nº 29.191.222-9, Engenheiro-Área Civil, 
Sr. JOSÉ BRAZOLOTO, R.G. nº 139133094, Técnico Químico, a partir do dia 17 de julho de 2014, de acordo com Processo 
1688/2014-DAE.
Bauru, 17 de julho de 2014.

CONCURSO PÚBLICO
MECÂNICO DE MANUTENÇÃO DE BOMBAS

PUBLICAÇÃO DE DESISTÊNCIA
O Serviço de Recursos Humanos informa a Desistência da vaga para o cargo efetivo de Mecânico de Manutenção de Bombas, 
por motivos particulares, do candidato Sr. Fabiano dos Santos Menezes, RG 32.688.575-4-SSP-SP, classificado em 3º lugar, 
conforme Concurso Público realizado através do processo nº 12746/2012-DAE, neste Departamento de Água e Esgoto de Bauru. 

Bauru, 11 de julho de 2014.

CONCURSO PÚBLICO
MECÂNICO DE MANUTENÇÃO DE BOMBAS

CONVOCAÇÃO
Solicitamos o comparecimento do candidato:
Rogério Leonel dos Santos, RG 287390470-SSP-SP,  4º classificado,
no Departamento de Água e Esgoto - Serviço de Recursos Humanos, na Rua Padre João, nº 11-25, para tratar de assunto 
referente a nomeação, conforme Concurso Público realizado através do Processo nº 12746/2012-DAE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar do dia 19/07/2014, data da publicação no Diário Oficial de Bauru, ou seja, nos dias 21, 22, 23, 24 
e 25 de julho de 2014. O não comparecimento no prazo estipulado, será considerado como desistência da vaga referente 
ao cargo de Mecânico de Manutenção de Bombas.

Solicitamos também a apresentação dos documentos abaixo relacionados, sendo uma cópia 
acompanhado de seu original:

•	 Documento de identidade, comprovando ser o candidato maior de 18 anos, brasileiro ou naturalizado;
•	 Cadastro de Pessoa Física (CPF);
•	 Cartão do PIS ou PASEP;
•	 Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
•	 Certificado de reservista, se do sexo masculino;
•	 Comprovante de conclusão do Ensino Médio Completo; 
•	 Certificado de Técnico em Mecânica, exceto mecânico de veículos;
•	 Certidão de Casamento;
•	 Certidão de Nascimento para filhos menores de 21 anos; 
•	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
•	 02 fotos 3x4 recentes e iguais;

•	 Certidão do Cartório Distribuidor Criminal, expedido pelo Cartório Distribuidor do Fórum (Jardim Bela 
Vista); (somente orginal)

•	 Atestado de Antecedentes Criminais, expedido pela Secretaria de Segurança Pública; (somente orginal)
•	 Declaração da ficha funcional, se servidor ou ex-servidor público municipal; (expedida pela Prefeitura 

Municipal) (somente orginal)
•	 Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Bauru, 15 de julho de 2014.

CONCURSO PÚBLICO
OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO

PUBLICAÇÃO DE DESISTÊNCIA
O Serviço de Recursos Humanos informa a Desistência da vaga para o cargo efetivo de Operador de Estação de Tratamemto de 
Esgoto, por motivos particulares, do candidato Sr. Jurandir Silva da Costa, RG 259330681-SSP-SP, classificado em 16º lugar, 
conforme Concurso Público realizado através do processo nº 10895/2011-DAE, neste Departamento de Água e Esgoto de Bauru. 

Bauru, 10 de julho de 2014.

CONCURSO PÚBLICO
OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO

CONVOCAÇÃO
Solicitamos o comparecimento do candidato:
Marcos Cesar dos Santos Gomes, RG 247606674-SSP-SP,  17º classificado,
no Departamento de Água e Esgoto - Serviço de Recursos Humanos, na Rua Padre João, nº 11-25, para tratar de assunto 
referente a nomeação, conforme Concurso Público realizado através do Processo nº 10895/2011-DAE, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar do dia 19/07/2014, data da publicação no Diário Oficial de Bauru, ou seja, nos dias 21, 22, 23, 24 
e 25 de julho de 2014. O não comparecimento no prazo estipulado, será considerado como desistência da vaga referente 
ao cargo de Operador de Estação de Tratamento de Esgoto.

Solicitamos também a apresentação dos documentos abaixo relacionados, sendo uma cópia 
acompanhado de seu original:

•	 Documento de identidade, comprovando ser o candidato maior de 18 anos, brasileiro ou naturalizado;
•	 Cadastro de Pessoa Física (CPF);
•	 Cartão do PIS ou PASEP;
•	 Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
•	 Certificado de reservista, se do sexo masculino;
•	 Comprovante de conclusão do Ensino Médio Completo; 
•	 Certidão de Casamento;
•	 Certidão de Nascimento para filhos menores de 21 anos; 
•	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
•	 02 fotos 3x4 recentes e iguais;
•	 Certidão do Cartório Distribuidor Criminal, expedido pelo Cartório Distribuidor do Fórum (Jardim Bela 

Vista); (somente orginal)
•	 Atestado de Antecedentes Criminais, expedido pela Secretaria de Segurança Pública; (somente orginal)
•	 Declaração da ficha funcional, se servidor ou ex-servidor público municipal; (expedida pela Prefeitura 

Municipal) (somente orginal)
•	 Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Bauru, 16 de julho de 2014.

DESCLASSIFICAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO DE AJUDANTE GERAL

O Serviço de Recursos Humanos informa a Desclassificação da candidata: Sra. Marly Barnabé, portadora do RG nº 
29.183.057-2-SSP-SP, convocada em 10/06/2014, através de publicação no Diário Oficial de Bauru,  impossibilitando 
sua nomeação e posse no cargo de Ajudante Geral, considerando o disposto no Capítulo IX – Do Provimento do Cargo, 
item 3, letra “a” do Edital nº 005/2012-DAE, e considerando também  o item 11 do Capítulo X - Das disposições Finais 
do referido Edital do Concurso Público realizado através do Processo nº 741/2012-DAE, neste Departamento de Água e 
Esgoto de Bauru, pois a candidata não compareceu no prazo e local estabelecido na convocação.
Bauru, 17 de julho de 2014.

DESCLASSIFICAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO DE AJUDANTE GERAL

O Serviço de Recursos Humanos informa a Desclassificação da candidata: Sra. Ana Paula de Souza, portadora do RG 
nº 46.771.818-0-SSP-SP, convocada em 10/06/2014, através de publicação no Diário Oficial de Bauru,  impossibilitando 
sua nomeação e posse no cargo de Ajudante Geral, considerando o disposto no Capítulo IX – Do Provimento do Cargo, 
item 3, letra “d” do Edital nº 005/2012-DAE, do Concurso Público realizado através do Processo nº 741/2012-DAE, neste 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru.
Bauru, 17 de julho de 2014.

CONCURSO PÚBLICO
AGENTE OPERACIONAL DE SERVIÇOS GERAIS 

(AJUDANTE GERAL)
CONVOCAÇÃO

Solicitamos o comparecimento dos candidatos:
Genildo Vieira, RG 337017888,  20º classificado,
Levino Gregório da Silva, RG 331933482, 21º classificado,
no Departamento de Água e Esgoto - Serviço de Recursos Humanos, na Rua Padre João, nº 11-25, para tratar de assunto 
referente a nomeação, conforme Concurso Público realizado através do Processo nº 741/2012-DAE, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar do dia 19/07/2014, data da publicação no Diário Oficial de Bauru, ou seja, nos dias 21, 22, 23, 24 e 25 de 
julho de 2014. O não comparecimento no prazo estipulado, será considerado como desistência da vaga referente ao cargo 
de Agente Operacional de Serviços Gerais (Ajudante Geral).

Solicitamos também a apresentação dos documentos abaixo relacionados, sendo uma cópia 
acompanhado de seu original:

•	 Documento de identidade, comprovando ser o candidato maior de 18 anos, brasileiro ou naturalizado;
•	 Cadastro de Pessoa Física (CPF);
•	 Cartão do PIS ou PASEP;
•	 Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
•	 Certificado de reservista, se do sexo masculino;
•	 Comprovante de conclusão do Ensino Fundamental Completo; 
•	 Comprovação de no mínimo 06 (seis) meses de experiência na função;
•	 Certidão de Casamento;
•	 Certidão de Nascimento para filhos menores de 21 anos; 
•	 Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
•	 02 fotos 3x4 recentes e iguais;
•	 Certidão do Cartório Distribuidor Criminal, expedido pelo Cartório Distribuidor do Fórum (Jardim Bela 

Vista); (somente orginal)
•	 Atestado de Antecedentes Criminais, expedido pela Secretaria de Segurança Pública; (somente orginal)
•	 Declaração da ficha funcional, se servidor ou ex-servidor público municipal; (expedida pela Prefeitura 

Municipal) (somente orginal)
•	 Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Bauru, 17 de julho de 2014.
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CONCURSO PÚBLICO - 2014
VIGIA

HOMOLOGAÇÃO
À vista do relatório apresentado pela Comissão de Concurso Público em 15 de julho de 2014, contendo 
informações sobre sua realização, classificação dos candidatos e resultado final, HOMOLOGO o processo para o 
preenchimento de vagas no cargo de VIGIA.

Bauru, 16 de julho de 2014.
GIASONE ALBUQUERQUE CÂNDIA

PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATOS - DAE
PUBLICAÇÃO PARA FINS DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato nº 070/2014 - DAE
Processo Administrativo nº 8315/2013-DAE
Dispensa de Licitação – art. 24, inciso II da  Lei nº 8.666/93
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru.
Contratada: Integra Bauru Assessoria Empresarial Ltda. - EPP.
Assinatura: 04/07/2014
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo Técnico das Condições Ambientais 
de Trabalho – LTCAT e realização dos Programas de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, do Departamento de Água e Esgoto - DAE, da cidade de Bauru/
SP, em atendimento as normas regulamentadoras NR´S Lei 6514 DE 22/12/77 e Portaria 3214 de 08/06/78, 
conforme descrição constante na Cláusula Primeira e Memorial Descritivo - Anexo I do Contrato.
Nota de Empenho Ordinário nº 1580, de 04 de julho de 2014, no valor de R$7.900,00 (Sete mil e novecentos 
reais).
Valor do Contrato: R$7.900,00 (Sete mil e novecentos reais).
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e ulteriores alterações.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato nº 072/2014 - DAE
Processo Administrativo nº 4365/2014-DAE
Inexigibilidade de Licitação – art. 25, I da  Lei nº 8.666/93
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru.
Contratada: IMBIL - Indústria e Manutenção de Bombas Ita Ltda 
Assinatura: 08/07/2014
Objeto: Aquisição de 01 (um) conjunto cavalete completo INI I60 A48 CL30 Marca: Imbil, para bomba 
Imbil.
Nota de Empenho Ordinário nº 1595, de 08 de julho de 2014, no valor de R$ 3.505,60 (Três mil quinhentos 
e cinco reais e sessenta centavos).
Valor do Contrato: R$ 3.505,60 (Três mil quinhentos e cinco reais e sessenta centavos).
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e ulteriores alterações.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA LEI FEDERAL

Nº 8666/93
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NOTIFICAÇÃO DE ERRATA - DAE
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Na publicação de 17/07/2014
Processo Administrativo nº 3.707/2014 - DAE
Pregão Eletrônico nº 078/2014 - DAE
Onde se lê: 
Objeto: Aquisição de estação repetidora de rádio, conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Leia-se: 
Objeto: Aquisição de estação repetidora de rádio, homologado pela ANATEL, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE BAURU/SP
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Informações
Serviço de Compras do DAE, Rua Padre João, nº 11-25, Vila Santa Tereza, CEP: 17.012-020, Bauru/SP, 
no horário das 08:00 às 17:00 horas e fones: (14) 3235-6146 ou (14) (14) 3235-6172 ou (14) 3235-6168. 
Os editais do DAE estarão disponíveis através de download gratuito no site www.daebauru.sp.gov.br. Os 
editais de Pregão Eletrônico também poderão ser acessados através do site www.licitacoes-e.com.br, onde 
se realizarão as sessões de pregão eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 7.829/2013 - DAE
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 079/2014 - DAE
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa ou profissional especializado para eventual 
prestação de serviços de elaboração de Laudos Técnicos e de Avaliação, conforme especificações contidas 
no Anexo I do Edital. 
Data e Horário de Início da Sessão (Credenciamento e Entrega dos envelopes): 06/08/2014 às 09:00 
horas.
Pregoeiro Titular: Daniele Moreno Pompílio Vialôgo
Pregoeiro Substituto: Márcio Fabiano Battaiola

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 3.060/2014 - DAE
Pregão Eletrônico nº 080/2014 - DAE
Objeto: Aquisição de Engates Macho e Fêmea para acoplamento de mangueiras, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.  
Data de recebimento das propostas: até 05/08/2014, às 08:30 horas.
Abertura da Sessão: 05/08/2014, às 08:30 horas.
Início da Disputa de Preços: 05/08/2014, às 09:00 horas.
Pregoeiro Titular: Márcio Fabiano Battaiola
Pregoeiro Substituto: Daniele Moreno Pompílio Vialôgo

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NOTIFICAÇÕES DE SESSÃO COMPLEMENTAR DE PREGÃO
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Processo Administrativo n.º 8.158/2.013 - DAE
Pregão Presencial nº 027/2014 - DAE
Objeto: Aquisição de prancha tipo semi-reboque para transporte de mini retroescavadeira, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que será realizada sessão complementar de pregão 
para decisão, prosseguimento e manifestação de eventual intenção de recurso.
Data e Horário de Início da Sessão: 23/07/2014 às 09:00 horas.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo n.º 867/2.014 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 033/2014 - DAE
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de óleos lubrificantes diversos; óleos para motocicletas, 
motores 2T, para motocicletas, para retroescavadeiras, para pá carregadeira, para sistema hidráulico e 
mecânico, para transmissões automáticas e direção hidráulica, fluido e graxa, 1-ª (primeira) linha, sendo 
vedado óleo lubrificante recondicionado/recuperado, conforme especificações contidas no Anexo I do 
Edital.
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que será realizada sessão complementar de pregão 
para decisão, prosseguimento e abertura de envelopes.
Data e Horário de Início da Sessão: 25/07/2014 às 14:00 horas..

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NOTIFICAÇÕES DE HOMOLOGAÇÃO - DAE

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 566/2014 - DAE

Convite nº 005/2014 - DAE
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Objeto: Contratação de empresa especializada na manutenção de motores elétricos trifásicos, com 
fornecimento de peças e mão de obra, conforme especificações contidas no Anexo I do Convite.
A Comissão de Processamento e Julgamento de Licitações - CPJL:
Notifica aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi devidamente 
homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 16/07/2014 e seu objeto adjudicado 
conforme segue:
Item 01 - Eletro Técnica Araújo Ltda.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 1310/2014 - DAE
Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços nº 24/2014
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de tubos e conexões em PVC, conforme 
especificações contidas no Anexo I do Edital. 
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi 
devidamente homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 16/07/2014 e seu 
objeto adjudicado conforme segue: 
Lote 01 – Itens nº 01 ao 04:
Item 01 - 10 Peça - Tubo em PVC rígido tipo PBA, classe 15, com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo 
JEI (junta elástica integrada), DN 75 mm – DE 85 mm (3”), PN 0,75 Mpa, em barras com 06 metros cada, 
conforme NBR 5647 da ABNT.
Valor Unitário: R$ 100,00 – Marca/Modelo: Corplastik
Item 02 - 100 Barra - Tubo de PVC rígido tipo PBA, com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo JEI 
(junta elástica integrada), classe 15. Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4"), espessura 6,1 mm, PN 0,75 
MPa, barras com 06 metros.
Norma: ABNT - NBR 5647-1
Valor Unitário: R$ 148,30 – Marca/Modelo: Corplastik
Item 03 - 05 Peça - Tubo de PVC rígido, tipo PBA, ponta e bolsa com anel de borracha tipo JEI (junta 
elástica integrada)
Dimensão: classe 15 - DN: 125 mm, DE: 140 mm (5"), PN 0,75 MPa, barras com 06 metros Norma: ABNT 
- NBR 5647/99.
Valor Unitário: R$ 348,53 – Marca/Modelo: Hidroplast
Item 04 - 05 Peça - Tubo de PVC rígido, tipo PBA, ponta e bolsa com anel de borracha tipo JEI (junta 
elástica integrada)
Dimensão: classe 15 - DN: 150 mm, DE: 160 mm (6"), PN 0,75 MPa, barras com 06 metros
Valor Unitário: R$ 445,47 – Marca/Modelo: Hidroplast
1ª Colocada: Conexa Tubos e Conexões Ltda. ME.
Valor total do Lote 01: R$ 19.800,00.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Lote 02 – Itens nº 05 ao 06:
Item 05 - 200 Peça - Luva de correr em PVC rígido PBA com bolsas, junta elástica (JE) para tubo de PVC 
rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/77, DN 100 mm - DE 110 mm (4"). Notas: 1- O material deverá 
ser injetado conforme NBR 10351/88. 2- Deverá ter identificações indeléveis na peça com nome ou marca 
do fabricante, ano de fabricação, classe de pressão, número da norma e DN correspondente. 3- fornecer 
com anel de borracha tipo toroidal ou JEI (junta elástica integrada), conforme NBR 7673/82, para tubos de 
PVC rígido PBA.
Valor Unitário: R$ 23,25 – Marca/Modelo: Amanco
Item 06 - 15 Peça - Luva de correr em PVC rígido PBA com bolsas, junta elástica (JE) para tubo de PVC 
rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/77, DN 140 mm - DE 160 mm (6"). Notas: 1- O material deverá 
ser injetado conforme NBR 10351/88. 2- Deverá ter identificações indeléveis na peça com nome ou marca 
do fabricante, ano de fabricação, classe de pressão, número da norma e DN correspondente. 3- fornecer 
com anel de borracha tipo toroidal ou JEI (junta elástica integrada), conforme NBR 7673/82, para tubos de 
PVC rígido PBA.
Valor Unitário: R$ 30,00 – Marca/Modelo: Hifersane 
1ª Colocada: Conexa Tubos e Conexões Ltda. ME.
Valor total do Lote 02: R$ 5.100,00.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Lote 03 - Cancelado

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Lote 04 – Itens nº 12 ao 14:
Item 12 - 30 Peça - Adaptador de PVC, bolsa PBA com anel x ponta FºFº (para transição de PVC PBA x 
Ferro Fundido), DN: 50 mm (2”), Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 6,00 – Marca/Modelo: Hifersane
Item 13 - 100 Peça - Adaptador de PVC, bolsa PBA com anel x ponta FºFº (para transição de PVC PBA x 
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Ferro Fundido), DN: 100 mm (4”), Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 15,00 – Marca/Modelo: Hifersane
Item 14 - 20 Peça - Adaptador de PVC, bolsa PBA com anel x ponta FºFº (para transição de PVC PBA x 
Ferro Fundido), DN: 200 mm (8”), Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 71,00 – Marca/Modelo: Hifersane 
1ª Colocada: Conexa Tubos e Conexões Ltda. ME.
Valor total do Lote 04: R$ 3.100,00.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Lote 05 – Itens nº 15 ao 32:
Item 15 - 250 Barra - CAP de extremidade, injetado, em PVC rígido PBA, com bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15, DN: 50mm e DE: 60 mm (2”), conforme 
NBR 5647/99.
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado em tubo de PVC rígido PBA classe 15, conforme NBR 10351/88.
2- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal, conforme NBR 7673/82.
3- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma e DN (diâmetro nominal) 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 4,03 – Marca/Modelo: Corr plastik
Item 16 - 30 Peça – CAP de extremidade, injetado, em PVC rígido PBA, com bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15, DN: 100mm e DE: 110 mm (4”), conforme 
NBR 5647/99.
NOTAS: 1 - O material deverá ser injetado em tubo de PVC rígido PBA classe 15,  conforme NBR 10351/88.
2- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal, conforme NBR 7673/82.
3- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma e DN (diâmetro nominal) 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 15,30 – Marca/Modelo: Amanco 
Item 17 - 20 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 11º30`, com ponta e bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme  NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 50 mm, DE: 60 mm (2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 5,31 – Marca/Modelo: Pescara 
Item 18 - 10 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 22º30`, com ponta e bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme  NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 50 mm, DE: 60 mm (2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1 - Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 5,31 – Marca/Modelo: Pescara 
Item 19 - 50 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 45º, com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo 
JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 50 mm, DE: 60 mm (2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 5,31 – Marca/Modelo: Pescara
Item 20 - 100 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 90º, com ponta e bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 50 mm, DE: 60 mm (2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1 - Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 6,19 – Marca/Modelo: Pescara
Item 21 - 10 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 11º30`, com ponta e bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme  NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1 - Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 25,50 – Marca/Modelo: Pescara
Item 22 - 05 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 22º30`, com ponta e bolsa, com anel de borracha 
tipo JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme  NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 25,50 – Marca/Modelo: Pescara
Item 23 - 20 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 45º, com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo 
JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1 - Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.
Valor Unitário: R$ 25,50 – Marca/Modelo: Pescara
Item 24 - 20 Peça - Curva em PVC rígido tipo PBA, com 90º, com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo 
JE, para utilização em tubos de PVC rígido PBA classe 15 conforme NBR 5647/82.
Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4”)
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTA: 1- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
2- O material deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma, classe de pressão e DN 
correspondente.

Valor Unitário: R$ 27,75 – Marca/Modelo: Pescara
Item 25 - 70 Peça - Cruzeta em PVC tipo PBA, 90º, com bolsas, com anel de borracha tipo JE.
Dimensão: DN: 50 mm, DE: 60 mm (2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 14,67 – Marca/Modelo: Amanco
Item 26 - 10 Peça - Cruzeta em PVC tipo PBA, 90º, com bolsas, com anel de borracha tipo JE.
Dimensão: DN: 100 mm, DE: 110 mm (4”)
Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 50,66 – Marca/Modelo: Amanco
Item 27 - 30 Peça - Cruzeta de Redução em PVC tipo PBA, 90º, com bolsas, com anel de borracha tipo JE.
Dimensão: DN: 100 mm x 50 mm (4” x 2”)
Norma: ABNT – NBR 10351
Valor Unitário: R$ 50,81 – Marca/Modelo: Tigre
Item 28 - 100 Peça - Tê em PVC rígido tipo PBA, com bolsas (BBB), com anéis de borracha tipo JE (Junta 
Elástica).
Dimensão: DN 50 mm / DE 60 mm (2”).
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 10351/88.
2- Deverá ter identificação com nome do fabricante, número da norma e DN correspondente.
3- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
Valor Unitário: R$ 12,09 – Marca/Modelo: Corr Plastik 
Item 29 - 10 Peça - Tê em PVC rígido tipo PBA, com bolsas (BBB), com anéis de borracha tipo JE (Junta 
Elástica).
Dimensão: DN 75 mm / DE 85 mm (3”).
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 10351/88.
2- Deverá ter identificação com nome do fabricante, número da norma e DN correspondente.
3- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
Valor Unitário: R$ 25,02 – Marca/Modelo: Amanco
Item 30 - 40 Peça - Tê em PVC rígido tipo PBA, com bolsas (BBB), com anéis de borracha tipo JE (Junta 
Elástica).
Dimensão: DN 100 mm / DE 110 mm (4”).
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 10351/88.
2- Deverá ter identificação com nome do fabricante, número da norma e DN correspondente.
3- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
Valor Unitário: R$ 41,48 – Marca/Modelo: Amanco
Item 31 - 10 Peça - Tê de Redução em PVC rígido tipo PBA, com bolsas (BBB), com anéis de borracha 
tipo JE (Junta Elástica).
Dimensão: DN 100 mm x 50 mm (4” x 2”).
Norma: ABNT – NBR 10351
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado conforme NBR 10351/88.
2- Deverá ter identificação com nome do fabricante, número da norma e DN correspondente.
3- Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82.
Valor Unitário: R$ 39,42 – Marca/Modelo: Amanco 
Item 32 - 20 Peça - Redução em PVC rígido tipo PBA com ponta e bolsa, com anel de borracha tipo JE 
(junta elástica), para utilização em tubo de PVC PBA classe 15, conforme Norma ABNT - NBR 5647/99.
Dimensão: DN 100mm x 50mm (4" x 2").
Norma: ABNT - NBR 10351
NOTAS: 1- O material deverá ser injetado conforme Norma NBR 10351/88.
2) Deverá ter identificações com nome do fabricante, número da norma e DN correspondente.
3) Fornecer com anel de borracha tipo toroidal conforme NBR 7673/82
Valor Unitário: R$ 13,59 – Marca/Modelo: Corr Plastik
1ª Colocada: Pescara Indústria e Comércio de Materiais de Saneamento
Valor total do Lote 05: R$ 10.800,00.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Lote 06 – Itens nº 33 ao 34:
Item 33 - 150 Barra - Tubo de PVC rígido, na cor marrom, classe 15, para instalações prediais de água 
fria, com ponta e bolsa, junta soldável, barra de 6 m, conforme NBR 5648, DN: 20 mm, DE: 25 mm (3/4”). 
OBS: O material deverá ter identificações com nome ou marca do fabricante, número da norma e DN ou 
DE correspondente.
Valor Unitário: R$ 7,13 – Marca/Modelo: Corrplastik
Item 34 - 15 Barra - Tubo de PVC rígido, na cor marrom, classe 15, para i  nstalações prediais de água 
fria, com ponta e bolsa, junta soldável, barra de 6 m, conforme NBR 5648, DN: 25 mm, DE: 32 mm (1”). 
OBS: O material deverá ter identificações com nome ou marca do fabricante, número da norma e DN ou 
DE correspondente.
Valor Unitário: R$ 13,00 – Marca/Modelo: Corrplastik
1ª Colocada: Conexa Tubos e Conexões Ltda. ME
Valor total do Lote 06: R$ 1.264,50.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Antonio Mondelli Júnior
Presidente

Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru
Pça João Paulo II, s/n.º - Terminal Rodoviário

http://www.emdurb.com.br
Pabx : ( 14 ) 3233 9000

administracao@emdurb.com.br			   presidencia@emdurb.com.br
sistemaviario@emdurb.com.br			   limpezapublica@emdurb.com.br
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PROCESSO SELETIVO 003/2014 – AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO

Tendo em vista a publicação no D. O. M. do dia 12/07/2014, da classificação final do Processo Seletivo nº 
003/2014 promovido pela EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru, 
para o preenchimento de vaga do cargo de “AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO”, e transcorrido o prazo 
recursal, HOMOLOGO, o referido processo.

Bauru, 19 de julho de 2014.
ANTONIO MONDELLI JUNIOR

PRESIDENTE DA EMDURB

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Processo nº 3089/14    -    Pregão Presencial nº 009/14
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que encerrada a etapa de lances e negociação, com 
as empresas TILIFORM INDUSTRIA GRÁFICA LTDA, RR DONNELLEY EDITORA E GRÁFICA 
LTDA E GRÁFICA YPÊ LTDA, restou a seguinte classificação: em 1º (primeiro) lugar para a empresa 
TILIFORM INDUSTRIA GRÁFICA LTDA, o único lote com valor unitário de R$ 0,38 (trinta e oito 
centavos) e valor total de R$ 72.200,00 (setenta e dois mil e duzentos reais).
Sendo que o valor apresentado encontram-se dentro da média orçada pela Administração. Dando 
prosseguimento foi aberto o envelope de nº 02 “Documentos de Habilitação”, da empresa classificada 
em primeiro lugar, sendo que após análise aos documentos apresentados pela licitante, estando estes de 
acordo com o Edital, a pregoeira resolveu habilitá-la e declará-la vencedora. Perguntado aos participantes 
da intenção para interposição de recursos quanto à classificação e habilitação previsto na Lei 10.520/02, 
sendo a resposta negativa, a Pregoeira resolveu ADJUDICAR ao seu vencedor.
Objeto: Lote Único - Confecção e fornecimento de Talões Estacionamento Rotativo, sendo:
ITEM 01: 155.000 Talões Área Verde 1 hora (10 x 1), conforme especificações do  edital e ITEM 02: 35.000 
Talões Área Azul 2 horas (10 x 1), conforme especificações do edital, que encontra-se detalhadamente 
descrito e especificado no ANEXO 1, do Edital.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias após o recebimento do objeto.
Bauru, 19 de Julho de 2014.
Comissão de Licitação.

NOTIFICAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Processo nº 1612/14 - Pregão Presencial nº 006/14
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que foram credenciadas as seguintes empresas 
participantes do certame, GREEN CARD S/A REFEIÇOES, COMERCIO E SERVIÇOS, SODEXO PASS 
DO BRASIL SERVIÇOS E COMERCIO S/A e a empresa BIQ BENEFICIOS LTDA. Ato contínuo, foram 
abertos os Envelopes de nº 01 “Propostas de Preços”, das empresas credenciadas, sendo desclassificada a 
proposta da empresa BIQ BENEFICIOS LTDA, em virtude do não atendimento às condições estipuladas 
no edital, uma vez que, foi constatado pela Comissão de pregão que a proposta apresentada por esta não 
constava dentro do envelope de nº 01, sendo juntado neste os documentos de habilitação. Assim, observando 
o previsto na cláusula 7.1.4 do edital, onde não se permite quaisquer retificações, exclusões ou inclusões, 
restando desclassificada a empresa por não ter apresentado a proposta. Após realização da etapa de lances 
e negociação com as licitantes, restou a seguinte classificação: em 1º (primeiro) lugar para a empresa 
GREEN CARD S/A REFEIÇOES, COMERCIO E SERVIÇOS, com valor de taxa negativa de -2,95% 
(dois e noventa e cinco). Sendo que o percentual apresentado encontram-se dentro da média orçada pela 
Administração. Dando prosseguimento foi aberto o envelope de nº 02 “Documentos de Habilitação”, da 
empresa classificada em primeiro lugar e após análise aos documentos apresentados pela licitante foi 
verificado que estes estão de acordo com o Edital. Assim, a pregoeira resolveu habilitá-la e declará-la 
vencedora. Perguntado aos participantes da intenção para interposição de recursos quanto a classificação 
e habilitação, conforme previsto na Lei Federal nº 10.520/02, a empresa BIQ BENEFICIOS LTDA 
manifestou positivamente sobre sua pretensão alegando em suma que houve equívoco na apresentação da 
proposta e que no envelope nº 01 ao invés de constar a proposta, constou os documentos de habilitação. 
Poderão ser juntados memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da lavratura desta ata, 
ocorrida em 17/07/2014. Fica estabelecido o mesmo prazo, para apresentação pelas demais licitantes de 
contrarrazões, contado a partir do término do prazo concedido para recurso, sendo-lhe assegurada vista aos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, conforme previsto na cláusula 8.1 do edital.
Objeto: Prestação de Serviço de fornecimento e administração de vale alimentação aos funcionários da 
EMDURB, através de cartão magnético e/ou eletrônico, com chip de segurança.
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega do relatório contendo o 
valor total gasto no mês anterior.
Bauru, 19 de julho de 2014.
Comissão de Pregão.

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO
Processo nº 3186/14  -  Pregão Presencial nº 010/14
Notificamos aos interessados no processo em epígrafe que o julgamento e a classificação havidos, foram 
devidamente homologados pelo Presidente da EMDURB e seu objeto adjudicado à empresa NCM 
TRATORES E IMPLEMENTOS LTDA, com valor de R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
Objeto: AQUISIÇÃO de 01 trator, que encontra-se detalhadamente descrito e especificado no ANEXO 
1, do Edital.
Condições de Pagamento: 30/60/90 (trinta, sessenta, noventa) dias após o recebimento do objeto.
Bauru, 19 de Julho de 2014.
Presidente da EMDURB.

SUSPENSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS  Nº 020/2014 – 
PROCESSO Nº 3778/14
A Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru – EMDURB torna público e para 
conhecimento dos interessados que a licitação na modalidade Pregão Presencial – Sistema Registro de 
Preços nº 020/14, processo nº 3778/14, regime menor preço, o qual após abertura dos envelopes de nº 01 

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Gilson Gimenes Campos
Presidente  

www.funprevbauru.com.br
	 Criada pela Lei 4830b de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Funda-
cional e da Câmara e os recursos Previdenciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17040-037

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.
Atendimento da DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA (Seção de Benefícios e Setor de Aposentadoria e Pensões)

 Segunda à Sexta das 13h às 16h30min.  

TELEFONES
Administrativo – 3223-7071
Previdenciário – 3227-1444

Benefícios – 3223-7719
Financeiro e Contabilidade 3223-7000

Jurídico e CPD – 3223-7901
Presidente e Imprensa – 3223-6433

EMAILS
-presidente@funprevbauru.com.br
-dirfinan@funprevbauru.com.br
-dirprev@funprevbauru.com.br
-juridico@funprevbauru.com.br
-diradm@funprevbauru.com.br

-cpd@funprevbauru.com.br
-conselho@funprevbauru.com.br
-folpag@funprevbauru.com.br

-servsocial@funprevbauru.com.br
-economista1@funprevbauru.com.br
-contabilidade@funprevbauru.com.br

-beneficios@funprevbauru.com.br

OUVIDORIA
-ouvidoria@funprevbauru.com.br

Canal condutor de opiniões, reclamações e denuncias, garantindo o principio da ética, da eficiência e da 
transparência.

!!!ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO”

Informamos que a partir de Janeiro/2014, todos os aposentados e pensionistas que recebem provento (pa-
gamento) através da FUNPREV, deverão realizar o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, 
devendo comparecer na sede da Fundação - Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e 
das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos dos seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residên-
cia, sob pena de suspensão do (provento) pagamento.

COMUNICADO
A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV comunica 
que a partir de 18 de julho de 2014 o horário de atendimento ao público, presencial e por telefone, 
na DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA (Seção de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios), em 
conformidade com o procedimento administrativo n.º 2332/2014, será nos seguintes moldes: 

SEGUNDA A SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);
- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de 
aposentadoria, dentre outros), e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento do setor de Perícia Médica, Serviço Social e nas atividades 
referentes ao Enquadramento PCCS, permanecendo o horário de atendimento ao público de Segunda a 
Sexta-Feira das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

“Propostas de Preços” das empresas JSM ENGENHARIA E SINALIZAÇÃO LTDA ME e DIGICON 
S.A CONTROLE ELETRÔNICO PARA MECÂNICA, após análise das propostas apresentadas 
houve questionamentos quanto ao item 01, apresentado na proposta da empresa JSM ENGENHARIA 
E SINALIZAÇÃO LTDA ME, se este atende ou não as especificações do edital, a Pregoeira resolveu 
suspender a sessão da Licitação para diligenciar sobre o referido item, juntamente com o Gestor do contrato, 
para posterior abertura da sessão, sendo comunicado a data e horário posteriormente.
Objeto: Eventual Aquisição de Item 01: 050 un. Controlador eletrônico de tráfego 06 fases completo (com 
kit comunicação); 02- 005 un. Controlador eletrônico tráfego 16 fases completo; 03- 050 un. Módulo GPS/
GPRS para controlador eletrônico de tráfego 6 fases; 04- 005 un. Módulo GPS/GPRS para controlador 
eletrônico de tráfego 16 fases, que encontram-se detalhadamente descrito e especificado no ANEXO I do 
Edital. Previsão para 12 (doze) meses.
Bauru, 19 de Julho de 2014.
Comissão de Licitação.
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PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 131/2014
CONCEDE pensão por morte, com efeitos retroativos a 28 de maio de 2014, a(o) Sr.(a) Andrelina 
Ferreira Padilha Aguilar, portador(a) do RG nº. 16.156.200-0 SSP/SP e CPF/MF nº.  036.628.668-46,  em 
decorrência do óbito do(a) Sr(a). Luiz Carlos Aguilar, portador(a) do RG nº. 4.518.594 SSP/SP e CPF/
MF nº. 603.904.338-53, matrícula funcional nº. 8182, servidor(a) inativo(a) do(a) Prefeitura Municipal de 
Bauru, conforme solicitado no procedimento administrativo nº.  1923/2014, uma vez atendidas às condições 
estabelecidas no art. 40 § 7º inciso I da Constituição Federal c/c art. 116 inciso I da Lei Municipal nº 
4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº 5397/2006.  
Bauru, 18 de julho de 2014. 

PORTARIA Nº 132/2014
APOSENTA voluntariamente, com efeitos retroativos a 16 de julho de 2014 a(o) Sr(a). Sueli Penteado 
Ramos de Oliveira, portador(a) do RG nº 15.495.179-1 SSP/SP e CPF/MF nº 079.040.858-95, servidor(a) 
do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, no cargo efetivo de Especialista em Educação / Professor de 
Educação Basica - Infantil, matrícula funcional nº 15678, padrão B-22, com proventos integrais, conforme 
procedimento administrativo nº 282/2014, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 6º da 
Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV, c/c art. 92 § 5º e 6º da Lei Municipal nº 
4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru, 18 de julho de 2014. 

PORTARIA Nº 133/2014
APOSENTA por invalidez, a partir de 18 de julho de 2014 a(o) Sr(a). Clodival Aparecido Bressanin, 
portador(a) do RG nº 6.067.349-7 SSP/SP e CPF/MF nº 436.859.008-20, servidor(a) do(a) Prefeitura 
Municipal de Bauru, no cargo efetivo de Agente em Conservação Manutenção e Transporte - Motorista, 
matrícula funcional nº 25766, padrão B-10, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
conforme procedimento administrativo nº 2251/2012, uma vez atendidas às condições estabelecidas no 
artigo 40 § 1º da Constituição Federal c/c art. 86 da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela 
Lei Municipal nº. 5567/2008.    
Bauru, 18 de julho de 2014. 

PORTARIA Nº 134/2014: NOMEAR a Sra. JAMILE DANIELE PEREIRA, RG 47.602.350-6, no cargo 
efetivo de Agente em Gestão Administrativa e Serviços – Auxiliar de Administração, referência C 01, a 
partir de 18/07/2014, Classificada em 2º lugar, conforme Concurso Público já realizado.
Bauru, 18 de julho de 2014.

COMUNICADO
COMUNICAMOS o falecimento do Sr. Amadeu Angelo Sandi, portador do RG nº 4.513.106 SSP/SP e 
CPF/MF nº 363.275.578-72, matrícula funcional nº 22267, servidor inativo da FUNPREV/PMB, ocorrido 
em 07/06/2014.

COMUNICAMOS o falecimento da Sra. Dorotthy Lourenço Santos Ijuim, portadora do RG nº 2.632.834 
SSP/SP e CPF/MF nº 610.743.308-20, matrícula funcional nº 24095, servidora inativa da FUNPREV/PMB, 
ocorrido em 17/06/2014.

COMUNICAMOS o falecimento do Sr. Julio Francisco de Amarins, portador do RG nº 11.225.659-4 
SSP/SP e CPF/MF nº 707.840.198-00, matrícula funcional nº 10457, servidor inativo da FUNPREV/PMB, 
ocorrido em 25/06/2014.

COMUNICAMOS o falecimento da Sra. Hermínia Batista da Silva, portadora do RG nº 18.480.495 
SSP/SP e CPF/MF nº 053.016.048-05, matrícula funcional nº 700.157, pensionista da FUNPREV/PMB, 
ocorrido em 07/07/2014.

COMUNICAMOS o falecimento do Sr. José de Souza Malta, portador do RG nº 13.498.073-6 SSP/SP e 
CPF/MF nº 798.175.728-20, matrícula funcional nº 11913, servidor inativo da FUNPREV/PMB, ocorrido 
em 14/07/2014.

DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA – PERÍCIA MÉDICA

CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA:

Nome Matrícula Inicial Período
 (dias) Término

Ana Maria Pereira da Silva 21.456 06/07/2014 30 04/08/2014
Ana Paula Saqueto Zuardi 30.211 13/07/2014 90 10/10/2014
Aparecida de Fátima Batista C. Silvestre 23.683 06/07/2014 20 25/07/2014
Celma Alves da Silva Thomas 32.541 08/07/2014 25 01/08/2014
Eide Ferreira Lima Abreu 22.941 17/07/2014 45 30/08/2014
Felicia Haneda Silva 28.712 30/06/2014 60 28/08/2014
Gerson Rodrigues do Nascimento 25.416 03/07/2014 12 14/07/2014
Isaías José Raimundo 17.217 18/07/2014 90 15/10/2014
Israel Rodrigues da Silva 16.777 13/07/2014 90 10/10/2014
Luciane Merli de Oliveira Sementille 101.427 15/07/2014 30 13/08/2014
Marli Boico Romeiro Santos 24.566 12/07/2014 60 09/09/2014
Patrícia Helena Hinke Beneditti 29.802 10/07/2014 20 29/07/2014

Patrícia Helena Hinke Beneditti 32.100 10/07/2014 20 29/07/2014
Rosa Mariete de Oliveira 23.123 15/07/2014 90 12/10/2014
Sandra Maria de Oliveira Manduca 16.494 12/07/2014 45 25/08/2014
Sebastião Antônio de Souza 13.158 10/07/2014 15 24/07/2014
Silvia Monteiro de Carvalho 15.707 05/07/2014 75 17/09/2014
Thainara Francesca Avante Conde 30.378 12/07/2014 30 10/08/2014
Vera Lúcia Valoti Penteado 22.581 09/07/2014 35 12/08/2014

Os segurados(as) deverão agendar nova perícia nesta Fundação antes de seu vencimento, para prorrogação 
de auxílio doença ou alta, munidos de documentos médicos (atestado e/ou exames) sob pena de suspensão 
do pagamento do benefício.

APTOS PARA RETORNAR AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS:

Nome Secretaria de Origem Retornar em:
Ana Maria Pereira da Silva Secretaria da Saúde 05/08/2014
Ana Paula Saqueto Zuardi Secretaria da Educação 11/10/2014
Aparecida de Fátima Batista C Silvestre Secretaria da Saúde 26/07/2014
Celma Alves da Silva Thomas Secretaria da Educação 02/08/2014
Eide Ferreira Lima Abreu Secretaria da Saúde 31/08/2014
Felicia Haneda Silva Secretaria da Saúde 29/08/2014
Gerson Rodrigues do Nascimento Secretaria do Meio Ambiente 15/07/2014
Israel Rodrigues da Silva Secretaria de Esporte e Lazer 11/10/2014
Luciane Merli de Oliveira Sementille D.A.E. 14/08/2014
Marli Boico Romeiro Santos Secretaria da Saúde 10/09/2014
Patrícia Helena Hinke Beneditti Secretaria da Saúde 30/07/2014
Sandra Maria de Oliveira Manduca Secretaria da Educação 26/08/2014
Sebastião Antônio de Souza Secretaria de Obras 25/07/2014
Silvia Monteiro de Carvalho Secretaria da Saúde 18/09/2014
Thainara Francesca Avante Conde Secretaria da Saúde 11/08/2014
Vera Lúcia Valoti Penteado Secretaria da Educação 13/08/2014

CONCESSÃO DE SALÁRIO MATERNIDADE:

Nome Matrícula Inicial Período
 (dias)

Término

Sabrina Henrique Bettiol 30.561 07/07/2014 120 03/11/2014

DIVISÃO ADMINISTRATIVA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE PRORROGAÇÃO E RERRATIFICAÇÃO 
– PROCESSO: N°. 1.883/2.012 – CONVÊNIO: N°. 03/2.012 – CONSIGNANTE: - Fundação de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – CONSIGNATÁRIO: 
- Caixa Econômica Federal – OBJETO: - Consignação facultativa em folhas de pagamento dos servidores 
ativos, aposentados e pensionistas da fundação. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Municipal n°. 6343/2013 
e posteriores alterações. – PRAZO: - 2 (dois) anos. – Assinatura – Dia 01/07/2014, conforme art. 61, 
parágrafo único da Lei Federal n°. 8.666/93.
Bauru, 18 de julho de 2014.

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO DE ESCRITÓRIO – PROCESSO: 
N.º 4.273/2012 – CONTRATO: N.º 0003/2014 – PREGÃO PRESENCIAL: N° 01/2014 – 
CONTRATANTE: Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru – 
FUNPREV – CONTRATADA: Mário Augusto Silva Pereira - EPP – OBJETO: O objeto do presente 
contrato é a aquisição de mobiliário de escritório, conforme especificações técnicas que integram o Edital 
n.º 01/2014, Anexo I – FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/1993 e ulteriores alterações. – 
VALOR TOTAL: R$ 28.030,00 (vinte e oito mil e trinta reais). – Assinatura - Dia 04/07/2014, conforme 
art. 61, parágrafo único da Lei Federal n.º 8.666/93.
Bauru, 18 de julho de 2014.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – Fundação de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – Edital nº 04/2014 – Processo nº: 361/2014 – 
Modalidade: Pregão Presencial n.º 02/2014 – Licitação Tipo Melhor Lance – Critério Menor Preço por Item, 
que será regida pela Lei Federal nº 8666/93, com posteriores alterações e demais legislações pertinentes. – 
Interessada: FUNPREV – Objeto: Autorização para abertura de novo processo licitatório para a aquisição 
de diversos materiais de escritório, conforme especificações técnicas que integram este Edital (Anexo I). 
Do recebimento dos envelopes e início dos trabalhos: O recebimento dos envelopes acontecerá até as 10 
horas e 30 minutos do dia 05 de agosto de 2014, na sala de reunião da sede administrativa da FUNPREV, 
situada a Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037, Bauru/SP. O início dos trabalhos 
(abertura dos envelopes 1 e 2)  acontecerá a partir das 10 horas e 30 minutos do dia 05 de agosto de 2014, 
na sala de reunião da sede administrativa da FUNPREV, situada a Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, 
CEP 17014-037, Bauru/SP. Observação: o julgamento das propostas, a homologação e a adjudicação 
do objeto, ocorrerão em momento oportuno, conforme estabelecido no Edital, e será dada publicidade 
no Diário Oficial de Bauru. O Edital completo poderá ser obtido através do site www.funprevbauru.com.
br, a partir da primeira publicação do presente, ou, caso haja interesse do licitante no Edital impresso, o 
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ORADORES INSCRITOS PARA FAZEREM USO DA PALAVRA NO EXPEDIENTE DA SESSÃO 
ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 21 DE JULHO DE 2014.

ORADORES INSCRITOS:

FABIANO ANDRÉ LUCAS MARIANO – PDT
FÁBIO SARTORI MANFRINATO – PR
FERNANDO FRANCELOSI MANTOVANI - PSDB
FRANCISCO CARLOS DE GOES - PR
LUIZ CARLOS BASTAZINI – PP
MARCOS ANTONIO DE SOUZA - PMDB
MOISÉS ROSSI - PPS
NATALINO DAVI DA SILVA - PV
PAULO EDUARDO DE SOUZA - PSB
RAUL APARECIDO GONÇALVES PAULA - PV
RENATO CELSO BONOMO PURINI - PMDB
ROBERVAL SAKAI BASTOS PINTO - PP
ROQUE JOSÉ FERREIRA - PT
TELMA REGINA DA CUNHA GOBBI – PMDB
ALEXSSANDRO BUSSOLA - PT
ANTONIO FARIA NETO – PMDB
ARILDO DE LIMA JÚNIOR – PSDB

Bauru, 18 de julho de 2014.

ALEXSSANDRO BUSSOLA
Presidente

RONALDO JOSÉ SCHIAVONE
Diretor de Apoio Legislativo em exercício

Diário Oficial de Bauru
 E-MAIL:

diariooficial@bauru.sp.gov.br
FONE:   3235-1041

Publicação centralizada e coordenada no Departamento de Comunicação e Documentação da Secretaria dos Negócios Jurídicos e determinada pela Chefia de Gabinete do Prefeito 
Municipal de Bauru. Praça das Cerejeiras nº 1-59 CEP 17014-500 Bauru - São Paulo.
Esta publicação circula às  terças-feiras, quintas-feiras e aos sábados  e  é distribuida gratuitamente, podendo ser encontrada na Prefeitura Municipal, Câmara Municipal, Secretarias 
Municipais e  Administrações Regionais da Prefeitura Municipal de Bauru, DAE - Departamento de Água e Esgoto, EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
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PAUTA Nº 26/2014
25ª SESSÃO ORDINÁRIA

EMENTÁRIO DOS PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO A SER REALIZADA EM 
21 DE JULHO DE 2014

PRIMEIRA DISCUSSÃO

Processo n°	 Assunto

106/14	 Projeto de Lei nº 36/14, que desafeta parte de sistema viário dando nova 
destinação como área verde. (Setor 02, Quadra 811, Rua Luiz Tentor/Paineiras)

	 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL

120/14	 Projeto de Lei nº 39/14, que autoriza a transposição de recursos no Orçamento 
do Município, especificamente na Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento.

	 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL

121/14	 Projeto de Lei nº 40/14, que autoriza a transposição de recursos no Orçamento 
do Município, especificamente na Secretaria Municipal de Obras.

	 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL

123/14	 Projeto de Lei nº 42/14, que autoriza a transposição de recursos no Orçamento 
do Município, especificamente na Secretaria Municipal de Obras.

	 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL

092/14	 Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de envio para a Câmara 
Municipal de Bauru dos aditivos de contratos de obras públicas e prestadores de 
serviços no Município de Bauru.

	 Autoria: DIVERSOS VEREADORES

109/14	 Projeto de Lei que declara de Utilidade Pública a CASA DE APOIO EFRAIM.
	 Autoria: ROBERVAL SAKAI BASTOS PINTO

DISCUSSÃO ÚNICA

Moção n°	 Assunto

049/14	 De Aplauso ao SICREDI - Cooperativa de Crédito Centro Paulista pelos 15 anos 
de existência e excelência na prestação de serviços junto aos seus associados, 
donos do empreendimento.

	 Autoria: PAULO EDUARDO DE SOUZA

Bauru, 18 de julho de 2014.

ALEXSSANDRO BUSSOLA
Presidente

RONALDO JOSÉ SCHIAVONE
Diretor de Apoio Legislativo em exercício

PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA LEI FEDERAL 8666/93

PROCESSO DA 02/2014 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2014
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços tecnológicos de desenvolvimento 
e implantação de soluções informatizadas disponibilizadas pelo Interlegis.
Decisão do Presidente: Acata a decisão do Pregoeiro e HOMOLOGA este procedimento licitatório à 
Instituição Financeira OPENLEGIS INFORMÁTICA LTDA-EPP. 
Data da Decisão: 17 de julho de 2014.

Atos da Diretoria

Pauta das Sessões

Editais e Avisos

PODER LEGISLATIVO
ALEXSSANDRO BUSSOLA

Presidente 

que, contudo, não é exigência para participação de qualquer licitante, o mesmo, poderá ser obtido, junto a 
Divisão Administrativa da FUNPREV, mediante pagamento do custo reprográfico de R$ 0,50 (cinquenta 
centavos) por folha. Melhores informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, 
na Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037, Bauru/SP, pelo telefone (14) 3227-1444 ou 
3223-7071, ou, pelo e-mail consig.funprevbauru@hotmail.com. A Comissão de Licitação.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – Fundação de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais Efetivos de Bauru – FUNPREV – Edital nº 03/2014 – Processo nº: 358/2014 
– Modalidade: Tomada de Preço n.º 01/2014 – Regime de Execução Indireta por Preço Global - Tipo 
de Licitação - Menor Preço Global (Menor Taxa de Administração), que será regida pela Lei Federal 
nº 8666/93, com posteriores alterações e demais legislações pertinentes. – Interessada: FUNPREV – 
Objeto: Autorização para abertura de novo processo licitatório para a contratação de empresa fornecedora 
de vale alimentação para os servidores desta Fundação, conforme especificações técnicas que integram 
este Edital (Anexo I). Do recebimento dos envelopes e início dos trabalhos: O recebimento dos 
envelopes acontecerá até as 10 horas e 30 minutos do dia 31 de julho de 2014, na sala de reunião da sede 
administrativa da FUNPREV, situada a Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037, Bauru/
SP. O início dos trabalhos (abertura dos envelopes 1 e 2)  acontecerá a partir das 10 horas e 30 minutos 
do dia 31 de julho de 2014, na sala de reunião da sede administrativa da FUNPREV, situada a Rua Rio 
Branco nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037, Bauru/SP. Observação: o julgamento das propostas, 
a homologação e a adjudicação do objeto, ocorrerão em momento oportuno, conforme estabelecido no 
Edital, e será dada publicidade no Diário Oficial de Bauru. O Edital completo poderá ser obtido através 
do site www.funprevbauru.com.br, a partir da primeira publicação do presente, ou, caso haja interesse do 
licitante no Edital impresso, o que, contudo, não é exigência para participação de qualquer licitante, o 
mesmo, poderá ser obtido, junto a Divisão Administrativa da FUNPREV, mediante pagamento do custo 
reprográfico de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por folha. Melhores informações poderão ser obtidas junto a 
Comissão Permanente de Licitação, na Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, CEP 17014-037, Bauru/
SP, pelo telefone (14) 3227-1444 ou 3223-7071, ou, pelo e-mail consig.funprevbauru@hotmail.com. A 
Comissão de Licitação.


